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RESUMO 
 
Esta investigação debruça-se sobre a relação existente entre formas de cultura e arte e 
a intervenção social, tendo como objeto empírico o projeto artístico e social Som da Rua, 
constituído em 2009 pelo Serviço Educativo da Casa da Música, em parceria com instituições 
de intervenção social da cidade do Porto. A particularidade deste projeto artístico reside no 
carácter único da trajetória dos seus participantes, embora se cruzem e partilhem um conjunto 
de regularidades. Trata-se de umas dezenas de indivíduos, homens e mulheres, cujo passar das 
noites e dos dias é vivenciado debaixo do teto de querosene e nos recantos de uma cidade. É 
no enquadramento de uma instituição cultural de poder consagrado que, por breves 
momentos, se veem dotados de capitais - cultural, simbólico e social - e vestem a pele de 
artistas. 
Com o objetivo de compreender a experiência de vida de uma comunidade sem-abrigo 
na cidade do Porto, que abraçou um projeto artístico musical, delinearam-se para a 
prossecução desta investigação dois objetivos principais: perceber como é 
sentida/percecionada/apropriada, por parte de sujeitos excluídos de um sistema económico, 
social e cultural, a sua participação num projeto artístico criado em torno da música, e, 
perceber se a intervenção social por via da cultura, levada a cabo pela dimensão institucional 
do projeto, visa efetivamente a inclusão social do indivíduo ou, se, por outro lado, visa a 
formação de públicos, ou ainda, ambos. A investigação assentou numa metodologia de 
abordagem etnográfica ao terreno, através do desenvolvimento de protocolos de observação 
direta dos ensaios do projeto em 2014, entrevistas biográficas realizadas especificamente aos 
participantes oriundos da comunidade sem-abrigo, entrevistas semidiretivas voltadas aos 
protagonistas institucionais, e análise documental relativa ao processo de produção artística. 
Com este estudo verificamos um desfasamento face à realidade no que se refere à 
identificação estatística das pessoas sem-abrigo em Portugal, bem como a existência de 
efeitos relativos à intervenção social por via da cultura e das artes. 
 
PALAVRAS-CHAVE: sem-abrigo; inclusão pela cultura; políticas culturais; projetos 
artísticos; música; 
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ABSTRACT 
 
 
The present research regards upon the existing relation between forms of culture and 
art and its social intervention, having as empirical subject  the artistic project Som da Rua 
[Sounds out of Street], created in 2009 by the Educative Service from Casa da Música, in 
partnership with institutions of social intervention in Porto. The singular feature of the given 
artistic project lies on the unique character of the trajectory of its participants, though it may, 
as well, entwine and share a common set of regularities. It’s about some dozens of 
individuals, both men and women, which routine is passed below a kerosene ceiling and in 
the city’s hidden corners. It is within one cultural institution with undoubted power that, for 
brief moments, they see themselves empowered with capitals – cultural, symbolic and social – 
and dress the artist’s skin.   
With the purpose of understanding the life experience of a homeless community in 
Porto, which embraced a musical artistic project, it were defined to the inference of the 
current research two main goals: (i) to understand how it is felt/perceived/appropriated, by 
subjects excluded from an economic, social and cultural system, their  participation inside a 
project created around music; and (ii) to learn if social intervention by cultural means, 
concretized by the institutional dimension of the project, aims, effectively, the social inclusion 
of the individual or if, on the other hand, it is directed to audience formation, or  yet, both. 
The research was sustained on a methodology that favored the ethnographic approach, 
through protocol development of direct observation of the rehearsals of the project in 2014, 
biographic interviews made specifically to those participants from the homeless communities, 
semi directive interviews to institutional actors, and documental analysis concerning the 
process of artistic production.  
With this research, it was able to understand that there is a gap between the reality and 
the statistics about homeless people, and that the social intervention, which uses culture and 
arts, creates effects on those people as well. 
 
KEYWORDS: Homeless; inclusion by culture; cultural policies; artistic projects; music. 
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RESUMÉ 
 
Cette investigation aborde la relation qui subsiste entre les formes de la culture et de 
l'art, et l'intervention sociale, ayant comme objet empirique le projet artistique et social Som 
da Rua, créé en 2009 par les Services Éducatifs de la Casa da Música (Maison de la 
Musique), en partenariat avec les institutions d'intervention sociale de la ville de Porto. La 
particularité de ce projet artistique demeure dans la singularité de la trajectoire de ses 
participants, même si, néanmoins, ils se croisent forcément, puisqu´il partageant un ensemble 
de régularités. Il s’agit d´une dizaine de personnes, hommes et femmes, dont les nuits et les 
jours sont vécus et passées sous le toit de kérosène et dans les recoins d´une ville. C'est dans 
le cadre d'une institution, de pouvoir consacré, qu´ils se retrouvent dotés en capital - 
culturelle, symbolique et sociale - et se voient jouer un rôle dans la peau d'artistes, pendant de 
brefs moments. 
Visant comprendre l'expérience de vie d´une communauté sans-abri, S.D.F (Sans 
Domicile Fixe) dans la ville de Porto, qui s´est impliqué dans un projet artistique musical, il 
s´est conçu pour la poursuite de cette investigation deux objectifs principaux: comprendre 
comment était senti / perçu / approprié, par des sujets exclus d'un système économique, social 
et culturel, leur participation dans un projet artistique créés autour de la musique, et 
comprendre si l'intervention sociale par le biais de la culture, réalisée par la dimension 
institutionnelle du projet, vise effectivement l'inclusion sociale de l´individu, ou si, d'autre 
part, a pour but la formation du public, ou bien les deux à la fois. La méthodologie de 
recherche a été basée sur une approche ethnographique sur le terrain à travers le 
développement de différents protocoles d´observation directe des répétions du projet en 2014, 
des entretiens biographiques réalisés spécifiquement avec les participants de la communauté 
sans-abri, des entretiens semi-directifs dirigés aux protagonistes institutionnels, ainsi que 
l'analyse de documents concernant le processus de production artistique.  
Avec cette approche, il nous est possible de vérifier un décalage en ce qui concerne les 
statistiques respectant le nombre de SDF existant au Portugal, et vérifier également des effets 
provoqués par l’intervention sociale, via la culture et l’art, en ce même public.  
 
MOTS-CLES : sans-abri ; culture d’inclusion ; politiques culturelles ; projets artistiques ; 
musique ; 
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Introdução 
A presente investigação debruça-se sobre a relação existente entre formas de 
cultura e arte e a intervenção social, tendo como objeto empírico o projeto artístico e 
social Som da Rua, constituído em 2009 pelo Serviço Educativo da Casa da Música, em 
parceria com instituições de intervenção social da cidade do Porto. A particularidade 
deste projeto artístico reside no carácter único da trajetória dos seus participantes, 
embora se cruzem e partilhem um conjunto de regularidades. Trata-se de umas dezenas 
de indivíduos, homens e mulheres, cuja posição social se encontra à margem, excluídos 
do modelo predominante da sociedade. São na sua maioria sem-abrigo, e como teremos 
oportunidade de constatar, exprimem, pois, um sentimento de vergonha dessa condição, 
na tentativa de se afastarem de uma identidade ligada à rua e consequentemente a um 
processo de rotulação e estigmatização. É no enquadramento de uma instituição de 
poder consagrada que por breves momentos se veem dotados de capitais - cultural, 
simbólico e social - e vestem a pele de artistas.  
A problematização teórica deste objeto de estudo socorre-se de autores como 
Santos (2004), Quintela (2011) e Fortuna et al. (2014) que realçam na conceção de 
cultura uma função de integração e coesão social, dando origem a uma “cultura de 
ação”, atribuindo à participação na atividade artística e cultural uma função relevante, 
promotora de mudanças sociais em várias dimensões da vida individual, mas também 
coletiva. Ao considerar-se a proposta de Carvalho (2004), assume-se que as artes, por 
via das políticas culturais, podem reverter alguns traços de exclusão social e incentivar 
processos de reconstrução das identidades. 
Na tentativa de caracterizar a população sem-abrigo em Portugal, deparamo-nos 
com uma escassez quer na literatura, quer nas estatísticas de estudos precisos e concisos 
acerca desta problemática. Efetivamente como teremos oportunidade de ver, o conceito 
de sem-abrigo é, como o da exclusão e o da pobreza, mais difícil de conceber do que o 
que no senso-comum nos parece. Esta dificuldade em concetualizar os sem-abrigo 
abarca consigo estatísticas desfasadas das realidades, sobretudo, urbanas cujas ruas se 
vestem cada vez mais de pessoas a dormirem ao relento. Com a perceção de serem 
invisíveis não apenas aos olhos de uma sociedade atomizada, mas também aos olhos da 
ciência, é nosso propósito, não o de dar respostas, mas pelo contrário, antes o de dar 
pistas para possíveis investigações futuras. Deste modo triangulamos a realidade de um 
conjunto de pessoas excluídas com os impactos que um projeto cultural e artístico de 
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dimensão temporal contínua, com o objetivo de perceber como é 
sentida/percecionada/apropriada, por parte de sujeitos excluídos de um sistema 
económico, social e cultural, a sua participação num projeto artístico criado em torno da 
música; e perceber se a intervenção social por via da cultura, levada a cabo pela 
dimensão institucional do projeto, visa efetivamente a inclusão social do indivíduo ou, 
se, por outro lado, visa a formação de públicos, ou ainda, ambos. 
A investigação assentou numa metodologia de abordagem etnográfica ao 
terreno, através do desenvolvimento de protocolos de observação direta dos ensaios, 
entrevistas biográficas realizadas especificamente aos participantes oriundos da 
comunidade sem-abrigo, entrevistas semi-diretivas aos protagonistas institucionais, e 
análise documental relativa à dimensão organizacional da Casa da Música, assim como 
ao processo de produção artística. 
Para dar conta da construção quer do caminho empírico, quer dos resultados 
desta investigação organizamos o presente dissertação em seis capítulos.  
O Capítulo 1 apresenta e fundamenta a escolha da pesquisa empírica, dando 
contornos ao objeto de estudo que aqui nos propusemos trabalhar, nomeadamente ao 
caminho metodológico que deveríamos seguir e às técnicas de recolha e análise de 
informação que teríamos que utilizar. 
No Capítulo 2 empreendemos uma discussão sobre a problemática da exclusão 
social, das pessoas sem-abrigo e da inclusão pela cultura. Discutimos aqui conceitos 
fundamentais deste trabalho. E, no Capítulo 3, procedemos a uma caracterização 
sociodemográfica dos sem-abrigo em Portugal.  
No Capítulo 4 procedemos à apresentação e análise da Casa da Música, bem 
como do seu Serviço Educativo, e dedicamo-nos no Capítulo 5 ao projeto Som da Rua, 
à sua missão, ao seu funcionamento e aos seus impactos sociais, nomeadamente, do 
ponto de vista dos responsáveis do projeto. 
O Capítulo 6 abarca os retratos sociológicos do “Músico” (J.) e do “Artista” (A),  
protagonistas do Som da Rua. Aqui procedemos a uma análise das suas trajetórias de 
vida, especificamente da sua relação com a arte e a cultura. 
Finalmente, nas Notas Conclusivas apresentamos o conjunto de considerações 
de remate ao trabalho que desenvolvemos, e apresentamos nos anexos um conjunto de 
documentos, quer de suporte á pesquisa empírica, quer de elucidação de algumas das 
nossas observações. 
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Capítulo 1 
Apresentação e fundamentação da escolha de pesquisa 
 
1. Apresentação do objeto de estudo 
 
Segundo a Estratégia Nacional para a Integração de Pessoas sem-abrigo1 não 
existe, em Portugal, uma prática de esforço integrado no estudo do problema dos sem-
abrigo. Na realidade, embora se tenha verificado um aumento significativo no que 
respeita à recolha de informação sobre esta população, a verdade é que este ato tem 
vindo a ser desenvolvido pelas próprias instituições, usualmente de pendor social e 
solidário, que trabalham no terreno. Com o objetivo de outorgarem serviços de apoio a 
disponibilizar a estes indivíduos e embora a recolha de informação tenha uma 
diversidade de instrumentos e metodologias, os resultados são ainda turvos e difíceis de 
abranger cientificamente todo o território nacional. Efetivamente só nos últimos Censos 
(2011) é que a população sem-abrigo apareceu pela primeira vez nas estatísticas 
nacionais, e contrapondo com um estudo levado a cabo em 2012 pela Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, cuja missão consistia numa caracterização sem-abrigo naquela 
cidade, não nos será difícil depreender que os resultados do INE estão longe de serem 
uma estimativa da realidade portuguesa. Ora, quer pela dificuldade existente em 
conceituar o sem-abrigo, quer pela dificuldade em chegar a estes indivíduos, os 
trabalhos com componente reflexiva sobre o fenómeno em Portugal que têm vindo a ser 
realizados são ainda escassos. 
Neste sentido, e tendo em conta o tempo disponível para a investigação2 ser 
limitado, foi nosso propósito procurar um projeto com caráter artístico e cultural que 
trabalhasse com esta população, isto porque embora sejam ainda poucos os trabalhos 
existentes sobre os impactos sociais da cultura e da arte em Portugal, parece esta ser 
uma intervenção que tem ganho cada vez mais espaço quer, nas linhas de orientação de 
                                                          
1
 Doravante ENIPSA, consiste numa medida que é coordenada pelo Instituto de Segurança Social, IP 
(ISS, I.P.) e desenvolvida em parceria com entidades públicas e privadas, de diferentes setores e áreas de 
atividade, cuja corresponsabilização é considerada crucial para o apoio a pessoas em situação de sem-
abrigo, ou em risco. Teve início em 2009 e o arco temporal que lhe está subjacente decorrerá até 2015. In 
http://www.dgidc.min-edu.pt/index.php?s=noticias&noticia=822, [consultado em 22/08/2014]. 
2
 Menos de um ano letivo, sendo que o trabalho de terreno viria a ser desenvolvido já no segundo 
semestre. 
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política pública emanadas pelos Estados Nacionais, e quer pelos organismos quer, da 
CE, da Unesco ou da OCDE entre outros (Fortuna (coord.), 2014). Após nos 
debruçarmos sobre o que já fora realizado em volta desta problemática tem-se vindo a 
reconhecer (ENIPSA, 2009:10) a importância de serem levados a cabo estudos a nível 
nacional que permitam não só o levantamento de dados numa escala micro, mas 
também, um trabalho de reflexão que proporcione uma análise descritiva da 
caraterização da população sem-abrigo, das respostas sociais e dos serviços dirigidos a 
esta população. Ora, constatando que uma tese de mestrado não conseguiria contemplar 
tais dimensões, foi do nosso interesse reportarmos a nossa atenção para o projeto Som 
da Rua que se dedica à intervenção cultural e artística junto de uma população 
desfavorecida num espaço urbano como é o caso da cidade do Porto. 
 
 
2. Enquadramento metodológico e técnico da pesquisa empírica 
 
Perante a escassez de conhecimento disponível em Portugal quer sobre as 
trajetórias de pessoas sem-abrigo, quer sobre os resultados da relação existente entre 
arte e inserção social, elaborou-se o seguinte desenho empírico para desenvolver esta 
investigação: um estudo de caso sobre um projeto artístico criado pelos Serviços 
Educativos da Casa da Música e a sua componente intervenção social, nomeadamente 
no que esta espoleta nos seus intervenientes. 
De acordo com Coutinho (2011), no estudo de caso, examina-se o caso em 
detalhe, com profundidade, no seu contexto natural, reconhecendo-se a sua 
complexidade e recorrendo-se para isso todos os métodos que se revelam apropriados 
(Yin, 1994; Punch, 1998; Gomez, Flores & Jimenez, 1996; in Coutinho, 2011:293). A 
sua finalidade é sempre holística na medida em que visa preservar e compreender o caso 
no seu todo e na sua unicidade, razão pela qual vários autores preferem a expressão 
estratégia à de metodologia de investigação. Cresswell define este estudo como “a 
exploração de um “sistema limitado”, no tempo e em profundidade, através de uma 
recolha de dados profunda envolvendo fontes múltiplas de informação ricas no 
contexto” (1998: 61, in Coutinho, 2011: 294). Em suma, o estudo de caso é definido 
pela autora como uma investigação empírica que se baseia no raciocínio indutivo, que 
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depende do trabalho do campo, que não é experimental e que se baseia em fontes de 
dados múltiplas e variadas. (ibidem). 
De facto, o objetivo deste estudo não foi o de chegar a generalizações (que 
poderiam ser consideradas abusivas) nem a inferências acerca da realidade, pelo 
contrário intentou-se (i) compreender como é que os indivíduos experienciam a sua 
participação num projeto artístico através das suas perceções de mudança (ou não); (ii) 
compreender as suas trajetórias durante os vários processos de socialização (antes e 
depois da participação no projeto); (iii) e, por outro lado, perceber se este projeto está 
voltado para a inclusão social dos participantes ou se por outro lado está voltado para a 
formação de públicos; (iv) pretende-se, por último, perceber se se tratam efetivamente 
de políticas culturais com vista à continuidade do projeto para gerar mudança, ou se por 
outro lado, tratar-se-á de um punhado de ações espetaculares com forte impacto 
mediático, de cariz efémero, sem efeitos transformadores (Lopes, 2008: 58), com a ideia 
de fatalidade. 
A pesquisa em torno de uma problemática tão ambiciosa quanto esta 
materializou-se, no caso do presente trabalho, no desenvolvimento de uma análise do 
fenómeno numa escala de observação em três níveis articulados: macro, meso e micro. 
Uma escala macro de enquadramento estrutural assente na exploração de uma base de 
dados nacional sobre a exclusão social, nomeadamente sobre a comunidade sem-abrigo. 
Para tal foi considerada uma análise secundária de fontes estatísticas oriundas 
especialmente do Instituto Nacional de Estatística, mais concretamente na base de dados 
fornecida pelos Censos 2011. Ainda neste nível de análise foram consideradas várias 
fontes documentais que servem de orientação ao conjunto de políticas públicas 
existentes relativamente ao fenómeno social, em Portugal, e de forma mais abrangente, 
na Europa. 
Em termos de escala meso, centramos a nossa atenção no conjunto de estudos 
organizacionais sobre a da Casa da Música, a sua missão e estrutura, e do projeto Som 
da Rua. O trabalho de caraterização da Casa da Música e subsequentemente dos 
Serviços Educativos assentou essencialmente na consulta do espólio documental 
disponibilizado, quer pela direção da coordenação dos Serviços Educativos, quer pela 
própria Fundação da Casa da Música. 
Finalmente, no que diz respeito a um nível de análise de cariz 
microssociológico, elaboramos retratos sociológicos de um conjunto de pessoas que, 
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embora partilhando regularidades estruturais, apresentam caraterísticas específicas e 
trajetórias únicas. Os participantes do projeto Som da Rua configuram o universo 
populacional escolhido, com o objetivo de explorar as perceções de mudança em si 
mesmos ao participar num projeto artístico, porque apresentam características 
específicas ímpares, e respeitam a uma franja da população para a qual a existência de 
projetos culturais é ainda escassa. Esta metodologia, inspirada em Bernard Lahire 
(2004), visa resgatar a pluralidade disposicional e contextual das práticas sociais com 
vista a dar conta, quer das grandes regularidades sociológicas presentes nos percursos e 
opções dos entrevistados, quer das contra tendências, contrições e exceções correlativas 
à “regra sociológica”. À semelhança de Lopes, Bóia, Ferro e Guerra (2010) será 
necessário reconstruir as disposições sociais a partir da realidade empírica (sem as 
deduzir à partida das posições sociais), detetando a variação ou não variação dos 
comportamentos e atitudes tendo em conta os contextos sociais, dos mais estruturais aos 
cenários de interação, o que permite não só compreender as propriedades sociais dos 
contextos como, estabelecer se possível a génese das orientações para a ação através da 
reconstituição da singularidade dos percursos. 
A pesquisa empírica sustentou-se numa abordagem de carácter etnográfico sem 
observação participante, tendo em atenção a duração do projeto (reduzido a menos de 
um ano). A seleção das técnicas utilizadas na recolha de materiais empíricos constituiu 
uma etapa central da investigação, uma vez que através delas se concretizaram os 
objetivos do trabalho de campo. Foram usadas técnicas de predomínio qualitativo 
agrupando-se em duas dimensões: as técnicas indiretas ou não-interativas, tais como, o 
acesso a documentos oficiais, como os documentos internos da Fundação da Casa da 
Música, estatutos, e registos pessoais, como ainda documentos diários, documentação 
da comunicação social, ferramentas audiovisuais como as reportagens feitas dos 
diferentes canais televisivos acerca do projeto, vídeos de concertos do Som da Rua, 
entrevistas outorgadas aos meios de comunicação; e as técnicas diretas ou interativas, 
nomeadamente a realização de sessões de observação direta, conversação informal, 
entrevista em profundidade3 aos sem-abrigo acompanhados, e entrevistas semi-diretivas 
ao mentor4 do projeto, bem como a um dos músicos5 do quadro profissional que o 
acompanha. 
                                                          
3
 O guião da entrevista encontra-se no Anexo 1. 
4
 O guião da entrevista encontra-se no anexo 2. 
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A observação permitiu descrever, alcançar e caracterizar localmente, os 
processos sociais que organizam e dinamizam o quadro social e cultural em estudo. 
Tendo em conta que este instrumento permite captar os comportamentos no momento 
em que eles se produzem e em si mesmos, o investigador é ele próprio um elemento 
importante de pesquisa. Como Silva (1986:132) assevera “ o investigador observa os 
locais, os objetos e os símbolos, observa as pessoas, as atividades, os comportamentos, 
as interações verbais, as maneiras de fazer, de estar e de dizer (…) participa, duma 
maneira ou doutra no quotidiano desses contextos e dessas pessoas. Conversa com elas, 
por vezes entrevista-as mais formalmente…”. A observação ganha igualmente 
importância no plano da transparência para descobrir se os indivíduos se comportam 
efetivamente como dizem fazê-lo ou se pelo contrário acontece de modo diferente. As 
observações incidiram essencialmente sobre as relações criadas entre diretor artístico do 
projeto, músicos profissionais e participantes, e sobre as interrelações existentes no 
núcleo dos artistas amadores. Há, no entanto, inconvenientes que podem surgir com o 
perigo da subjetividade, proveniente da dificuldade de o investigador se colocar à 
margem, neutralizado e o mais discreto possível na incidência da dinâmica do grupo, e, 
a da perda da capacidade crítica face a uma possível identificação com o grupo. As 
críticas feitas à validade podem no entanto ser colmatadas através da triangulação 
interna do observador (estudo complexo e sistemático do caderno de terreno), 
triangulação teórica (confronto de modelos teóricos múltiplos), triangulação entre 
observadores e atores implicados (confronto das conclusões com os atores implicados) e 
descrições muito precisas das situações particulares.  
 Assistimos, deste modo, aos ensaios do grupo, denominado pelos próprios 
Serviços Educativos como Orquestra Som da Rua e tentamos apreender um conjunto de 
práticas do quotidiano daquelas pessoas, com o acionamento de observação direta 
metódica não interferente, observação direta metódica e sistemática, conversas 
informais e entrevistas biográficas para a construção de retratos sociológicos. A 
entrevista, independentemente do seu tipo, implica sempre um processo de comunicação 
em que ambos os atores (entrevistador e entrevistado) podem influenciar-se 
mutuamente. Assim, ela compreende o desenvolvimento de uma interação criadora e 
captadora de significados em que as caraterísticas pessoais do entrevistador e do 
entrevistado influenciam decisivamente o curso da mesma. A entrevista aberta, mais 
                                                                                                                                                                          
5
 O guião da entrevista encontra-se no anexo 3. 
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precisamente, em profundidade é construída tendo por base um conjunto de critérios 
operativos fundamentais que justificam a sua validade como instrumento de captação e 
de transmissão de significado. A sua base incide pois, sobre a conceção do 
comportamento humano, enquanto agente construtor de sentidos e significados a partir 
dos quais entende, interpreta e maneja a realidade. A entrevista foi elaborada com vista 
a captar o sentido que os sujeitos dão aos seus atos, e o acesso a esse conhecimento 
profundo e complexo é proporcionado pelos discursos enunciados pelos sujeitos ao 
longo da mesma. A entrevista em profundidade é decisiva na recolha de informação de 
caráter pragmático, permitindo descobrir se os sujeitos atuam e reconstroem o sistema 
de representações sociais nas suas práticas individuais. Foram realizadas abordagens em 
três tempos: passado, presente e futuro, de forma a captar a forma como o sujeito atua 
sobre determinadas dimensões. Recordando Alonso (1995 in Aires 2011), a entrevista 
aberta não se situa no campo do comportamento, apenas na dimensão do fazer, ou no 
lugar da linguística do dizer, mas antes num campo intermédio, o dizer do fazer.  Tendo 
em conta que o discurso constitui uma das matérias-primas por excelência da 
investigação qualitativa, enquanto reconstrução das experiências por parte dos sujeitos, 
deve ter-se em conta que apenas será dito aquilo que o entrevistado supõe ser aceite no 
intercâmbio com o outro, o grau de aceitação está pois condicionado pela posição social 
dos sujeitos, pelo capital cultural que possuem e pelo cenário específico onde se 
desenvolve a conversação, pelo que foi do nosso cuidado, elaborar as entrevistas nos 
contextos dos sujeitos, tendo elas sido realizadas quer na Casa da Música aquando das 
entrevistas aos profissionais da cultura pertencentes à Fundação, ora na Casa da Rua, 
contexto familiar do J. e do A.  
Acerca da recolha de informação empírica por via das entrevistas, a investigação 
encontrou porém, dois constrangimentos. Um primeiro, na tentativa de recolher 
informação junto dos agentes responsáveis pelo trabalho social com os sem-abrigo, a 
mesma não pôde ser efetuada, uma vez que a Santa Casa da Misericórdia do Porto, 
instituição que tutela a Casa da Rua, não deu autorização para que a mesma fosse 
realizada, o que correspondeu a uma debilidade para a validação dos dados recolhidos, 
junto dos sujeitos entrevistados, por via da triangulação entre observador e atores; e um 
segundo, uma vez que, cedo percebemos a impossibilidade de entrevistar todos os 
participantes que estivessem no momento ou tivessem estado no passado numa situação 
de sem-abrigo: relembramos que esta condição de vulnerabilidade à pobreza incita 
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comportamentos de isolamento social onde o exercício do diálogo, da partilha e da 
entrega é frágil ou inexistente, o que para não comprometer os resultados indiciava a 
necessidade do entrevistador criar uma relação de confiança e empatia de modo a que 
quisessem participar no estudo, em primeiro lugar, não respondendo necessariamente ao 
que seria expectável o entrevistador ouvir, mas sim, a verdade de uma experiência de 
vida que nos permitisse chegar à singularidade das disposições sociais, embora 
conscientes da presença de regularidades estruturais. 
Com este trabalho de investigação espera-se contribuir para o enriquecimento de 
conhecimentos disponíveis acerca das potencialidades culturais enquanto geradoras de 
mudança e coesão social que se refletem no espaço social de um meio urbano. 
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Capítulo 2 
Compreender a problemática entre a exclusão social e inclusão pela cultura 
1. Para compreender as pessoas é necessário compreender o que reside fora delas. 
Para um aprofundamento dos fenómenos da pobreza e exclusão social 
 
A pobreza é considerada um objeto de análise bastante complexo do ponto de 
vista sociológico, uma vez que engloba situações heterogéneas assim como deriva de 
uma multiplicidade de fatores que, com ela, interagem. Enquanto fenómeno social 
consiste na escassez de recursos (económicos, culturais, sociais) de que um indivíduo, 
ou família, dispõem para satisfazer as suas necessidades básicas, tornando assim mais 
saliente a forma como os recursos se encontram distribuídos entre os indivíduos e/ou 
famílias na sociedade. Em suma, a pobreza entende-se como a incapacidade que o 
indivíduo/família tem em ultrapassar um conjunto de privações das quais é alvo. 
O significado social da pobreza e as suas respetivas características variam de 
sociedade para sociedade, não raramente de forma bastante acentuada.  
No passado, e segundo Bruto da Costa (Rodrigues,1999), o conceito de pobreza 
passava única e exclusivamente pelos rendimentos familiares e pelas necessidades de 
sobrevivência, mas ao longo dos tempos, este conceito tem vindo a ser alvo de um 
processo de evolução que levou a uma desmultiplicação do conceito em várias 
dimensões que procuram enquadrar novas realidades associadas à pobreza.  
Este fenómeno surge correspondendo ao contraste dos padrões da “sociedade de 
consumo”, assumidos como normativos de um modo de vida desejável, que instala uma 
profunda desvalorização simbólica das condições de existência dos que se afastam dos 
consumos considerados normais nessas sociedades. Tendo como referência as 
sociedades pré-industriais onde a escassez dos consumos era sentida por todos de igual 
forma, não havia motivos para que os indivíduos se sentissem simbolicamente 
desvalorizados. Todos estavam integrados numa atividade produtiva, que muito embora 
se situasse nos mais baixos escalões económicos, conferia aos indivíduos múltiplas 
oportunidades de valorização social e simbólica.  
Assumindo que a atividade económica constitui uma oportunidade de realizar 
aprendizagens, de estabelecer relações com pessoas de escalões sociais variados, sendo 
assim uma oportunidade de desenvolver sentimentos de utilidade social, permitindo que 
os indivíduos tomem consciência de que ocupam um lugar na sociedade, é plausível 
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afirmar que nestas sociedades pré-industriais ser pobre não impediria o indivíduo de 
construir uma identidade social.  
Em contrapartida nas sociedades contemporâneas, o desemprego é uma dura 
realidade que afeta grande parte da população ativa. Quando confrontados com uma 
situação de desemprego, os indivíduos tendem a manifestar resistência à sua condição 
de nova pobreza. Normalmente, a primeira reação que tendem a assumir é a de um 
medo generalizado pela imediata perda de rendimentos, pela mudança do estatuto social 
e o receio que esta mudança implica, nomeadamente a quebra de uma rotina e muitas 
outras consequências, remetendo-os para uma condição de excluídos dos padrões 
societais entendidos como aceitáveis nas comunidades em que estão inseridos. 
Na síntese levada a cabo por Bruto da Costa (2005 [1998]), onde o autor retoma 
a perspetiva de Robert Castel, identificam-se duas perspetivas de análise do fenómeno 
de exclusão social, designadamente uma centrada nos direitos de cidadania, onde a 
exclusão social se traduz na negação desses mesmos direitos, e outra que define a 
exclusão a partir da noção de rutura dos laços sociais que ligam o indivíduo à sociedade. 
Nesta vertente de análise inclui-se Robert Castel com o conceito de “desfiliação”, para 
quem a exclusão surge como resultado de uma série de ruturas, de insucessos, que 
fazem do indivíduo alguém sem “pertença social”, alguém que “desconhece e é 
desconhecido”. No entanto, os indivíduos não nascem excluídos mas tornam-se 
excluídos. Em Exclusões Sociais, Bruto da Costa  considera que o exercício pleno da 
cidadania implica e traduz-se no acesso a um conjunto de sistemas sociais básicos, 
acesso que deve ser entendido como uma forma de relação com a própria sociedade. Diz 
o autor que parece ser possível agrupar os sistemas sociais básicos nos seguintes cinco 
domínios: o social, o económico, o institucional, o territorial e o das referências 
simbólicas. A área social contempla o sistema de relações mais próximas, as relações 
familiares e de vizinhança, englobando, ainda, as relações com a comunidade num 
sentido mais alargado da participação social e política. No domínio económico incluem-
se os mecanismos geradores de recursos, como o mercado de trabalho (salários), o 
sistema de segurança social (pensões); o mercado de bens e serviços (consumo); o 
sistema de poupanças. A área institucional contempla o acesso ao sistema educativo, à 
saúde, à justiça, à habitação. No domínio territorial situam-se os processos de 
segregação espacial, o que corresponde a uma situação em que um dado território 
(bairro, aldeia, concelho) se encontra demarcado do contexto mais abrangente em que se 
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inscreve. Finalmente, o domínio das referências simbólicas diz respeito a todo um 
conjunto de “perdas” que o excluído sofre, e que se agravam com a permanência na 
situação de exclusão, no campo das referências: perda de identidade social, de 
autoestima, de autoconfiança, de perspetivas de futuro, de capacidade de iniciativa, de 
motivações, do sentido de pertença à sociedade. (Costa, 2005 [1998]) 
Já, Gaulejac e Léonetti (1995), explicam a desinserção, como um percurso de 
passagem de uma identidade positiva a uma identidade negativa, definindo para isso 
quatro etapas. A primeira etapa é a rutura e caracteriza-se como um acontecimento 
doloroso, como por exemplo o desemprego, face ao qual os indivíduos manifestam 
incapacidade emocional, onde, com a rutura, emana uma postura de resistência, 
caracterizada pelo esforço de mobilizar todos os recursos para fazer face à situação 
social em que se encontram. A segunda etapa, traduz-se no encadeamento de ruturas, 
tem a ver com o aumento da vulnerabilidade a diferentes níveis, desencadeando assim 
um efeito de bola de neve noutras dimensões. A terceira etapa designa-se de 
desligamento/desinteresse, e refere-se à procura de formas de subsistência de cariz 
institucional para sobreviver, desencadeando, assim, um sentimento de adaptação por 
parte dos indivíduos que tendem a aceitar temporariamente a nova situação de vida que 
lhes surgira, pois tendem a ter dificuldade em aceitar essa transformação. Por último, é a 
etapa da decadência/do declínio que se caracteriza pela entrada dos indivíduos em 
grupos excluídos, assumindo um sentimento de pertença aos mesmos, sendo que nesse 
momento, os indivíduos instalam-se na sua nova condição de vida, como se dela já não 
pudessem sair, interiorizando uma postura de resignação. 
Por outro lado, no seu Ensaio sobre a Nova Pobreza, Serge Paugam (2003), 
debruça-se sobre o conceito de desqualificação social e procura relacionar os tipos de 
dependência que os indivíduos apresentam com os serviços de apoio social, para 
identificar diferentes grupos de indivíduos. Assim, o autor distingue três fases nesta 
relação, as quais se sucedem sequencialmente: a fragilidade (os frágeis), a dependência 
(os assistidos) e a rutura (os marginais). Para Paugam, nas sociedades modernas a 
pobreza é mais do que a carência de bens materiais, pois à pobreza corresponde “um 
estatuto social específico, inferior e desvalorizado que marca profundamente a 
identidade de todos os que vivem essa experiência” (Paugam, 2000: 45). Aos frágeis 
está-lhes associada a pobreza envergonhada que remete para o estigma associado à 
necessidade de pedir apoio nos serviços sociais, realizada pelo facto de se encontrarem 
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em situação de desemprego ou de vivenciarem alguma forma de contratação atípica. 
Para os frágeis a pobreza está associada a dificuldades económicas decorrentes de uma 
integração incerta no mercado de trabalho. Os assistidos, por seu turno, mantém uma 
relação duradoura com os mecanismos de proteção social, e é daí que advêm os seus 
rendimentos. A pobreza que vivenciam decorre de um conjunto de dificuldades várias 
que podem ser “deficiência física ou psicológica ou na dificuldade de prover a educação 
e sustento dos filhos” (Paugam, 2000: 35). 
Finalmente, os marginais são indivíduos que  “não dispõem nem de rendimentos, 
ligados ou derivados de um emprego regular, nem de subsídios de assistência regulares” 
(Ibidem), e que se caracterizam por se encontrarem completamente “desprovidos de 
estatuto de poder” (Ibidem). Nesta categoria social não raramente os indivíduos 
reconstroem-se num movimento paralelo de adaptação à miséria porém marcada por 
uma resistência simbólica à estigmatização social (Idem: 49) 
 Na verdade, ao conceito de pobreza não podem estar dissociadas as referências 
normativas que vigoram numa dada sociedade. Daí que a adoção do conceito de pobreza 
relativa tenha introduzido uma distinção entre o que pode ser universalmente definido 
como pobreza e a relatividade das necessidades básicas. Isto é, são pobres os indivíduos 
que tenham recursos tão escassos que os excluem dos modos de vida tidos por 
aceitáveis das sociedades/comunidades em que eles habitam. Por outro lado a pobreza 
absoluta define condições de existência limitadas ao mínimo necessário para um 
indivíduo se manter vivo. Assim, é-se de tal maneira pobre que não se consegue garantir 
a sua subsistência física. 
Na atualidade, quando falamos dos novos pobres, a pobreza relativa é cada vez 
mais visível. Embora os novos pobres exerçam uma atividade profissional ainda que 
formal ou informalmente, devido aos elevados encargos com as despesas mensais fixas, 
manifestam dificuldades de gestão da economia familiar, estando privados de aceder aos 
padrões de vida tidos como aceitáveis na sociedade na qual estão inseridos (cultura, 
lazer, tipo de dieta alimentar, condições de habitação etc.). 
Concretamente em Portugal, considera-se que a nova pobreza “está diretamente 
relacionada com as reestruturações económicas e tecnológicas e com os seus efeitos no 
sistema produtivo, expressos nomeadamente no crescimento do desemprego estrutural e 
na precariedade do emprego” (Rodrigues et al, 1999: 67). Sendo assim, na maioria das 
vezes, as vítimas da nova pobreza provêm da classe média e quando atingidas pelo 
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desemprego e endividamento, não conseguem cumprir com as suas obrigações 
financeiras.   
Ao fenómeno de pobreza está muitas vezes associada a exclusão social cujo 
fenómeno é cada vez mais presente nas sociedades contemporâneas. De acordo com os 
números divulgados recentemente pelo Eurostat, o número de cidadãos europeus 
ameaçados de pobreza ou exclusão social atingiu os 124,5 milhões de pessoas, sendo 
que, um quarto da população portuguesa se encontrava em risco de pobreza ou exclusão 
social em 2012 (Santos, 2013). 
Parece existir uma dificuldade para a maioria dos atores em definir o conceito de 
exclusão social, premissa que advém em parte por este ter vindo a ser recorrentemente 
utilizado no discurso do senso comum para definir um processo de carência, ou até 
mesmo utilizado para substituir ou sobrepor-se ao conceito de pobreza. Para Robert 
Castel, um dos teóricos cardeais que reflete sobre o fenómeno, a exclusão social define-
se como o ponto extremo de um processo de marginalização, “entendido como um 
percurso “descendente”, no qual se verificam sucessivas ruturas na relação do indivíduo 
com a sociedade.” (Castel 1990 in Costa, 2005 [1998]:10). Bruto da Costa (2005[1998]) 
alerta para a dificuldade que se tem verificado em distinguir pobreza de exclusão social, 
associando este último a um processo de marginalização ao invés de o ter como a fase 
terminal desse processo. Os cuidados associados à sua definição revelam tão só a 
complexidade de um fenómeno, que tem ainda como característica primária a sua 
heterogeneidade, podendo, num esforço tipológico, identificar-se diferentes tipos de 
exclusão social: (i) de tipo económico, ou seja uma situação de privação múltipla, por 
falta de recursos, que no caso de se atingir o seu lado extremo pode conduzir à situação 
de sem-abrigo; (ii) de tipo social, onde a causa da exclusão está intimamente ligada à 
rutura dos laços sociais, ou seja, uma privação do tipo relacional; (iii) de tipo cultural, a 
exclusão pode dever-se a fatores de ordem cultural, tomando como exemplo questões 
étnicas, xenófobas que levem a sociedade a dificultar a integração social; (iv) de origem 
patológica, de natureza psicológica ou mental, considerando o autor que “uma das 
causas de certas situações de sem-abrigo na Europa está na mudança de política dos 
hospitais psiquiátricos, que passaram a privilegiar o tratamento ambulatório de doentes 
anteriormente tratados em regime de internamento” (Costa, 2005 [1998]: 23-4); (v) por 
comportamentos autodestrutivos, trata-se de comportamentos relacionados com a 
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toxicodependência, o alcoolismo, a prostituição, entre outros, acontecendo não 
raramente, que estas causas imediatas tenham por detrás problemas de pobreza. 
A condição de sem-abrigo está uma vez mais associada a estes comportamentos 
que tanto podem ser causas como consequências dessa situação. Estes cinco tipos de 
exclusão são na maior parte das vezes sobrepostos na realidade social, conduzindo 
frequentemente a um efeito de bola de neve, em que um tipo de exclusão promove a 
entrada nas outras formas. Numa súmula breve sobre o conceito, a exclusão social, na 
sua vertente dinâmica, deve ser vista como um continuum de situações entre inclusão, 
exclusão (Guerra, 2002 in Costa 2006) e marginalidade (Moller e Hespanha, 2002 in, 
Costa 2006). 
As diferentes formas de viver a pobreza são traduzidas em modos de vida mais 
ou menos coerentes e solidificados, o que nos permite perceber este fenómeno como 
sendo multidimensional. Estes modos de vida são resultado de uma tipologia construída 
com a combinação de diversas variáveis, (as categorias sociais vulneráveis à pobreza, a 
localização, bens de consumo, representações sobre a sociedade, estratégias de vida e 
relações com o passado, com o presente e com o futuro). É no estudo acerca da pobreza 
para a realidade portuguesa, levado a cabo por Luís Capucha (2005) e que acaba por 
promover uma atualização do ambicioso trabalho coordenado por João Ferreira de 
Almeida em 1992, que encontramos 9 modos de vida distintos respeitando categorias e 
grupos sociais predominantes como se pode constatar na figura a seguir apresentada. 
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Figura 1. Modos de vida da pobreza em Portugal
 
Fonte: Capucha, 2005 
 
Ora, à categoria dos sem-abrigo podem estar associados dois modos de vida, 
dependendo da situação em que o indivíduo vive, cujas designações definidas pelo autor 
são (i) destituição, presente no esquema, e (ii) desafetação6. Enquanto a destituição 
corresponde à vivência de uma condição miserável, fortemente associada a uma pobreza 
estrutural, a desafetação consiste num modo de vida muito mais associado às novas 
formas de pobreza e exclusão social, resultantes de uma desvinculação social. É, aliás, 
esta perspetiva que privilegiamos no nosso estudo. Concretizando melhor, a localização 
dos sem-abrigo que respeitam à desafetação está frequentemente associada a instituições 
e/ou ao espaço público. As formas de consumo assim como os bens são 
disponibilizados por instituições, ou, por expedientes e pelo crime. É caracterizada 
principalmente por uma perda progressiva dos laços sociais, encontrando-se pois, 
ruturas familiares e uma força dos grupos fusionais e outras tantas vezes um crescente 
isolamento. Capucha acrescenta-nos ainda que a perceção da sua posição social está 
associada ao sentimento de vergonha e de revolta, com referências centradas no grupo 
de pares. A estratégia de vida passa por uma desorientação uma forma muito pessoal de 
                                                          
6
 Ver quadro explicativo dos 9 modos de vida da pobreza Capucha (2005), no anexo 1. 
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viver, orientados para valores e contextos marginais, onde pouco ou nada sobra que dê 
lugar às normas sociais. A representação do tempo é reduzida a um quotidiano vivido à 
margem, sem planos para o futuro. 
 
 
2. Pessoas Sem-abrigo  
 
2.1 Recuo no tempo: 1837, o sem-abrigo camuflado no vadio e no mendigo 
 
Tende-se a identificar o sem-abrigo partindo da conceptualização da Fédération 
Européenne d'Associations Nationales Travaillant avec les Sans-Abri7, ou seja, 
categorias de pessoas classificadas a partir da situação habitacional ou do tipo de local 
onde pernoitam. Cabe nesta definição todo aquele que por falta de recursos ou outro 
motivo, não tem acesso a uma relação com o mercado de habitação (Rossi, 1989; Rio, 
1997 in AMI, 2013), relegando para fora do conceito todos aqueles que vivem em 
habitações abandonadas, ou institucionalizadas, daí o número exato de sem-abrigos não 
contar com aqueles que permanecem estatisticamente escondidos.  
Se recuarmos no tempo até 1837 e analisarmos o Código Penal da nação 
portuguesa e mais precisamente o capítulo X, deparar-nos-emos com o ato de vadiagem 
e de mendicidade como atos puníveis. Ao debruçarmo-nos sobre o conceito de vadio 
que no artigo 271 representa “aquelles que não tem domicílio certo e que habitualmente 
não exercem certo ofício, ou profissam:- será outrosim reputado vadio aquelle homem 
robusto e valido que affecta um género de vida, que não o pode manter” [sic] e sobre o 
conceito de mendigo que no artigo 272 respeita “aquelles que fingem enfermidades e 
casos fortuitos, para pedirem esmolas por profissam, e viverem na ociosidade à custa 
dos outros” [sic] não tarda a percebermos que a sua junção viria a configurar os 
                                                          
7
 Doravante FEANTSA, uma organização europeia não governamental, criada em 1989, com o objetivo 
de prevenir e atenuar a pobreza e exclusão social das pessoas que estão ameaçadas, ou vivem 
efetivamente numa condição de sem abrigo. Esta federação tem atualmente mais de 130 membros, que 
trabalham em 30 países, 25 dos quais são Estados Membros da União Europeia. A maioria dos membros 
da FEANTSA são organizações nacionais ou regionais de coordenação dos prestadores de apoio a 
pessoas sem-abrigo, abarcando uma ampla gama de serviços, incluindo habitação, saúde, emprego bem 
como apoio social. Trabalham frequentemente com autoridades públicas e instituições promotoras de 
habitação social, tendo estatuto consultivo no Conselho da Europa e nas Nações Unidas, recebendo 
financiamento da União Europeia. As instituições portuguesas parceiras são a AMI, a CAIS, a CRIAR-T, 
o Movimento ao Serviço da Vida, o Norte Vida, a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, o Serviço 
Jesuíta aos Refugiados e os SAOM (Serviços de Assistência Organizações de Maria). In 
http://www.feantsa.org [consultado em 23/08/2014]. 
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primórdios do conceito de sem-abrigo. Talvez por isso é que Castel afluísse que desde 
dos primórdios da história civilizacional estivessem associados ao sem-abrigo estigmas 
de vagabundagem, de criminalidade, rótulos de “inútil ao mundo”(1981: 90) vivendo do 
trabalho de outrem, excluído e condenado à errância da sociedade onde a qualidade da 
pessoa depende da pertença a um status. Para Robert Castel (1981:97) a vadiagem surge 
como um estado sui generis, como o limite de um processo de desfiliação alimentado 
pela precariedade da relação de trabalho e pela fragilidade dos canais de sociabilidade 
que são parte importante das comunidades, quer rurais, quer urbanas. Estas premissas 
são passíveis de serem identificadas se retomarmos o código penal da nação portuguesa, 
nos artigos 2748, 2779, 27810, 28011 e 28112, onde se comprova que ao mendigo e ao 
vadio (que em parte tendem a estar associados) estão efetivamente relacionadas a 
ociosidade, a desvinculação e a criminalidade pela vontade de seguir um outro estilo de 
vida que não a maioritariamente partilhada, e, por isso, punível por lei. 
 
2.2 A hipocrisia de um conceito: sem-abrigo escondidos, uma realidade portuguesa 
 
A partir de 1982, claramente após a revolução de 25 de Abril de 1974, o ato de 
mendicidade e de vadiagem deixou de aparecer no Código Penal. O sem-abrigo começa 
a surgir como alguém privado de direitos e de cidadania. As pesquisas em torno do 
fenómeno e do próprio conceito são invariáveis com resultados e significados também 
eles invariáveis. Na realidade portuguesa, a questão da mendicidade e da vadiagem 
                                                          
8
 Código Penal da Nação 1837. Capítulo X: ART. CCLXXIV - “Onde for encontrado um vadio será logo 
posto em detençam, e sumariamente convencido perante os Tribunaes correccionaes.” (p. 73) 
9
 Código Penal da Nação 1837; Capítulo X: ART. CCLXXVII - “Nenhum mendigo pode pedir esmolas, 
publica ou particularmente, sem licença da Auctoridade do destricto onde quer mendigar: A licença não 
pode ser concedida, se não nos trez seguintes casos, e não havendo ahi estabelecimento em favor da 
mendicidade, 1.º infância; 2.º extrema velhice; 3.º doença imcompativel com o trabalho. Neste ultimo 
caso será concedida a licença sobre atestado de facultativo, que contenha a natureza da moléstia, e a 
rasam da incompatibilidade com o trabalho.” (p. 73) 
10
 Código Penal da Nação 1837; Capítulo X: ART. CCLXXVIII – “O mendigo que fôr achado sem a 
predicta licença, ou que fingir infermidades, e casos fortuitos: achando-se em algum dos trez casos 
previstos no artigo antecedente, será punido com a detençam: não estando compreendido em algum 
desses casos, será tractado como vadio.” (p. 73) 
11
 Código Penal da Nação 1837; Capítulo X: ART. CCLXXX- “ Todo o vadio ou mendigo que se achar 
mascarado, desfarçado, munido de arma, gazua, lima, alavanca, ou quaisquer instrumentos próprios para 
cometer um maleficio; ou com objectos cujo valor exceda a seis mil réis, sem que possa justificar d’onde 
os houve, será punido com a prisam, e se lhe dará o destino consignado no artigo 275 para os vadios. (p. 
74) 
12
 Código Penal da Nação 1837; Capítulo X: ART. CCLXXXI- “ Todo o maleficio cometido por um 
vadio ou mendigo será punido com a pena que lhe respeitar, agravada pela circunstância da mendicidade, 
ou da vadiagem”. (p. 74) 
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começou a ser interpretada como sendo “consequência do nível de desenvolvimento 
socioeconómico e cultural de uma comunidade e que na sua origem estão 
essencialmente causas de impossibilidade de angariar meios de sustento (por motivos 
de idade, de deficiências físicas ou sensoriais, de doença física ou mental e de 
desemprego) e outras de natureza patológica (instabilidade e desvios de 
comportamento) ” no Decreto-Lei de 197613, e fora esta a primeira vez que “a sociedade 
admitiu ter responsabilidades” (Pimenta; 1992:18). Mas nem por isso o sem-abrigo 
ficou longe do estigma e da rotulagem, pelo contrário, continua, como já referido, a 
estar associado a estigmas de vagabundagem, de mendicidade, de ociosidade, entre 
outros, isto porque a construção de um paradigma negativo do sem-abrigo corresponde 
a um discurso de poder. Poder de uma maioria que partilha mais ou menos os mesmos 
estilos de vida predominantes. 
A este respeito, o campo de poder como abordado por Bourdieu (2010 [1979]), 
surge elucidativo enquanto o espaço de forças entre os agentes providos de diferentes 
tipos de capital que lhes permite dominar o campo. Neste caso, seria o domínio do 
capital económico, cultural e do simbólico por parte daqueles que impõem as regras do 
jogo (as instituições de poder) sobre os dominados (os que se encontram do outro lado 
do tabuleiro), e, no caso preciso, os sem-abrigo. A depender da posição que ocupam na 
estrutura do campo, ou na distribuição do capital simbólico específico, os agentes usam 
estratégias diferentes tomando posições, que podem ser de legitimação ou de subversão. 
Por excelência, as regras tendem a serem mantidas ou modificadas de modo a que quem 
está no poder se mantenha e reforce a sua legitimidade, mantendo por essa via os 
destituídos de quaisquer tipos de capital numa lógica de dominação e de submissão, 
como se as regras fossem feitas para que as posições existentes fossem sempre 
mantidas. Num jogo vicioso, e viciado, são os sem-abrigo, privados de recursos, que, 
por força do funcionamento do sistema, se continuam a ver privados de capitais. A falta 
de capital económico conduz à falta de capital cultural que por sua vez promove a falta 
de capital social engendrando um processo de estigmatização, rotulagem e de 
marginalidade, acentuando, desta forma, um capital simbólico negativo. Note-se aliás 
que a falta dos diferentes capitais se podem sobrepor uns aos outros, e ser por exemplo, 
                                                          
13
 Decreto-Lei n.º 365/76 de 15 de Maio: Considerando que o acolhimento de pessoas em situação de 
carência social é uma função que deve caber ao setor da segurança social. 
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a falta de capital cultural que leva à falta de capital económico. Ora, neste sentido, é 
claro para nós que a noção de sem-abrigo vai muito mais além da vivência na rua. 
Nesta linha de pensamento, a AMI adotou como conceito de sem-abrigo “toda a 
pessoa que não possui residência fixa, pernoita na rua, carros e prédios abandonados, 
estações de metro ou de comboio, contentores, ou aquele indivíduo que recorre a 
alternativas habitacionais precárias como albergues noturnos, quartos ou espaços 
cedidos por familiares, ou que se encontra a viver temporariamente em instituições, 
centros de recuperação, hospitais ou prisões. Em termos mais precisos, a tónica é 
assente na falta de uma habitação digna e estável.”. À imagem da velha pobreza e nova 
pobreza apresentadas por Bruto da Costa (2005 [1998]), e apoiado em Thelen (2004)14, 
Pereirinha (2005 in AMI 2013) admite existirem dois tipos de sem-abrigo: os sem teto 
crónicos e os novos sem teto. Os primeiros definem-se pelos muitos números de anos 
durante os quais vivem ao relento, despojados de regras e de sonhos, vivendo o presente 
e temendo o futuro. Já os novos sem-teto, ou sem-abrigo, são associados a pessoas que 
se encontram há relativamente pouco tempo na rua por múltiplas perdas e que 
necessitam de um mecanismo de mediação para que lhes seja possível reconstruírem um 
projeto de vida. 
Esta última tipologia vai ao encontro da proposta de desqualificação social 
apresentada por Serge Paugam (2000). Estas definições assim como outras refletem a 
permanente instabilidade ou a imediata acomodação pela ausência de uma estrutura, de 
um espaço físico, de um lar, mas é também o culminar de se estar privado de recursos, 
de suportes sociais. Ou seja, ser sem-abrigo é, para muitos casos, deixar de ser visto, 
existir escondido e permanecer em silêncio, isto porque, pode significar segundo a AMI 
a perda do direito de voto, de receber apoio de serviços sociais regularmente, e de estar 
ligado a uma comunidade, incluindo ainda, a perda de papéis, a perda de relações de 
vizinhança, de receber visitas, de ter um emprego, uma fonte de abrigo e proteção 
(Rivlin, 1985, in AMI, 2013). Por outro lado, a esta mesma definição pode acrescentar-
se o grau de satisfação, o sentimento de pertença e a identificação entre o indivíduo e o 
espaço que o acolhe (Canter, 1989). Partilhando desta conceção, Borges (1995) e 
Thelen (2005) valorizam não só a existência de um espaço físico como a relação que 
com ele se mantém (AMI, 2013).  
                                                          
14
 Thelen (2004 in AMI 2013) afirma que um indivíduo que esteja sem abrigo há vários anos é 
considerado de longa duração a partir do momento em que este se adapte às condições de vida específicas 
do seu contexto.  
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Reconhecendo, nesta medida, ser a condição de sem abrigo um fenómeno e um 
conceito amplo, a FEANTSA desenvolveu o ETHOS15 que permite perceber e medir o 
fenómeno do sem-abrigo na Europa utilizando um conceito comum, uniforme a todos os 
países. A tipologia criada em 2005 é assim utilizada para diferentes propósitos, o de 
modelo para debate, para recolha de dados, para políticas, propósitos de avaliação e 
medidas. A conjugação de diferentes fatores deu origem então a quatro tipologias 
diferentes, são estas: a) o sem-abrigo: nesta categoria encontram-se todos aqueles que 
vivem na rua e/ou com/sem alojamentos de emergência; b) o sem-alojamento: nesta 
tipologia encontram-se aqueles que estão em lares de alojamento, para pessoas sem 
domicílio, ou seja, em alojamentos em fase de inserção e/ou alojamento provisório. 
Pessoas que estão num lar de alojamento para mulheres, em alojamentos para 
imigrantes de carácter provisório como centros de acolhimento. Pessoas que saíram de 
instituições penais e médicas. E beneficiários de um acompanhamento em alojamento – 
instituições de cuidados destinadas às pessoas sem domicílio, alojamento acompanhado, 
alojamento de transição acompanhado e alojamento assistido; c) o da habitação 
precária: cabem aqui todos aqueles que estão provisoriamente alojados pela família ou 
amigos, sem arrendamento, os que estão com ocupação ilegal de uma construção e/ou 
de um terreno, pessoas à beira de despejo com aplicação de uma decisão de expulsão ou 
com pareceres de apreensão de propriedade. Também as pessoas vítimas de violência 
doméstica se localizam nesta condição de habitação precária; d) como última tipologia 
presente no ETHOS aparece a habitação inadequada: categoria de pessoas que vivem 
em estruturas provisórias e não se adequam às normas sociais, como a habitação móvel 
(caravana); mas também as pessoas em alojamento indigno – habitação declarada como 
inabitável em conformidade com a legislação nacional, que vivem em condições de 
sobrepopulação severa. Ao conjugarmos com a proposta de Paugam (2000) quando às 
categorias da desqualificação social, encontramos nesta última categoria os marginais 
que se debatem entre a vivência da miséria e a resistência a um estatuto social e 
simbólico desvalorizado, na chamada marginalidade organizada.  
Foi como já tivemos oportunidade de referir, em 2011 que, pela primeira vez em 
Portugal, as pessoas sem-abrigo apareceram nas estatísticas. Efetivamente no século 
XXI os sem-abrigo constaram pela primeira vez nos Censos enquanto variável 
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 European Typology of Homelessness and Housing Exclusion. In 
http://feantsa.org/spip.php?article120&lang=en [consultado em 23/08/2014]. 
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autónoma. No entanto, esta operação censitária levantou críticas uma vez que o número 
outorgado pelos resultados pareceu distante de uma realidade portuguesa mergulhada 
numa exclusão social, onde os sem-abrigo pertencem à paisagem de cidades como 
Lisboa e Porto embora permanecendo estatisticamente escondidos. Foram 
contabilizadas 696 pessoas nesta condição “um número irrisório”, segundo Sérgio 
Aires16 que numa declaração ao Público (2012) afirmou não ter passado de “uma 
oportunidade perdida quanto à caracterização do fenómeno”. Se o número a que se 
chegou se reduz a pouco menos de 700 indivíduos, este resultado deve-se por um lado, 
ao facto de os Censos 2011 obrigarem a que a pessoa seja recenseada num alojamento 
familiar, excluindo pois, o que se encontram na rua. Segundo o Diário de Notícias 
(2012) muitos dos sem-abrigo que por exemplo pernoitam na Estação do Oriente, em 
Lisboa, tiveram então que ser incluídos nos dois edifícios com famílias mais próximas 
sendo estas, as Torres São Rafael e São Gabriel. Ora, é fácil depreender que mesmo 
acerca dos que vivem na rua, ou mais precisamente, em espaços públicos como a 
estação, o resultado foi subvalorizado, uma vez que, a existência dessa realidade foi 
subtilmente deturpada na recolha de dados. Por outro lado, os 696 indivíduos nesta 
condição explicam-se igualmente pelo conceito que foi utilizado, que fora o conceito 
internacional de sem-abrigo17. Comparando com o conceito da FEANTSA só entram 
nos Censos aqueles que correspondem à tipologia a) de sem-abrigo, relegando todos os 
que, mesmo não tendo habitação, residam em prédios abandonados, casas-abrigo, 
quartos e até mesmo os que se encontram em abrigos naturais18 e passam a vida 
associada à rua. Para Sérgio Aires “nada disto faz sentido. A própria referenciação das 
pessoas por zonas de residência ignora que a maior parte destas pessoas não tem 
permanência estável num mesmo local.” (Publico, 2012) Reforçando ainda esta reflexão 
acerca da deturpação dos números, a diretora da Ação Social da AMI enfatiza que, nos 
primeiros seis meses de 2012, passaram por esta instituição 1209 sem-abrigo. O INE 
reportou ainda que 4315 famílias moravam em alojamentos improvisados e em locais 
não destinados à habitação, como “moinhos, celeiros e garagens”. 
                                                          
16
 Coordenador da Rede Europeia Antipobreza (REAPN). 
17
 Para os Censos 2011 constam como sem-abrigo aqueles que, no momento censitário, se encontravam a 
viver na rua ou noutro espaço público como jardins, estações de metro, paragens de autocarro, pontes, 
viadutos ou arcadas de edifícios. 
18
 Ficaram de fora os indivíduos que respeitem as tipologia b) o sem alojamento; c) o da habitação 
precária; e d) o da habitação inadequada. 
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Mais recentemente, num trabalho desenvolvido pelo Programa Intergerações | 
InterSituações de Exclusão e Vulnerabilidade Social da Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa cujos resultados foram apresentados em Fevereiro 201419, contabilizaram-se 852 
sem-abrigo a viverem nas ruas de Lisboa, o que representa muito mais pessoas que 
aquelas que foram contabilizadas num país inteiro nos Censos 2011. O levantamento de 
dados que contou com centenas de voluntários permitiu que se chegasse não só ao 
número de sem-abrigo mas igualmente a resultados correspondentes a uma nova 
realidade, sendo que por exemplo, das 852 pessoas registadas 21 são licenciadas. Este 
resultado vem alertar uma vez mais para uma alteração da imagem e do fenómeno do 
sem-abrigo. Oito meses antes da contagem de 12 de Dezembro de 2013 tinham sido 
contactados 649 indivíduos sem-abrigo pelas equipas do InterSituações, 454 
responderam a inquéritos, estabelecendo-se que o fenómeno abrangia pessoas dos 16 
aos 85 anos. Além disso, as respostas permitiram concluir que 30,6% dessa população 
encontra-se nesta situação há menos de um ano, 17% entre 1 a 3 anos e 15% entre 3 e 6 
anos. Vivendo há mais de duas décadas nesta situação de exclusão correspondiam cerca 
de 5% dos respondentes. 
 
 
3. Inclusão: por uma via cultural e artística 
3.1 O impacto social das artes 
 
Se, em estudos recentes, o conceito de sem abrigo parece acentuar e defender a 
questão da habitação como prioritária, e segundo a maior parte dos autores, sem a 
questão da habitação resolvida dificilmente poderemos intervir na alteração das 
restantes dimensões inerentes ao ser humano (sociais, psicológicas, económicas, entre 
outras), a verdade é que paralelamente às politicas habitacionais e às políticas sociais se 
tem vindo igualmente a defender uma intervenção por via da cultura e da arte naqueles 
que se veem privados delas. Autores como Matarasso (1997) e Santos (2004), realçam 
na conceção de cultura uma função de integração e coesão social, dando origem a uma 
“cultura de ação”, atribuindo à participação na atividade artística e cultural uma função 
relevante, promotora de mudanças sociais em várias dimensões da vida individual, mas 
                                                          
19http://www.scml.pt/ptPT/destaques/homens_solteiros_e_sem_rendimentos_a_viver_nas_ruas_de_lisboa
/ [Consultado em 25/8/2014] 
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também coletiva. Por outro lado, ao considerar-se a proposta de Carvalho (2004), 
assume-se que as artes, por via das políticas culturais, podem reverter alguns traços de 
exclusão social e incentivar processos de reconstrução das identidades. Efetivamente, 
estudos apontam para que nas últimas décadas o entendimento das artes e da cultura 
enquanto potenciadoras de qualificação, integração social e melhoria da qualidade de 
vida dos setores das populações mais desfavorecidas ou vulneráveis a processos de 
exclusão social tem ganho espaço nas linhas de orientação de política pública 
desenvolvida pelos estados nacionais e pelos organismos administrativos quer da UE, 
quer da UNESCO ou da OCDE.  
Na verdade, desde os anos 60 do século XX que, na Europa, a cultura tem sido 
percebida como uma ferramenta na tentativa de atingir objetivos sociais, e, por 
conseguinte, para o sucesso dos impactos sociais das artes e do contributo da cultura 
para o reforço da coesão, da participação e da integração social. Neste reconhecimento 
do campo artístico e cultural para o de desenvolvimento pessoal e participação ativa dos 
cidadãos nas sociedades contemporâneas, assume-se uma instrumentalização quer da 
arte, quer da cultura como recurso privilegiado de capacitação e empoderamento dos 
mais desfavorecidos, excluídos ou estigmatizados (Fortuna (coord.), 2014). Estes 
impactos sociais foram refletidos com mais afinco duas décadas depois, fazendo-se 
acompanhar pelas políticas culturais consideradas mais “clássicas” nomeadamente na 
promoção de um acesso universal e não excludente à fruição artística e cultural. É neste 
sentido que se destacam dois grandes contributos das atividades culturais: em primeiro 
lugar destaca-se o contributo para o desenvolvimento, a identidade e a coesão das 
comunidades, mais precisamente as comunidades mais desfavorecidas e estigmatizadas; 
e como segundo contributo realça-se o papel que a participação em atividades culturais 
e artísticas pode desempenhar no reforço das competências e das capacidades 
individuais, particularmente na qualificação e processos de aprendizagem das pessoas 
que integram setores da população mais expostos a processos de exclusão ou isolamento 
social, cultural, cívico ou económico. Ainda o mesmo estudo dá conta dos documentos 
programáticos de política pública levada a cabo pelas autoridades nacionais e 
internacionais, quer dos estudos de avaliação e diagnósticos que apontam para o realce 
dos efeitos sociais mais relevantes, do envolvimento dos grupos mais desfavorecidos/ 
excluídos em atividades de foro cultural e artístico, sejam os que mobilizam o 
envolvimento comunitário, sejam as que que proporcionam aprendizagens artísticas e 
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participação cultural ativa de cariz amador. Salienta-se, assim, (i) o reforço da 
autoestima e da autoconfiança; (ii) o desenvolvimento das capacidades e do interesse ao 
acesso à informação e da interpretação do mundo atual; (iii) o acesso a oportunidades de 
formação e aprendizagem ao longo da vida; (iv) a formação de competências criativas e 
de adaptação ao mundo do trabalho, ao mercado de emprego e aos recursos da 
sociedade da informação e da comunicação; (v) o reforço do sentimento de pertença e 
do envolvimento na vida comunitária; (vi) o combate ao isolamento e à exclusão; (vii) e 
o incremento das capacidades expressivas, relacionais e interpretativas. 
Em Portugal, as iniciativas de índole cultural e artística têm vindo a ganhar uma 
maior expressão sobretudo em associações culturais de pequena dimensão, de cariz 
associativo, cujo trabalho se desenvolve no território com proximidade às comunidades 
locais. Sabe-se que as instituições e os agentes culturais e artísticos têm desenvolvido 
atividades num quadro de desigualdades de acesso à cultura, que tendem a reproduzir-se 
e a prolongar-se em novas dimensões. Com efeito, as desigualdades espelham e 
acentuam as desigualdades socioeconómicas que caraterizam o país. O acesso à arte e à 
cultura tem um caráter social, o que é particularmente vincado nos hábitos que 
respeitam às saídas culturais, como ir ao teatro, ouvir música erudita ou ver um 
espetáculo de dança, o que se justifica pela reprodução das lógicas de fechamento 
simbólico e social. No que se refere a outras ofertas culturais como museus e 
exposições, bibliotecas e cinema, os estudos demonstram haver uma regularidade nos 
públicos frequentadores, regularidade essa que atinge uma franja minoritária da 
população. Como fatores explicativos para essa desigualdade estão mais elencados a 
detenção de capital cultural e o nível de escolaridade articulados com a condição 
socioprofissional e os níveis de rendimento. Num estudo do Eurobarómetro (2013), 
Portugal surge como um dos países da União Europeia com indicadores de acesso e 
participação cultural mais débeis. Os indicadores de participação são mais baixos, 
segundo o mesmo estudo, na frequência de espetáculos de dança, ópera ou música, e a 
leitura de livros. Nos restantes domínios mantem sempre um lugar mais desfavorável. 
Segundo Fortuna e Silva (2002 in Fortuna (coord.).,2014) a discrepância de Portugal em 
comparação a outros países como França é percebida ao tomarmos em atenção o 
contexto estrutural que remete para as diferenças mais gerais de desenvolvimento 
socioeconómico, de robustez do tecido cultural e da familiaridade e proximidade das 
populações à oferta e às instituições culturais. Ou seja, as diferenças de acesso e 
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participação cultural vão ao encontro dos níveis médios de escolaridade e qualificação 
das respetivas populações assim como dos níveis de desenvolvimento socioeconómico, 
e neste sentido os indicadores são muito inferiores a outros países da União Europeia, 
como por exemplo, os países nórdicos. Um segundo indicador explicativo prende-se 
com o peso que as artes ocupam nos currículos escolares e no contexto da escola. 
Assim, também as assimetrias estruturais e de oferta cultural em Portugal são 
igualmente um aspeto condicionador sobretudo para os indivíduos residentes longe de 
centros urbanos. Nos últimos anos, Portugal tem vindo a assistir a uma multiplicidade 
de iniciativas e projetos cujo intuito é o de promover o contato com as artes e a cultura 
entre comunidades e grupos desfavorecidos privados/afastados das práticas culturais. A 
investigação levada a cabo por vários investigadores do Centro de Estudos Sociais da 
Universidade de Coimbra, coordenado por Carlos Fortuna (2014), revela ser uma 
missão impossível a tentativa de mapear todo o universo de iniciativas e projetos de 
forma sistemática, isto porque respeitam a ações heterogéneas e enquadramentos 
organizacionais e programáticos muito distintos.  
 
3.2 Cultura, poder e participação 
 
Segundo Cláudia Carvalho (2004), a atitude passiva cultural por parte dos 
consumidores tende a concentrar-se nos estratos mais baixos da hierarquia social e nas 
localidades mais periféricas, sendo neste mesmo contexto que a atividade cultural tem o 
papel de evitar a estagnação do sistema cultural e desenvolver a direção descendente em 
termos culturais. Reforça ainda que, todos estes processos influenciam e são 
influenciados pela realidade social, o que implica uma tomada de consciência sobre a 
sociedade que os rodeia, para a seguir darem lugar a uma expressão teatral, musical ou 
festiva. Neste sentido, as artes por via das políticas culturais podem reverter alguns 
traços de exclusão social e incentivar processos de reconstrução das identidades (2004: 
29), conferindo aqueles que as praticam consciência do seu estatuto, conferindo-lhes em 
última análise poder. 
De acordo com Nildo Viana (2007), compreende-se em Bourdieu, que a 
sociedade é um conjunto de diversos campos, pautados por leis específicas e leis gerais, 
sendo que as primeiras respeitam apenas àquele campo e as segundas perpassam os 
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outros. Por outras palavras como se retira de Martin (in, Viana 2007:42), o campo é o 
espaço social que possui uma estrutura própria, autonomia, por relação a outros espaços 
sociais, outros campos. Cada campo possui assim as suas disputas e as suas hierarquias 
internas, bem como, princípios que lhes são inerentes com conteúdos que estruturam as 
relações que os atores estabelecem entre si no seu interior. Note-se que as lutas são 
necessárias para o campo funcionar, o que interpela que os seus integrantes estejam 
dispostos a jogar. Ora, a prática do indivíduo será sempre o resultado da mediação entre 
habitus20 (oriundo da formação familiar, educacional…) e campo. Quando Bourdieu 
aborda o campo artístico, este tem como propósito explicar o processo de formação 
deste campo (acabando por enfatizar o campo literário, note-se no entanto que recorre 
frequentemente ao campo musical na sua obra curial de 1979 - A Distinção). 
Parafraseando Wacquant (2005:117) o principal objetivo de Bourdieu “é revogar as 
eternas oposições que fragmentaram a compreensão das práticas e da produção 
artística”. Segundo este mesmo autor,  o campo artístico será um espaço estruturado de 
posições e tomadas de posições onde indivíduos, mas também instituições, lutam pelo 
monopólio da autoridade artística ao mesmo tempo que esta se autonomiza dos poderes 
capitalistas, políticos e burocráticos. Os participantes travam lutas na procura do 
estabelecimento do valor do seu trabalho com o princípio predominante da perceção 
artística. 
A orquestra Som da Rua vê-se agora situada nestas lutas pelo reconhecimento do 
valor do seu trabalho. Não será exagerado afirmar que é exatamente por entrarem neste 
campo, por via da Casa da Música (instituição consagrada e portanto com poder no 
campo artístico), que num determinado contexto, num determinado lugar e por um 
                                                          
20A teoria da prática de Pierre Bourdieu origina um grande debate teórico após ter sida continuada, 
cultivada e superada por Bernard Lahire. Embora com algumas ressalvas, este último autor trespassa o 
conceito de habitus com o conceito de disposições e de homem plural. Mantém assim a crítica bourdiana 
do mesmo modo que mantem o afastamento estabelecido por Bourdieu em relação ao objetivismo 
estruturalista. Se, por um lado, as afinidades ou mesmo a continuidade entre as perspetivas teóricas dos 
dois autores são evidentes, por outro, Lahire afasta-se de Bourdieu ao propor um olhar mais atento sobre a 
diversidade de experiências de socialização a que um mesmo ator é submetido (mais ou menos precoces, 
intensas, sistemáticas e coerentes entre si), ao caráter plural ou mesmo contraditório das disposições 
assim constituídas (mais ou menos fortes, estáveis e transferíveis) e à multiplicidade dos contextos de 
ação (nem sempre passíveis de serem descritos como um campo). Fundamentalmente, o argumento de 
Lahire é o de que é necessária uma análise empírica mais detalhada, por um lado, dos processos de 
socialização por meio dos quais as disposições são incorporadas e, por outro, dos contextos de ação, nos 
quais parte do passado incorporado é reativado. Segundo ele, a Sociologia, em geral, e Bourdieu, em 
particular, tendem a evocar de maneira abstrata os processos de incorporação do passado pelos atores e de 
uso desse passado em situações práticas de ação, sem investigá-los empiricamente em toda sua 
complexidade. (Nogueira, 2013) 
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determinado tempo, os indivíduos passam a ganhar poder, revogando a sua posição, e 
encontrando a possibilidade de adquirir novos capitais, o capital cultural, o capital social 
e o capital simbólico. Ora, neste sentido, a arte para Bourdieu encontrar-se-á à parte da 
conduta mundana e dos interesses materiais. O campo artístico é portanto um campo de 
forças, ou seja uma rede de determinações objetivas que pesam sobre todos os que agem 
no seu interior. Por outras palavras, um campo pautado por constrangimentos que 
restringem a entrada de novos membros, ou decisão dos que a ele já pertencem. Além 
de um campo de forças, é igualmente um campo de batalha, onde os atores lutam (como 
já referido na abordagem à teoria dos campos) por uma posição, ou pela alteração do 
peso relativo dos diferentes tipos de “capital artístico” como refere Wacquant. Os 
conflitos são então o motor da história particular do campo, e, que, como refere 
Bourdieu, “o princípio generativo e unificador” através do qual “este se temporaliza” e 
se abstrai de determinações envolventes (Bourdieu in Wacquant (2005:118). Propõe-se 
assim a existência de uma homologia entre o lugar do artista no campo e as atitudes 
artísticas que ele adota, de modo a que o primeiro governe o segundo, através da 
mediação do habitus. Esta mediação será talvez para os participantes do projeto uma 
parte do preço a pagar para entrar no campo artístico. É nos seus sistemas de 
disposições que os agentes dominantes vão concentrar-se para que a entrada destes 
novos membros seja possível. Atuar sobre este domínio requer legitimidade a quem 
detém o poder pelos que se encontram na outra parte do campo, “os novos que entram 
têm que pagar um direito de entrada que consiste no reconhecimento do valor do jogo 
(…) e no conhecimento (prático) dos princípios de funcionamento do jogo. Estão 
consagrados a estratégias de subversão mas que, sobe pena de exclusão, permanecem 
dentro de certos limites” (Bourdieu, 2003 [1984]:120]).   
O campo cultural, para além do campo artístico, assume-se específico com as 
suas próprias regras do jogo. As regularidades associadas aos públicos assim como às 
práticas culturais, ou da falta delas por um conjunto de fatores explicativos, exigem 
políticas e, como refere Lopes (2006) uma política requer a premissa de ter sempre 
subjugada uma intenção “isto é, o acionar de recursos tendo em vista alcançar 
determinados objetivos, variando os recursos, necessariamente, com o grau de poder 
disponível e com a possibilidade de detetar variáveis alteráveis, a partir das quais se 
geram processos de mudança” (2006:54). 
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Tem-se assistido cada vez mais no discurso político a uma aposta no potencial 
de atores locais, no concretizar de novas estratégias que lhes outorgue novos 
protagonismos na cena social e cultural e que resulta numa “pluriespacialidade da ação 
sociocultural” (Lopes,1994: 645). Nestas políticas fundam-se duas dimensões das 
relações sociais já acima referidas, a da cultura e a do poder. São aliás “dois pilares da 
organização das sociedades e dos processos que nelas ocorrem, dois ingredientes 
básicos do relacionamento humano, duas dimensões de todas as relações sociais.” 
(Costa 1997:10). Falar em políticas culturais é primeiramente falar de políticas públicas, 
geradas em contextos institucionalizados de reflexividade social. São criadas, 
modificadas ou extintas, restritas ou amplificadas dependendo da posição que está no 
poder. José Madureira Pinto (1995) propõe a distinção de diferentes espaços sociais de 
afirmação cultural mediante os diversos graus de institucionalização e de 
reconhecimento de legitimidade cultural, sendo estes: o espaço da cultura “erudita ou 
cultivada”; o espaço das indústrias culturais; o espaço organizado das subculturas 
dominadas e emergentes, associado a espaços associativos e tutelados; o espaço 
coletivo, público e reservado; e o espaço doméstico; esta tipologia de espaço sobrepõe-
se a quatro modos de relação com os bens culturais são estes: o da criação cultural, 
(“com autor”- respeitando agentes especializados e reconhecidos como tal - e “sem 
autor” – o que respeita toda a atividade artesanal ou práticas amadoras); o da expressão 
cultural com recurso a códigos culturais implícitos, em contextos comunicacionais e 
interativos; o da participação em produções culturais de outros – como frequentar 
museus, exposições, assistir ao teatro ou a concertos, eventos culturais ou festividades; e 
o da receção mais ou menos passiva de oferta cultural, nomeadamente a que se encontra 
em circulação mediática. Recorrendo ainda aos contributos de Santos Silva (1995) 
demonstra-se ainda que se podem encontrar vários tipos de agentes sociais suscetíveis 
de se verem envolvidos pelas políticas culturais, quer do lado do Estado, os de nível 
local, regional, nível estatal e intraestatal, mas igualmente do lado da sociedade civil, 
como, empresas promotoras culturais, empresas produtoras de atividades culturais, 
fundações, cooperativas e associações de criadores-produtores, cooperativas e 
associações de recetores-consumidores, instituições de parceria público-privados, e 
grupos informantes de praticantes. Ao multiplicar-se o número de agentes promotores e 
difusores de cultura criam-se condições para o aumento da participação dos cidadãos 
nesses mesmos eventos como dinamizadores ou recetores culturais (Carvalho, 2004:31). 
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Parece ser então consentâneo atender-se à passagem de um momento de 
democratização cultural para um movimento de democracia cultural, e a este respeito, 
Teixeira Lopes (2003; 2008) identifica três gerações de políticas culturais dominantes: 
(i) a de primeira geração – corresponde a toda a política cultural voltada para a afetação 
de meios e recursos públicos e privados em contextos de aproximação a modelos de 
desenvolvimento cultural assentes em pressupostos de rápida exequibilidade – por 
outras palavras tratar-se-á de uma ação do lado da oferta cultural, como promover a 
construção e distribuição territorialmente equilibradas de um conjunto de equipamentos 
e infraestruturas; eliminar barreiras burocráticas e simbólicas de acesso às “grandes” 
obras (alta cultura/cultura erudita); e diminuir preços de espetáculos através de uma 
gestão político-social de subsídios;( ii) a de segunda geração – maior exposição de 
socialização com efeitos quase automáticos, cabem aqui os mass media e a escola (uma 
cultura de massas, onde o propósito seria que determinada cultura chegasse ao maior 
número de pessoas); (iii) e por fim uma terceira geração que não acredita em 
automatismos, nem em fatalismos, debruçando-se ao invés sobre um trabalho 
subterrâneo, junto de escolas e associações, direcionado para o envolvimento direto dos 
agentes enquanto praticantes culturais de direito e não restritos ao papel de consumidor 
e/ou recetor, onde a aposta, entre outras, seria a de captação de grandes temas do 
quotidianos, cruzando com preocupações estéticas nas diversas formas de expressão 
artística e a vários níveis de cultura (Lopes, 2003: 48). Ou seja, uma insistência num 
trabalho localizado junto das populações, através de instâncias sociais de intermediação. 
A democracia cultural implica deste modo, e de acordo com Cláudia Carvalho (2004), a 
apreensão das práticas culturais centradas mais na criação do que na receção, exigindo e 
promovendo uma ação e uma participação individual na promoção de uma cidade, 
região ou local. 
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Capítulo 3 
Sem-abrigo: uma caracterização nacional turva 
  
1. Caracterização sociodemográfica - uma tarefa hercúlea  
 
Como já tivemos oportunidade de referenciar, de acordo com os Censos 2011 
(INE, 2012) existiam à data da inquirição 696 indivíduos sem-abrigo em Portugal, 
estando 26 % dos mesmos localizados no Grande Porto, e especificamente na cidade 
181 pessoas nesta condição. No entanto, estas estatísticas recolhidas no último momento 
censitário revelam resultados turvos, isto porque, existe ainda uma controvérsia sobre a 
noção de “sem-abrigo”. Segundo o INE (2010) sem-abrigo é todo o indivíduo que se 
encontra a viver na rua ou noutro espaço público, seja em estações de metro, jardins, 
pontes, viadutos, entre outros; ou, todo o indivíduo que pernoite num centro de 
acolhimento noturno estando forçado a passar várias horas do dia num local público, 
deixando assim de fora aqueles que se encontram a viver em moradias e prédios 
abandonados, assim como, em casa de família ou de amigos de forma transitória por 
não possuírem casa. Ora, para se conseguir chegar a um número exato de sem-abrigo é 
necessário contabilizar as pessoas que partilham este modo de vida de forma velada. 
Como já aludido, embora os Censos 2011 tivessem feito um levantamento de dados 
acerca desta população, as estatísticas estão longe de abarcar a realidade portuguesa. No 
entanto, sendo o único estudo estatístico realizado e publicado em território nacional 
cingimo-nos aos resultados de 2012, para elaborar uma tentativa de caracterização desta 
população. Ora, de acordo com os últimos dados de contagem da população portuguesa 
do INE (2012), a população total é de 10.562.178 indivíduos, a população sem-abrigo é 
de 696 residentes. No Norte são 218 o número de pessoas sem-abrigo, no Centro 66, em 
Lisboa e Península de Setúbal 241, no Alentejo 25 e no Algarve 113, a soma indica-nos 
então a existência de 663 pessoas nesta situação no continente, sendo que nos Açores se 
encontram 11 e na Madeira 22 pessoas. 
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Figura 2. Distribuição da população sem-abrigo na Grande Lisboa. (N.º) 
 
 
     Fonte: INE, Censos 2011  
 
 
Percebe-se então que este é um fenómeno bipolarizado, uma vez que a maioria 
se encontra nas cidades do Porto e de Lisboa. Os fatores explicativos para esta situação 
prendem-se muitas vezes com a procura de melhores condições de vida nos centros 
urbanos e particularmente nas duas metrópoles. A questão da segurança e a procura da 
existência de serviços que outorguem respostas para a condição de ser sem-abrigo pode 
igualmente ser um fator apontado, assim como, e pelo lado negativo, isto é, o da fuga 
pela “vergonha da situação”, o peso do estigma ser mais forte em meios rurais.21 Em 
Lisboa, o fenómeno ganha maior expressão na cidade contando com 143 pessoas nesta 
situação de exclusão, seguindo-se Cascais com 25 pessoas, Sintra com 20 pessoas, 
                                                          
21
 A reflexão acerca destes fatores foi decorre de uma exploração do tema em torno de conversas 
informais com participantes do Som da Rua, bem como da recolha de informação a partir das entrevistas 
realizadas. 
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Amadora com 5, Oeiras com 3, Loures com 2, Mafra e Odivelas com 1 pessoa em cada 
cidade, ficando Vila Franca Xira sem nenhuma pessoa nesta situação reportada. São 
assim 200 o número de sem-abrigos na Grande Lisboa.  
 
Figura 3. Distribuição da população sem-abrigo no Grande Porto (N.º) 
 
Fonte: INE, Censos 2011 
 
Já o Grande Porto conta com uma população total de 237.591 habitantes, sendo 
que 181 pessoas não têm abrigo. Como se poderá verificar na Figura 3, a cidade do 
Porto acolhe 146 pessoas nesta situação, sendo Matosinhos o concelho que se lhe segue, 
Grande Porto 
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mas com forte distância, com 12 pessoas. Valongo, Gondomar e Vila Nova de Gaia 
apenas contabilizam 1 pessoa em cada uma das cidades. Note-se que existem, segundo 
os resultados do INE, mais sem-abrigo na cidade do Porto do que na cidade de Lisboa 
embora Lisboa contabilize mais sem-abrigo na sua área. Aliás o fenómeno ganha ainda 
outras proporções se analisarmos igualmente a população total das duas cidades, o Porto 
mesmo tendo menos pessoas encontra mais situações de sem-abrigo do que a capital. 
Ainda de acordo com os últimos dados de contagem da população portuguesa do 
INE (2012), os 146 indivíduos que estão nesta situação, na verdade no Porto 
concentram-se maioritariamente em três freguesias, são elas: Campanhã com 46 
indivíduos, Lordelo do Ouro contando com 34, e Miragaia igualmente com 34 pessoas 
sem-abrigo. 
 
 
 
Quadro 1 e Gráfico 1. População residente sem abrigo (N.º) por localização 
geográfica (à data dos Censos 2011) 
 
Localização 
geográfica N.º 
 
Portugal 696 
Continente 663 
Norte 218 
Grande Porto 181 
Porto 146 
Fonte: INE, Censos 2011 
 
 
 
Embora como já supramencionado, os dados dos Censos 2011 possam ser 
questionados, os mesmos outorgam-nos uma imagem do que poderá representar este 
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fenómeno no nosso país. A este propósito são já várias as iniciativas que se têm vindo a 
desenvolver junto desta população, quer em termos de abrigos, de locais que permitam 
ter ou fazer uma refeição, quer a nível de inclusão social, como de projetos sociais, 
culturais e artísticos, no entanto não foi possível encontrar uma plataforma que agregue 
todos os serviços existentes à disposição dos sem-abrigo no Porto. Pelo contrário em 
Lisboa, no dia Internacional para a Erradicação da Pobreza, a Comunidade Vida e Paz 
distribuiu um mapa22 de apoio que ilustrava a localização de diferentes serviços na 
cidade de Lisboa. (Alojamento, Comunidade de Inserção, Distribuição Alimentar, 
Atendimento, Cantina, Atelier, Equipa de Rua). No Porto, em Junho de 2002 a Câmara 
Municipal aprovava o Projeto Porto Feliz que se alicerçava num conjunto de protocolos 
e parcerias de colaboração entre a Fundação Porto Social e diferentes instituições como 
plano municipal de combate à exclusão social. O público-alvo circunscrevia-se 
inicialmente os arrumadores de carros, sendo que o projeto pretendia encontrar ações e 
resoluções para este fenómeno. Pouco tempo depois o projeto alargava-se de igual 
forma para a população sem-abrigo. 
Ao mesmo tempo decorria outro projeto da Delegação Porto dos Médicos do 
Mundo, conhecido por Porto Escondido. Em 2007, mencionava a imprensa que prestou 
apoio a 583 pessoas, sendo que 75 delas se teriam coresponsabilizado pelo seu projeto 
de vida encontrando-se numa etapa evolutiva rumo à reinserção social. O objetivo desse 
mesmo ano passava por aumentar o acesso dos utilizadores aos meios de inclusão social 
no âmbito dos quatro níveis de atuação (prevenção dos riscos da exclusão, emergência 
social, transição e integração permanente). Os principais tipos de intervenção ocorriam 
na esfera dos cuidados de saúde, higiene e conforto, educação para a saúde e apoio 
social e psicológico. Traçaram através do projeto um perfil de sem-abrigo de curta 
duração, de sexo masculino entre os 20 e os 40 anos, portugueses, com o 4º ano de 
escolaridade, desempregados, a viver em espaços públicos e com problemas de 
documentação, com algum apoio social, nomeadamente da Segurança Social e do Porto 
Feliz, e problemas de saúde relacionados com consumo de substâncias, problemas 
neuropsiquiátricos e dentários. 
Atualmente, existem outros tipos de projetos de caráter cultural e artístico com 
objetivos de integração e coesão social direcionados para este modo de vida. No Porto 
elencamos dois cuja representatividade tem sido maior, são eles “As Vozes do 
                                                          
22
 Ver mapa no Anexo 5. 
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Silêncio23” promovido pelo Núcleo de Planeamento e Intervenção nos Sem-Abrigo24 e o 
“Som da Rua” desenvolvido pelos Serviços Educativos da Casa da Música. 
                                                          
23
 As Vozes do Silêncio é tido como um projeto que se transforma num espaço de tertúlia onde todos 
possam exprimir-se através da arte. Este projeto reuniu-se em finais de 2013 com alguns representantes 
da Câmara Municipal do Porto para debater a questão da habitação social para pessoas sem-abrigo. Esta 
organização, agora a cargo da parceria entre Phénix Partenaires sediada em Caen (França), NPISA e 
associação Apuro sediadas no Porto, encontra-se a desenvolver um filme-documentário sobre a questão 
do sem-abrigo com pessoas que já viveram na rua. A responsável pela ideia deste projeto é assistente 
social e defende uma intervenção para a inclusão através da arte. 
24
 Doravante NPISA. Este núcleo tem como objetivo permitir dar resposta aos pressupostos da Estratégia, 
tendo sido constituída uma rede de apoio às pessoas sem-abrigo, composta por parcerias e protocolos 
entre várias instituições da cidade do Porto que podem oferecer contributo para as metas propostas pelas 
Estratégia Nacional para a Integração de Pessoas Sem-abrigo (NPISA, 2009).  
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Capítulo 4 
Casa da Música, uma casa para todos? 
 
1. Orçamento e políticas culturais 
 
 No ano em que a cidade do Porto foi Capital Europeia da Cultura (2001), o 
governo português teve a virtude de fazer beneficiar a região Norte de Portugal com a 
elaboração do que viera a ser velozmente o ícone da cidade do Porto, a Casa da Música. 
No ano de 2005 realizava-se a inauguração da Casa da Música localizada no espaço da 
antiga Remise do Porto na Rotunda da Boavista, tendo a mesma adquirido estatuto de 
Fundação de direito privado e utilidade pública, constituída pelo Estado português, 
Município do Porto e Fundadores Privados. Quer pela sua forma arquitetónica, quer 
pela programação e eventos que oferece à cidade, a Casa da Música é atualmente uma 
instituição cultural reconhecida mundialmente.  
 
“ (…) Casa da Música tem um financiamento que vem do Estado, é público, 
isso é sabido. Além disso tem também os seus fundadores. Isto é uma 
Fundação, os fundadores são empresas privadas... São pessoas que entram 
com dinheiro, portanto, grandes empresas, a principal é o BPI, é vista em 
toda a casa, portanto, temos o símbolo do BPI, a Sonae, temos a Fundação 
Galp, temos a Fundação EDP, temos uma serie de organizações que nos 
ajudam, e depois claro, também receitas próprias que são feitas na casa. A 
bilheteira que tem já o seu peso … e que faz parte, e o próprio aluguer de 
espaços, portanto, é uma realidade com que temos que viver, que temos até 
que viabilizar muitas vezes porque temos espaços que às vezes são precisos, 
alguém quer vir aqui fazer uma conferência, quer fazer um concerto, 
mesmo... e é um concerto que não se enquadra dentro da programação da 
Casa, quer fazer um encontro de qualquer coisa, um seminário... Temos 
aqui os espaços e os espaços são alugados.” (Coordenador do Serviço 
Educativo da Casa da Música) 
 
O seu património financeiro inicial é de 3.100.000 euros, constituído em 900.000 
euros pelo Estado Português, 200.000 euros pelo Município do Porto, 100.000 euros 
pela Grande Área Metropolitana do Porto e 1.900.000 euros por capitais de fundadores 
de direito privado. O Estado através do Ministério da Cultura assegura uma contribuição 
financeira para despesas de funcionamento da Fundação no montante anual de 
10.000.000 euros. No ano de 2014, o orçamento indicava que o Estado financiaria a 
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atividade da Casa da Música em 7.000.000 euros, representando uma redução de 30% 
face ao valor da subvenção anual estabelecido25. Ora, tal como se poderá verificar no 
Quadro 2, as receitas angariadas pela Fundação variaram no orçamento dos últimos 
anos. Se compararmos as receitas do ano 2011 com as receitas previstas no orçamento 
de 2014 facilmente é percecionada uma diferença negativa prevista nas receitas de 
3.247.919 de euros. No entanto, em relação ao ano anterior prevê-se que em 2014 as 
receitas aumentem em 1%, ou seja, em 153.909 euros. Por outro lado, os custos são 
sempre maiores por relação às receitas e, no presente ano, o orçamento previa que 
acontecesse exatamente a mesma situação numa diferença de 41.609 euros, no entanto 
por comparação ao ano de 2013 a previsão é que os custos diminuam em 8% ou seja em 
1.019.651 euros.  
Quadro 2. Resumo do orçamento de 2014 para a Casa da Música
 
Fonte: Casa da Música, Orçamento 2014 
                                                          
25A proposta de Orçamento de Estado para 2014 não alterava as taxas de IVA dos serviços prestados pela 
Casa da Música, sendo que a transmissão de Direitos de Autor se encontra isenta, os programas de Sala, 
Livros e loja têm a taxa reduzida de 6% e com taxa normal de IVA de 23% estavam os bilhetes de 
concertos e outros eventos culturais; bilhetes de eventos do Serviço Educativos; cedência de espaços para 
eventos culturais; refeições em restaurante; rendas de concessões; cedência de espaços para fins 
comerciais; conferências e seminários; ações de formação e Masterclasses; CDs e DVDs; Artigos de 
Merchandising e Visitas guiadas. Como já referido no mesmo ano o Estado limitou a subvenção à 
Fundação Casa da Música tendo em conta o contexto económico-financeiro que o País atravessa. A 31 de 
Julho de 2013 o Secretário de Estado da Cultura comunicava a impossibilidade do Estado iniciar em 2014 
a progressiva recuperação dos valores da subvenção anual. Desta forma a sua subvenção representava 
57,4% do total dos rendimentos da Fundação. Já o apoio do Município do Porto corresponde a 1,8% do 
total dos rendimentos da Fundação Casa da Música. (Casa da Música, Plano de Atividades e Orçamento, 
2014) 
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A singularidade da Casa faz dela o primeiro edifício construído em Portugal 
vocacionado para a música, e puramente dedicado a apresentações de cariz público de 
diversos tipos de música, mas também à respetiva formação artística desse domínio e ao 
ensaio e aperfeiçoamento de orquestras e de outros agrupamentos. É então reconhecida 
como um núcleo de atração de músicos nacionais e estrangeiros, desde amadores, 
investigadores, escolas e criadores, tornando-se desta forma versátil, interativa e aberta 
a todo e diferente tipo de público. O desafio maior foi conseguido ao ser aclamada e 
reconhecida como património arquitetural ímpar do nosso país, tendo sido projetada 
pelo arquiteto Rem Koolhaas. É caraterizada como sendo um lugar exuberante onde 
convergem “o ardor intelectual e a beleza sensual” proporcionando um contato 
privilegiado entre Portugal, a Europa e o resto do mundo. 
Num dos momentos em que dedicamos o nosso trabalho à recolha de impressões 
na e da Casa da Música com recurso à observação direta, constatamos que o público 
que deambulava pelos corredores da Casa da Música variava quer na faixa etária, quer 
na utilização do espaço, e se alguns se dirigiam ao local expressamente para a compra 
de bilhetes de espetáculos, outros entravam com guias e mapas nas mãos e máquinas 
fotográficas ao peito aproveitando para apreciar o edifício na sua forma e no seu 
contexto. O espaço exterior é também utilizado por públicos juvenis usualmente 
dedicados aos desportos radicais, como skate, parkour e patins em linha, que se 
apropriam também do espaço aproveitando a sua forma geométrica, o que permite 
realizar figuras acrobáticas. Se a construção do edifício foi de interesse e acuidade para 
o Estado, já a sua utilização foi pensada em parceria entre Estado, autarquias e iniciativa 
privada, visando a execução de objetivos de acolhimento de atividades musicais e 
conferindo uma acrescida atenção à relação com a comunidade e à formação de 
públicos. 
Na consequência de se ter verificado uma redução da programação anual em 
2012, claramente limitada a concertos de música erudita, surgiu uma reestruturação da 
programação com uma programação extra, financiada pelas receitas dos próprios 
eventos, e o apoio de alguns fundadores e mecenas. Em 2013, esta programação extra 
coincidiu com o país tema - Itália. Embora a apresentação de contas permanecesse com 
margem negativa, a música foi celebrada através de diversas atividades, eventos e 
concertos, destacando-se privilegiadamente dois dos grandes compositores italianos de 
todos os tempos, e três criadores contemporâneos. No festival dedicado à música no 
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cinema, e ao cinema com música INVICTA.MUSICA.FILMES realizou-se uma série de 
cine-concertos. Já na Primavera destacam-se dois grandes momentos programáticos 
sendo eles Novas Vozes do Brasil e Spring On emergidos nos valores do jazz num 
cruzamento entre o Rock e a World Music. Os 100 anos da pianista Helena Sá Costa 
foram igualmente marcados por um conjunto de minirecitais realizados por cerca de 100 
alunos de instrumento de tecla das escolas da região. O Verão na Casa regressava como 
habitualmente com as Noites de São João, realizado durante os três meses antecedentes 
a Setembro, concerto que acontece quer  no interior quer no exterior da Fundação e 
totalmente gratuitos. O evento da Orquestra Sinfónica do Porto, igualmente gratuito, e 
o concerto “Experimentum Mundi” de Giorgio Battistell, foram igualmente dois eventos 
mencionados pelo diretor dos Serviços Educativos da Casa da Música. 
Quadro 3. Resumo das Contas de Gestão da Casa da Música em 2013 
 
Fonte: Casa da Música, Relatório e Contas 2013 
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. 
Como se poderá verificar no Quadro 3, foram no total 1642 atividades 
programadas e realizadas, que contaram com a venda de 236571 bilhetes o que 
significou um crescimento de 13% por relação ao ano de 2012. O apoio à criação 
artística foi ininterrupto desde dos primórdios da Fundação, e desde os anos 2000 já 
mais de 160 obras de compositores portugueses e estrangeiros foram pedidos à Casa. 
Em 2013, mais de 20 obras estrearam, das quais 14 são de compositores portugueses, 
tendo-se ainda realizado 5 curtas-metragens portuguesas com o apoio da Casa da 
Música. 
 
 
2. Missão e Estrutura 
 
A Fundação Casa da Música teve a pretensão de desenvolver a sua missão em 
três eixos centrais, a captação de novos públicos, a descentralização e a dimensão 
internacional, tão glosados, por aquela que foi criada como “a casa de todas as 
músicas”. Ao longo do tempo e cujas missões foi desempenhando, conquistou um lugar 
inserido nas redes internacionais da arte da música e dos eventos musicais. Ao delinear 
aprofundadamente a missão de promover, fomentar, difundir e prosseguir atividades de 
índole cultural e formativo no domínio da música, a sua estrutura constitui-se por três 
órgãos sendo eles o conselho de Fundadores, responsável pelo enquadramento 
estratégico da atividade da Fundação26; o Conselho de Administração a quem compete a 
gestão da Fundação Casa da Música27; e o Conselho Fiscal28. 
Na prossecução dos seus fins, segundo o artigo 3º do capítulo II do Decreto-Lei 
18/2006 de 26 de Janeiro que institui a Fundação Casa da Música e apresenta os seus 
estatutos, a Fundação deve ainda administrar e gerir o edifício da Casa da Música 
(podendo para o efeito concessionar as diversas áreas do edifício e gerir o 
aproveitamento dos seus espaços), gerir as atividades que tenham lugar no edifício da 
Casa da Música, organizar espetáculos musicais e qualquer outra manifestação cultural 
                                                          
26
 Conforme recolhido em documentação da Casa da Música, são exemplo de enquadramento estratégico 
da atividade da Fundação: a deliberação do relatório e contas anual; a apreciação do plano de atividades 
anual e dar parecer sobre as linhas gerais estratégicas de prossecução de utilidade pública da Fundação, 
assim como, das politicas e orientação de investimento. 
27
 O Conselho de Administração é composto por sete elementos, sendo dois designados pelo Estado 
Português, um pelo Município do Porto e pela Grande Área Metropolitana do Porto e quatro pelas pessoas 
ou entidades privadas que fazem parte do Conselho de Fundadores. 
28
 O Conselho Fiscal é constituído por um Presidente (revisor oficial de contas) e uma Vogal. 
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quer no próprio edifício quer noutros locais, realizar ou promover cursos (ateliers de 
formação e atividades de investigação e de pesquisa no domínio da música) bem como a 
realização de conferências, colóquios, debates ou manifestações de qualquer outro tipo 
que contribuam para a realização dos fins da Fundação. Deve ainda, editar e publicar 
obras relacionadas com a cultura musical portuguesa ou universal, promover 
intercâmbios com instituições congéneres nacionais ou estrangeiras no domínio das suas 
atividades, promover e divulgar o edifício e exercer quaisquer outras atividades que se 
ajustem às finalidades da Fundação. 
 
 
3. Serviços Educativos  
 
Para contextualizar os Serviços Educativos da Casa da Música, regressamos ao 
pós-Segunda Guerra Mundial. Numa época em que a cultura e particularmente os 
museus viam o seu público desaparecer, os serviços educativos foram surgindo um 
pouco por toda a Europa concentrados em iniciativas para e com as escolas com a ideia 
clara de formar novos públicos e ressalvar a importância do papel das artes na e pela 
educação. Em Portugal, o serviço educativo que surgiu como modelo pioneiro - o 
Centro de Pedagogia e Animação do Centro Cultural de Belém (em 1997) tem quase 
duas décadas, ainda não tendo atingido a maioridade. O que inicialmente parecia ser um 
instrumento cultural particularmente dirigido a museus, estendeu-se de igual modo a 
equipamentos culturais dedicados especialmente à música, e neste caso concreto à ideia 
da Casa da Música. O seu Serviço Educativo é, na sua génese, peculiar tanto na forma, 
como na ação. Efetivamente ainda o edifício era projeto que já se encontrava habitado 
por um Serviço Educativo: 
 
“…Ainda nos anos 90, se definiu que deveria existir um serviço educativo 
que trabalhasse com públicos menos habituados à frequência de salas de 
espetáculo, que trabalhasse com públicos muitas vezes em franjas de 
exclusão ou mesmo excluídas, e que lhes desse a oportunidade de 
desenvolverem projetos musicais que fossem eles uma ferramenta de 
integração e de inclusão, portanto, este cunho tão social da Casa da 
Música e do serviço educativo da Casa da Música vem desde da sua génese, 
desde a sua criação. E portanto, dos primeiros projetos foram exatamente 
feitos com o bairro de Aldoar, por exemplo, os primeiros projetos que o 
serviço educativo fez foi com o Wozzek e aí acho que se delineou ou se 
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definiu bem o que iria ser este Serviço Educativo para o futuro” 
(Coordenador do Serviço Educativo da Casa da Música).  
 
Na realidade aquando da Porto 2001 – Capital Europeia da Cultura, tal como 
mencionado, foi apresentado o Wozzek29 que contava com a colaboração artística de 
habitantes do bairro de Aldoar. Este projeto fora da responsabilidade da Orquestra e do 
Serviço Educativo da Casa da Música, e vincava agora a filosofia do caminho de um 
Serviço Educativo, “um serviço que se abre à comunidade e que lhe dá a oportunidade 
de ouvir, fazer, criar e saber” (Prendas, 2011). Quando em 2005, a Casa da Música foi 
inaugurada, o Serviço Educativo já desenvolvia vários projetos, com o objetivo de 
fornecer ferramentas, propor desafios, e proporcionar experiências, onde todos 
pudessem viver a música. O seu público-alvo embora maioritariamente escolar, 
ampliava-se a outros públicos diversificados desde profissionais, estudantes de música 
até a populações em situação de exclusão. 
 
 “… De facto, é um Serviço Educativo que tem quase uma utopia como 
objetivo que é chegar ao maior número de pessoas, sejam elas de que área 
forem, sejam elas de que estrato social forem… queremos chegar a toda a 
gente, isso é utópico, mas de qualquer maneira é sempre um desafio e é 
extraordinário perceber que há sempre mais gente com que podemos 
trabalhar com políticas. As políticas do Serviço Educativo são obviamente 
diferentes conforme os objetivos que nós temos de atingir... Trabalhamos de 
uma determinada forma com as escolas, trabalhamos de uma determinada 
forma com as comunidades das pessoas, por exemplo, com necessidades 
especiais, trabalhamos de outra forma com, ah… por exemplo, com os 
melómanos, com as pessoas que gostam já de música, e portanto, as 
expectativas deles e as necessidades deles são completamente diferentes, 
portanto, vamos tendo que criar políticas de intervenção e, e, no fundo, 
ah… produtos diferentes para cada uma destas comunidades de pessoas” 
(Coordenador do Serviço Educativo)  
 
A intervenção  do Serviço Educativo desenvolve-se em diferentes eixos ao nível 
das atividades regulares que promove durante cada ano letivo. Socorrendo-nos do 
trabalho de Quintela (2011), perceciona-se uma quantidade de projetos, concertos e 
workshops levados a cabo e dirigidos especificamente mediante o público-alvo. Acerca 
dos workshops o autor ressalva a acuidade existente em não se sobrepor ou fazer 
                                                          
29
 Ópera emblemática de Alban Berg, escrita, produzida e montada de raiz para a Porto 2001 com a 
Birmingham Opera Company e a população dos bairros de Aldoar e da Fonte da Moura. 
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concorrência às escolas de música, sendo um trabalho desenvolvido em paralelo que 
promove o reforço da autonomia das instituições. Estas atividades são semanais, 
direcionadas a grupos de um máximo de 30 pessoas, realizados durante o ano escolar 
uma vez que é este um público-alvo maioritário, mas também, direcionados a grupos de 
idosos ou a outros públicos desfavorecidos.  
 
“Nós dimensionamos estes workshops para grupos escolares (…) é uma 
oferta que não sendo exclusiva das escolas, dir-te-ia que 99% é pago por 
escolas. Podia ser por outros grupos, podia ser uma associação cultural 
não sei de onde. Mas por exemplo, “Nouvelle Cuisine” foi feito, por 
exemplo, para uma instituição das que vai ao “Som da Rua”  (…) vieram cá 
com os sues utentes e fizeram o workshop. Há uma coisa que eu peço a 
todos aqueles que trabalham aqui em especial aos meus formadores, eles 
tem que ser elásticos! Os nossos workshops têm todos uma filosofia que já 
foi aqui até definida como um workshop, ou seja, é meio workshop, meio 
concerto, meio espetáculo… Há elementos de cenário, há elementos, há 
adereços, há roupas e os formadores estão vestidos, por exemplo, como 
cozinheiros no “Nouvelle Cuisine” e portanto há uma espécie de entrar 
num mundo que é de fantasia, como é óbvio, mas levado muito a sério, e 
portanto... o que é que eu peço aos meus formadores? Uma elasticidade 
muito grande em termos de discurso e em termos de abordagem para se 
poder fazer isto, quer a meninos que estão no primeiro ano, no primeiro 
ciclo, com 6 anos, quer numa instituição qualquer de solidariedade social 
que venha cá com utentes com 70 ou 80 anos... é preciso ter essa 
capacidade, e acima de tudo, no ponto de vista das tarefas, digamos assim,  
ah... é... é no fundo umas terem mais profundidade ou mais complexidade e 
outras terem mais simples ou  ficarem mais pela rama, não é. Em termos de 
discurso, como é óbvio, é uma questão de domínio do discurso, quer dizer, 
fala-se de uma maneira diferente com uma pessoa de 40 anos, para uma de 
20, uma de 5 ou para uma de 80, não é. (…) aqui é que estão as 
competências sociais que eles têm de desenvolver, se é que não as têm, mas 
que têm de desenvolver para fazer este trabalho, porque isso é 
fundamental.” (Coordenador do Serviço Educativo da Casa da Música)  
 
O funcionamento dos Workshops é semanal, e segundo o Coordenador abrange 
diferentes públicos, desde instituições com públicos carenciados, escolas, ou elites. Há 
um público pontual e outro habitual. Sabemos, por via da entrevista, que o custo de um 
workshop é de 2,50 euros por pessoa num grupo escolar, isto porque, embora o 
coordenador defenda que a cultura deva chegar a todos, tal não significa porém que 
defenda o princípio da gratuitidade: 
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“Eu acho que fruto de uma ditadura seguida de um, de um processo 
revolucionário, seguido de sei lá de quê, que é aquilo que nós estamos a 
viver agora... Perdeu-se uma noção básica para mim: um produto cultural 
seja ele qual for tem um preço e tem que ser pago e eu não entro naquela de 
que a cultura tem de ser gratuita, mesmo. Por um simples motivo, nós 
pagamos por tudo, pelas coisas que nos fazem bem à saúde e pelas coisas 
que nos fazem mal à saúde o exemplo recorrente é quem fuma gasta 4€ de 
tabaco às vezes por dia, se essa pessoa não está na disposição ou com 
disponibilidade para pagar 2,5€ por um, um workshop... é porque, de facto, 
não está minimamente interessada em fazer uma atividade cultural, porque 
ele não vai ao talho, não pede a carne gratuita, ou não vai ao futebol e 
entra de borla. É uma questão quase de crédito das pessoas que trabalham 
nesta área, as pessoas, como é óbvio, têm de ser remuneradas (…) a 
atividade cultural, como é óbvio, dado os seus custos, dado o beneficio 
também que traz, deve ser suportada, deve ser financiada, pelo Estado, 
pelos mecenas, etc, etc.., o preço real de um bilhete nunca deverá ser o 
preço de custo de um espetáculo (…) como Serviço Educativo nós temos de 
dar esse sinal, porque também estamos a educar as pessoas. Até nisso...”.  
 
Embora não existam políticas sociais que concernem bilhetes de entrada em 
eventos, o Coordenador afirmou existirem exceções que todavia não constituem 
regularidades, mencionando o exemplo de uma instituição pertencente ao Som da Rua já 
ter participado em workshops especialmente designados para eles.  
 
“Eles [participante do Som da Rua] já vieram, já vieram fazer workshops, 
já vieram a concertos… quase sempre nesses casos, como é óbvio também, 
temos essa noção e… oferecemos os bilhetes, agora, isso não é sequer uma 
política regular.” (Coordenador do Serviço Educativo da Casa da Música) 
 
Recordando Ana Filipa Rodrigues (2012), uma das particularidades que se retém 
deste Serviço é a sua forte autonomia na delineação das suas linhas de ação e conceção 
de atividades, por uma equipa caraterizada pela sua formação musical, originalidade e 
inovação. Dos workshops salientam-se os que são dirigidos às escolas, mas também às 
famílias, aos músicos e profissionais e amadores. A este propósito, a oferta regular de 
formação constitui uma prioridade neste eixo articulando-a com a realização de 
diferentes projetos menos convencionais ou mais experimentais. Elenca-se neste ponto 
o Curso de Formação de Animadores Musicais, também analisado por Quintela (2011), 
dirigido a músicos profissionais e estudantes de música do ensino superior que permite 
fornecer através da música, ferramentas de trabalho para a animação e liderança de 
diversos tipos de comunidades, ao longo de um ano letivo. No final de cada ano 
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acontece a apresentação pública do espetáculo conhecido por Sonópolis que integra um 
conjunto de ensembles provenientes de contextos diferenciados, que se reúnem para 
apresentar parte do trabalho desenvolvido com os animadores musicais formados. 
Alguns dos músicos profissionais chegaram ao projeto Som da Rua por esta via, assim 
foi o caso de P. compositor e músico, que partilhou ter chegado a este projeto através: 
 
“do Curso de Animadores Musicais que todos os anos há na Casa da 
Música um curso que decorre de Outubro a Junho que culmina no 
espetáculo Sonópolis tem 3 módulos, na minha altura tinha 5, normalmente 
orientado por formadores ingleses, e na altura tivemos um músico 
brasileiro. Durante o ano letivo já no 5º fui convidado a integrar um dos 
projetos do Serviço Educativo, Coro do Bairro de São Tomé, Retimbrar e 
Som da Rua e, movido pelo espírito de ajudar escolhi o Som da Rua em 
final de Outubro de 2009 ou seja o Som da Rua começa na primeira semana 
de Outubro de 2009, e integrei após as primeiras 3 sessões ou 4.” (P. 
Músico Profissional) 
 
Outras das atividades regulares e bem conhecidas nomeadamente através do 
trabalho desenvolvido junto de jovens mães presas na Prisão de Santa Cruz do Bispo, é 
o “Casa vai a Casa”. Quintela constata que as preocupações existentes com a 
capacidade de intervenção da Casa da Música respeitam a democratização cultural e a 
promoção da inclusão social através das artes a populações que veem restringido o 
acesso a experiências artísticas enriquecedoras.  
Analisando a programação dos Serviços Educativos deparamo-nos com a 
capacidade que possuem para desenvolver trabalhos quer de forma esporádica (como os 
workshops) quer de forma continuada (como o Som da Rua), adaptando as atividades a 
diferentes públicos e a diferentes participantes. O desenvolvimento de atividades fora e 
dentro de espaços vem democratizar a cultura, trabalhando o potencial criativo dos 
interlocutores. Efetivamente as políticas culturais do Serviço Educativo ajustam-se aos 
diferentes objetivos propostos e consoante o público abrangente: 
 
“(…) vamos tendo que criar políticas de intervenção e, no fundo produtos 
diferentes para cada uma destas comunidades de pessoas.” (Coordenador 
do Serviço Educativo da Casa da Música) 
 
Embora seja um departamento cuja autonomia é vincada quer pela sua origem, 
quer pelo funcionamento da organização, na realidade é sempre realizada uma tentativa 
de enquadramento da sua programação na programação mais geral da Casa da Música, 
49 
 
 
como refere o Coordenador dos Serviços Educativos. Os eventos que se vão realizando 
a não ser os regulares existentes, estão sempre enquadrados no “país tema” escolhido 
para a Casa da Música nesse ano, o que é igualmente reiterado nas palavras de Jorge 
Prendas acerca da sua função enquanto coordenador:  
 
“O meu papel como coordenador do Serviço Educativo, no fundo, é também 
olhar para aquilo que é a programação geral da casa, olhar para o “país 
tema” e pensar como é que nós conseguimos enquadrar as nossas 
atividades também dentro desse conceito, dessa narrativa. Dou-te um 
exemplo, por exemplo, este ano nós fizemos um workshop que se chama “os 
shakes do shake”, porque os shakes são os príncipes árabes, e o shake em 
inglês é a batida (…) e portanto, nós tentamos jogar por aí e trazer… 
alguma da percussão que é feita no Oriente para um workshop que é feito 
na Casa da Música. Claro que as crianças que veem cá, veem fazer um 
workshop de percussão, mas no fundo levam também esta ideia no final. 
Este é o ano Oriente da Casa da Música e por isso mesmo é que nós 
estamos a fazer este workshop. Lembro-me, por exemplo, quando foi o ano 
França nós fizemos um workshop chamado “Nouvelle Cuisine”. Também 
era um workshop de percussão feito com panelas, com pratos, com copos, 
com talheres, com mesas, mas foi esta ideia de ir buscar à França a 
inspiração dos grandes chefes, de uma cozinha, de uma cozinha requintada, 
e no fundo inspirar na criação de um workshop. Portanto, vamos sempre 
tentando arranjar aqui relações entre aquilo que nós apresentamos e aquilo 
que é o país tema. Por exemplo, este ano fizemos um espetáculo que se 
chama o Príncipe dos Orientais e era exatamente um príncipe que ia para o 
Oriente, estava desorientado e a partir daí há um percurso de músicas do 
Oriente do príncipe, desde que sai de Portugal e chega finalmente à Pérsia 
e ouve músicas diferentes e vai aprendendo músicas diferentes, culturas 
diferentes. Portanto, nós vemos no “país tema” e naquilo que é o 
enquadramento, da programação da Casa da Música uma oportunidade 
para também trazer novos elementos. Além disto, há toda uma atividade que 
nós já fazemos e que é paralela ao país tema. Um projeto como Som da Rua 
ou o “Casa vai a Casa” tem essa filosofia, de ser um projeto à parte (…) 
um concerto de Natal será sempre um concerto de Natal, nunca será um 
concerto de Natal do Oriente (…) há sempre coisas autónomas que vivem 
sempre à margem disto (…) agora esse trabalho de programação que eu 
tenho que fazer da parte educativa, do Serviço Educativo é um trabalho que 
tem em conta, bom… o principal será logo ter em conta o orçamento 
disponível, porque há um orçamento para gerir, mas depois do orçamento é 
olhar para aquilo que já se fez e que vale a pena ser reposto (…) é olhar 
para aquilo que se pode fazer, é olhar também para aquilo que as pessoas 
nos propõem, porque recebo, como vocês podem imaginar, dezenas de 
propostas todas as semanas o principal é na altura certa perceber o que é 
que se enquadra aqui, o que existe, é isto, ok, vamos lá, vamos lá 
estabelecer contacto e ver se eles podem, e pronto, é isso que se faz.” 
(Coordenador do Serviço Educativo da Casa da Música) 
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 Para terminar, perceciona-se quer pelo discurso do coordenador, quer pela 
análise documental, que a missão deste Serviço Educativo está voltada para o 
alargamento do acesso à cultura por todas as populações. Atualmente, tal como Quintela 
(2011) refere, encontra-se ainda muito localizado numa fase de democratização da 
cultura, e embora quer no discurso quer na análise documental se denote um 
distanciamento da ideia de formação de públicos, a verdade é que tal como Jorge 
Prendas afirmou, “Formar públicos é como um beneficio colateral”, não se descarta 
que prevalece um objetivo a longo prazo, de se chegar a uma democracia cultural, uma 
vez que o trabalho se vai articulando para públicos menos habituados à frequência de 
salas de espetáculos, muitas vezes em franjas de exclusão ou mesmo excluídas e 
outorgando-lhes a oportunidade de desenvolverem projetos musicais transformando 
essa experiência como ferramenta de integração e de inclusão. Neste sentido o Som da 
Rua surge como pequeno laboratório para se labutar os impactos que as artes, e, neste 
caso concreto, a música pode ter num conjunto de indivíduos pouco habituado até então 
a palcos, normas, e até mesmo à sociabilidade. 
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Capítulo 5 
Som da Rua, um Projeto Artístico e Cultural 
 
“Em cada artéria da cidade do Porto, um músico da orquestra "Som da Rua". Dezenas 
de sem-abrigo juntaram-se ao longo de vários meses em nome de um sonho: cantar 
contra a solidão no palco da Casa da Música. De porta aberta ao que a alma de cada 
um dos protagonistas ditava, vários rostos, muitas histórias contadas na primeira 
pessoa: a droga, a violência, a discriminação, a fome e a solidão acabaram silenciadas 
pela música dos que acreditaram até ao último dia. As lágrimas e os aplausos 
inundaram a casa de todas as músicas.” Som da Rua (2010) 
 
A democracia cultural, como é defendida por Teixeira Lopes, enfatiza o aspeto 
transversal da intervenção que vai da criação à receção, forjado no contato e relação do 
público com linguagens artísticas. Neste sentido, a fruição aprende-se pela 
experimentação. O Som da Rua é um projeto que resulta de um trabalho continuado do 
Serviço Educativo e de músicos profissionais da Casa da Música em parceria com 
várias instituições de solidariedade social da cidade do Porto.  
Se por um lado Quintela (2011) defende que os Serviços Educativos enveredam 
por uma democratização cultural, por outro, neste projeto específico estaremos perante 
uma democracia cultural. Efetivamente os indivíduos encontram-se envolvidos desde a 
criação de instrumentos até à produção de letras, sons e atuações. Do mesmo modo que 
embora esporadicamente são elaboradas atividades culturais e artísticas da própria Casa 
da Música voltadas para este público, estes assumem sempre um papel participativo na 
cena artística. O projeto conta hoje com cerca de 15 a 30 pessoas em cada ensaio, 
dependendo a variação da assiduidade dos participantes. 
Este grupo tem evidências comuns na sua trajetória de vida, uma vez que uma 
maioria embora com teto se encontra sem casa, outros embora com casa estão 
igualmente isolados, com sentimento de inutilidade face ao mundo e já desacreditados 
das suas capacidades. Este lado homogéneo reúne-os atualmente uma vez por semana 
no Auditório da Extinta Fundação para o Desenvolvimento da Zona Histórica do Porto 
para vestirem a pele de artistas musicais. A acompanhar o projeto todas as quarta-feiras 
estão 4 músicos profissionais da Casa da Música e o coordenador do Serviço Educativo 
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acima já mencionado. São estes os responsáveis pela criação de músicas e pela 
criatividade da construção de instrumentos com objetos reciclados. 
  
“Quando trouxe os “lixos” para o Som da Rua ouvi “ei de lixo já estou 
cheio” e não fiquei indiferente, mas o que lhes quis provar é que podemos 
olhar para as coisas de forma diferentes. E neste caso nós estamos a 
valorizar o simples, estamos a valorizar coisas que estiveram sempre ali 
que conhecemos do quotidiano e que nunca damos valor.” (P. Músico 
profissional)  
 
Estes objetos são utilizados em diferentes temas com sonoridades diferentes. P. 
(um dos nossos entrevistados) é um dos artesãos dos instrumentos, dedica por isso parte 
do seu tempo a apanhar objetos da rua com vista a sua reutilização. As letras das 
músicas procuram inspiração quer nas trajetórias de vida dos intervenientes quer na 
cidade do Porto, sendo na sua maioria originais do grupo. A envolvência dos artistas 
amadores é denotada em muitas letras30, “Desejo de viver”, “Turbilhão” ou ainda 
“Spasiba” são exemplo da participação do grupo na sua composição.  
 
“Temos um tema que é o Spasiba de um casal ucraniano que apareceu nos 
ensaios e pedimos palavras e fizemos a letra. (…) Há músicas que foram 
feitos por todos e há uma que fala do desejo de viver. A Outras Pontes tem 
uma mensagem forte. Há outras que relatam o quotidiano da cidade. Há o 
Turbilhão. Mas a Desejo de Viver (…) a letra foi feita por eles”( P. Músico 
Profissional)  
 
Além das atuações e por via do projeto, o grupo é igualmente convidado a 
assistir a concertos na Casa da Música e a participar em workshops. Tomando-se a este 
respeito a teoria da mediação de Antoine Hennion (1993) , a música parece surgir como 
uma forma de mediação entre o campo cultural e os indivíduos descapitalizados. Este 
autor tem aliás alertado para a necessidade de incorporar na análise das relações sociais 
em torno da música uma ampla gama de mediadores técnicos que para além dos 
humanos, possam influenciar os processos sociais através dos quais se configuram 
diferentes predisposições e gostos para a prática e o consumo cultural. Fala-se a este 
respeito de uma “sociologia relacional” (Hennion, 1997, 2003 in Quintela 2011) capaz 
de apreender o trabalho artístico como uma mediação, cujo resultado é produto da 
                                                          
30
 Ver Anexo 6. 
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incorporação de uma multiplicidade de agentes, quer humanos, quer materiais, que se 
inter-relacionam. 
 
1. Missão 
 
O Som da Rua surgiu de uma ideia de Jorge Prendas no ano de 2009 quando 
ainda era formador na Casa da Música. A ideia inicial previra trabalhar com músicos de 
rua, o que mais tarde trouxera obstáculos ao público-alvo em questão. Na realidade, o 
atual coordenador deparou-se com o princípio do capital económico a sobrepor-se ao 
capital cultural e social, uma vez que enquanto os músicos de rua se encontravam no 
projeto não estavam a receber dinheiro. A disponibilidade desses indivíduos ficou 
comprometida após alguns ensaios, tal como a sua motivação, tendo estes regressado, 
então, à rua. Nessa altura, alargou-se pois o público para sem-abrigo, aqueles que se 
encontravam na rua e os que se encontravam institucionalizados, sendo que hoje 
acrescentam-se também indivíduos que embora com casa, partilham uma vida solitária e 
à margem da sociedade. O objetivo de trabalhar com um grupo à margem, 
descapitalizado, excluído ou em vias de exclusão tinha em vista não só trabalhar a sua 
integração social por via das artes mas também, muni-los de aprendizagens musicais, 
experiência de palco e proporcionar-lhes uma cena na qual desempenham o papel de 
artistas e de músicos. Aquando da abordagem (quer por via da entrevista quer por via de 
conversas informais) aos responsáveis pelo projeto, o discurso afasta sempre a ideia de 
existir como objetivo a formação de públicos e pelo contrário trabalhar-se para uma 
democracia cultural, onde os participantes do Som da Rua estejam envolvidos em todas 
as etapas.  
 
“Nas guerras há aqueles danos, colaterais... (…) aqui há uma vontade, não 
há um objetivo expresso. Eu não estou a formar público (…) estamos longe 
dessa realidade de há 50/60 anos atrás quando surgiram os Serviços 
Educativos. Não é esse o objetivo. O objetivo é dar às pessoas uma 
experiência musical que seja enriquecedora, que enriqueça as pessoas, que 
saiam daqui a dizer “fogo, eu que nunca experimentei cantar, ou, nunca 
toquei um instrumento, afinal isto é bom.”... Qual é a consequência disto? 
Qual é o tal dano, ou o tal benefício? É que se calhar as pessoas vão 
procurar mais, e procurar mais significa, se calhar, vir à Casa da Música, 
mas o objetivo é um não objetivo, dir-te-ia, da, do Serviço Educativo, essa 
criação de público...essa criação de público é apenas e só uma 
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consequência do que pode ser uma experiência, uma boa experiência 
musical num projeto nosso (…) já tive gente do “Som da Rua” a pedir-me 
bilhetes para vir ver os ensaios abertos da orquestra, e veem cá ver um 
ensaio aberto da orquestra, ótimo... conseguiu-se, conseguiu-se que essas 
pessoas ficassem despertas e quisessem vir ver uma orquestra... é 
fantástico.” (Jorge Prendas Diretor Artístico do Som da Rua) 
 
 Evidenciamos nas palavras de Jorge Prendas uma clara função manifesta nos 
objetivos definidos e nas ações levadas a cabo no que respeita à integração dos 
indivíduos por via das práticas artísticas e das práticas culturais, mas também, a 
presença de uma função latente no que respeita a formação de públicos, assumindo que 
não é algo pretendido mas colateral, não deixa pois de ser produzida e de moldar a vida 
social e cultural dos indivíduos31.  
 
2. A importância do trajeto de vida dos profissionais  
 
Ao longo da investigação debruçamo-nos sobre as trajetórias de vida dos 
diferentes intervenientes no Som da Rua, realizando duas entrevistas ao diretor artístico 
do Som da Rua e a um dos músicos profissionais e formador da Casa da Música que se 
encontra a acompanhar o projeto. Este interesse adveio da necessidade de perceber de 
que forma é que determinados aspetos (como a formação artística, o percurso 
académico, o percurso profissional, o contexto familiar, a relação com as artes e a 
cultura, assim como, a ligação ao projeto) podem ou não determinar as orientações 
estratégicas quanto ao posicionamento no projeto e favorecer (ou não) a emergência de 
aspetos de inovação artística. Provenientes de um quadro familiar cujas relações são 
próximas da música ainda que de forma amadora, ambos estiveram ligados à arte e à 
cultura desde tenra idade.  
 
                                                          
31
 Tomamos aqui de empréstimo o contributo de Robert de Merton quando analisa a funcionalidade da 
ação social e distingue entre a lógica intencional e a logica objetiva da ação, isto é, distinguir funções 
sociais manifestas e latentes. Por outras palavras, Merton faz uma distinção entre comportamentos sociais 
que cumprem determinadas funções, e define as funções manifestas como “aquelas consequências 
objetivas que contribuem ao ajuste e adaptação do sistema as quais são pretendidas e reconhecidas pelos 
participantes no sistema” (Merton, 1957, p.51), enquanto de uma forma contrastante define as funções 
latentes como “aquelas que não são nem pretendidas nem reconhecidas (pelos participantes no sistema)” 
(Ibidem), (Higgins, 2011: 276) 
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“É assim não tendo nem pai nem mãe músicos, ou artistas, se quisermos até 
no sentido mais lato, ligados a atividades artísticas, fui sempre criado nesse 
meio ambiente e sempre houve referências, sei lá, desde o meu avô que 
tinha sido clarinetista na banda, até à minha madrinha que tinha tocado 
violoncelo, até à minha mãe que tinha tocado piano. Até ao meu pai que 
sempre adorou música e sempre foi um melómano comprando discos, 
portanto, eu cresci, no fundo, a ouvir muita música e a ver muita coisa. O 
que eu acho que condiciona, pelo menos o conhecimento que eu tive 
enquanto criança foi, provavelmente, muito superior a de muitas crianças 
da minha geração. Conhecimento e contacto com a música.” (Jorge Prendas 
Diretor Artístico Som da Rua)  
 
“Desde de miúdo que fazia barulho. Inventava instrumentos. Nunca me 
esqueço que havia uma caixa de biscoitos redonda, que fazia o barulho de 
um gongo chinês e eu utilizava como bombo de bateria. Sempre tive esse 
gosto. (P. Músico Profissional).  
 
Se por um lado Jorge Prendas tem duas licenciaturas, uma em Informática de 
Gestão e outra em Composição, ambas certificadas pela Universidade de Aveiro, que 
lhe permitira ser contactado pelo coordenador dos Serviços Educativos para integrar 
uma equipa de formadores em projetos na Casa da Música, por outro lado, P. 
abandonou a formação académica após ter concluído o 12º ano para seguir a música 
enquanto paixão: 
 
“ (…) abdiquei dos meus estudos superiores a dada altura (…) depois 
dediquei-me um bocadinho autodidaticamente. (…) Eu tenho uma coisa que 
a DREN considera importante… que se chama currículo relevante. 
Portanto, há um currículo que é avaliado e inclusive já tive aulas assistidas, 
foram bastante elogiadas e foram referência para colegas meus, com o dito 
canudo” (P. Músico Profissional)  
 
Além de um currículo relevante reconhecido pela DREN32, P. seguiu o Curso de 
animador musical, o que lhe abriu portas para ser formador na Casa da Música 
integrando o Projeto Som da Rua. Ambos deram aulas de música em diferentes escolas, 
no caso de P. realçam-se a Escola de Jazz do Porto e a Escola Superior de Educação do 
Porto. O seu percurso profissional está ligado à música e à criação de instrumentos com 
objetos reciclados, Jorge Prendas por sua vez, teve um percurso profissional ligado ao 
ensino e à formação ao mesmo tempo que mantinha uma prática musical profissional.  
 
                                                          
32
 Direção Regional de Educação do Norte. 
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“ (…) eu enquanto músico nessa altura fazia um bocadinho de tudo, tocava 
em bares, tocava ah… em hotéis, tocava em academias de ballet, dava aulas 
de música” “(…) depois de facto, houve aí uns anos de, meios de afirmação 
profissional, trabalhando em muitas coisas e depois voltei um bocadinho à 
formação porque isso começava a ser muito necessário.” (Jorge Prendas 
Diretor Artístico do Som da Rua) 
 
Denota-se em cada um dos entrevistados um perfil de valor de entrega pessoal, 
solidariedade e voluntarismo: 
 
 “eu ofereci me como voluntário porque tenho necessidade de dar. E fui 
voluntário na Fundação do Gil onde faço este trabalho. É um misto. Porque 
eu ofereço-me como voluntário de um projeto da Casa da Música que a 
partida é garante de alguma qualidade.” (P. Músico Profissional) 
 
 “(…)quantas vezes eu me questiono porque estou a fazer isto (…) será que 
isto é mesmo bom para estas pessoas? Eu não tenho sequer necessidade de 
fazer isto, mas porque é que eu o estou a fazer? Porque eu sei que depois há 
esse lado bom, não é, e esse lado bom é depois quando nós vamos 
apresentar o nosso trabalho e somos reconhecidos pelo público e é uma 
coisa inexplicável (…) não tinha necessidade disto, do ponto de vista 
artístico estou mais do que realizado com aquilo que faço noutros até fora 
da casa… do ponto de vista profissional tenho muito trabalho e realizo-me 
com tudo mas fui incapaz de largar o “Som da Rua” (…) se calhar, é o bom 
que o “Som da Rua” me traz… é, às vezes, o contacto. O contacto com o 
“Som da Rua” leva-nos, leva-me muitas vezes, leva-me muitas vezes, 
pessoalmente ah… menorizar alguns problemas que nós vamos tendo, 
porque aquela gente tem problemas muito, mas muito piores do que eu, 
aquela gente vive muito mas muito pior do que eu, têm situações bem mais 
graves que as minhas, e portanto o chegar ali, estar em contacto com 
aquela realidade é uma espécie, de um murro que tu levas, mas por outro é 
uma espécie de vitamina porque te leva a pensar que a vida não é só os 
nossos pequenos problemas e as coisinhas que nós às vezes não sabemos 
lidar bem, portanto, o “Som da Rua” tem esse lado extremamente positivo” 
(Jorge Prendas Diretor Artístico do Som da Rua) 
 
Por outro lado, embora economicamente falando não lhes origine mais-valia, a 
verdade é que o capital simbólico que ganham é deveras relevante, uma vez que o 
trabalho de cada um é reconhecido e legitimado por uma instituição como a Casa da 
Música. Ora, os elementos analisados indiciam condições objetivas que favorecem e 
favoreceram à luz de Quintela (2011) práticas de experimentação e de inovação artística 
e pedagógica, contribuindo para diferenciar, na área educativa, criativa e artística as 
estratégias de mediação cultural e de integração social do projeto Som da Rua. 
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3. Ensaios: um lugar musical e social, o espaço de todos  
 
Para percebermos o funcionamento dos ensaios, a relação dos participantes com 
o espaço e com os responsáveis pelo projeto, consideramos ser pertinente assistir 
assiduamente aos ensaios que decorreram durante o ano da investigação. Neste sentido 
foram sendo realizadas Notas de Campo ao longo da observação33. Durante os ensaios 
assistidos, os participantes foram sendo assíduos e pontuais. Alguns participantes têm 
uma especial atenção com o código vestuário, quer na escolha de roupas, quer na 
utilização de acessórios, como brincos, pulseiras ou relógios. As relações interpessoais 
entre diretor artístico e formadores, assim como diretor artístico, formadores e artistas 
amadores são informais, cordiais, com um respeito mútuo, confiança e cumplicidade. 
Embora o convívio seja feito apenas no Som da Rua as atuações, e nomeadamente as 
que ficam distanciadas da cidade do Porto, propiciam viagens que aproximam o grupo, 
uma vez que se encontram tempo e espaço para a partilha mútua sobre assuntos 
pessoais, sociais e musicais. O trato é feito pelos nomes, não existem títulos de 
diferenciação, e todos cumprimentam à chegada. Aconteceu chegarem pessoas novas ao 
grupo, novos participantes, que têm o cuidado da parte dos músicos do ensino rítmico e 
das músicas. O ambiente é em grande parte das vezes calmo dando lugar a 
aprendizagem musical e à troca de opiniões acerca das músicas. No entanto, entre 
participantes demarcam-se subgrupos, os mais antigos do projeto interagem mais entre 
si do que com os outros. As relações tendem a ser amigáveis ou inexistentes. Outras 
vezes, transformam-se em relações conflituosas entre alguns membros. Em situação de 
conflito, os formadores tomam o papel de mediadores para as pessoas e tentam acalmar 
as coisas o mais rapidamente possível, questionados sobre estas situações partilham que 
não se assustam, sendo o conflito normal nas relações, sobretudo nas relações destas 
pessoas, pouco habituadas a viver em comunidade, sem normas, nem regras. Tanto na 
observação direta, como nas entrevistas, percebemos como os responsáveis deste 
projeto incorporam no seu percurso profissional, novas atribuições de papéis e 
desempenhos que os estendem a mediadores. Efetivamente a particularidade de 
desenvolver um trabalho musical com grupos com determinadas caraterísticas como o 
Som da Rua, leva a que haja uma constante adaptação pessoal, assim como, nas 
                                                          
33
 Ver Nota de Campo de dia 7 de Maio no Anexo 6. 
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estratégias de intervenção levadas a cabo pelo projeto. Ao agirem como intermediários 
culturais, os profissionais da cultura e das artes veem-se confrontados com a exigência 
de novas competências e com a capacidade de reinventarem o seu papel, assim como, 
métodos de trabalho. 
 
4. Impactos sociais percecionados pelos responsáveis  
 
Para os profissionais da cultura que acompanham o projeto existem dois grupos 
interpretativos no Som da Rua, os que têm consciência das transformações que vão 
sofrendo ao longo dos anos, e consciência crítica artística, e aqueles que embora sejam 
percecionadas mudanças nas disposições culturais, sociais e inter-relações não têm 
consciência do mesmo.  
 
“Desde o início do grupo, existe de facto um crescimento artístico muito 
grande. As pessoas em consciência não sabem isso, os músicos que são da 
rua não sabem isso, mas eu sei.” (Jorge Prendas diretor artístico do Som da 
Rua) 
 
Para P. há uma dificuldade geral para o grupo em transmitir sentimentos por 
palavras, como tal, o uso da criação de músicas em grupo, e de materiais reciclados é 
para o músico, transformar as práticas quotidianas das pessoas em arte e/ou percebê-las 
através da arte. 
 
“As garrafas, as tampas, os garrafões, falar cantar e tocar ali no conjunto, 
no grupo, no momento de coesão nos ensaios ou no palco, transforma-se em 
arte” (P. músico profissional) 
 
Os formadores procedem a uma análise comparativa entre o período de entrada 
para o projeto dos artistas amadores e o período corrente, relembrando pois, a ausência 
de horários e regras na vida da maioria dos participantes. No entanto, referem a 
pontualidade dos indivíduos aos ensaios como uma consequência de uma rotina à 
Quarta-feira, que lhes permite sentirem-se parte de uma comunidade e, portanto, 
incluídos num sistema de forças que exige compromisso e responsabilidade.  
 
“Para pessoas que estão completamente excluídas, para pessoas que estão 
completamente... Que não se reveem sequer muitas vezes no modelo de 
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sociedade... Elas inconscientemente estão a... ah... Elas estão a integrar-se 
porque estão a fazer um trabalho que, que se rege por esses princípios, não 
é?!. Do desafio, de sermos confrontados com mais e querermos fazer 
melhor... Portanto, é essa, essa integração é feita exatamente por estes 
pequenos sinais, quer dizer, começa logo com coisas tão simples como ter-
mos um compromisso que é um ensaio à quarta-feira às duas tarde, pronto, 
que é uma coisa que para aquelas pessoas, muitas delas no início era 
completamente absurdo ter um compromisso não é?” (Jorge Prendas, 
diretor artístico do Som da Rua) 
 
 
A mudança na autoestima das pessoas é identificada quer, no seu cuidado 
indumentário quer, no sentimento de utilidade para o mundo que começam a sentir. A 
este respeito Jorge Prendas menciona que em dias de concerto a preocupação com o 
código de vestuário é maior, à imagem de um compromisso social.  
 
“Eu lembro-me de uma vez a Dª. Crescença trazer uns brincos bonitos ‘eu 
só, eu só tenho estes, mas só uso assim em ocasiões especiais…’ é incrível, 
não é?! A autoestima… o amor-próprio… mais uma vez, mesmo gastando a 
palavra, a inclusão, as pessoas sentirem-se incluídas, sentirem-se parte de... 
São esses os grandes objetivos alcançados” (Jorge Prendas, diretor artístico 
do Som da Rua) 
 
 
Por outro lado, P. frisa a situação de J. que entrou para o projeto pouco motivado 
e com sentimentos de inutilidade, no qual tem notado uma mudança de atitude, quer na 
sua disposição artística quer na sua disposição relacional com o espaço e as pessoas. O 
facto de o grupo participar na criação das músicas é, para os profissionais, um fator de 
coesão e união para o grupo, ainda que alguns não percebam o seu significado. 
 
“Há uns temas que conseguem colar o grupo de uma forma 
impressionante.” (P. Músico Profissional). 
 
Da mesma forma, Jorge Prendas realça o desafio que lança quando aumenta a 
sua exigência artística para com o grupo, nomeadamente em cantar músicas extensas 
sem auxiliares de memória. Para o diretor artístico, este exercício permite-lhes não só 
trabalhar a memória, como embeleza as atuações futuras. Acrescenta ainda a 
importância de colocar desafios, quer para a instituição de compromissos, quer para a 
própria motivação para o grupo se superar. 
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Para os músicos profissionais não existem dúvidas, participar num projeto 
cultural e artístico como o Som da Rua, no qual se deve ter em conta a durabilidade (o 
que também lhe confere legitimidade) desencadeia novas disposições culturais e sociais.  
 
“Desencadeia disposições para fazer outras coisas. Motivação em 
participar em outras coisas, sem dúvida. O saber estar em grupo, o 
socializar, há muita gente que não conseguia, aquela coisa simples de 
conversar alguns não conseguiam, outros ainda não conseguem, porque 
não se sentem à vontade com o outro.” (P. Músico Profissional) 
 
Embora admitam que é possível trabalhar a inclusão por via de projetos culturais 
e artísticos, sabem que a realidade da exclusão é um processo amplo e que deve por isso 
ser atacada de uma forma multidisciplinar. O diretor artístico conta-nos a este respeito 
uma história de um ex-participante do Som da Rua, sobre o qual faz uma 
reinterpretação, demonstrando a consciencialização da necessidade de um 
acompanhamento extra do projeto que dê continuidade ao processo de inclusão, é a este 
nível que se denota a importância de um acompanhamento continuado não apenas nos 
projetos culturais e artísticos mas igualmente por parte das políticas públicas e sociais, 
nomeadamente por parte das instituições de solidariedade social.  
 
“Uma vez eu ia entrar, num, num ensaio das primeiras vezes, e um 
indivíduo, que agora não está no Som da Rua, estava a sair e eu virei-me 
para ele e disse ‘ó Paulo, onde é que tu vais?’ ‘Ó pá, só vou ali mandar 
uma’, e eu percebi que ele ia, que ele ia drogar-se e disse ‘é pá, fogo, agora 
que o ensaio vai começar? Aguenta aí’… ‘Não, ó Jorge, eu venho já’. ‘Tem 
calma, fica aqui no ensaio pá, e no final vais, aguentas isto, mas de certeza 
que aguentas e… pá, depois no final vais à tua vida, fogo...’ E o tipo não sei 
lá bem porquê resolveu seguir o meu conselho e ficou e chegou ao fim… e 
eu disse ‘pronto, agora queres ir, não é?’ E ele disse ‘agora já não me 
apetece’… é assim, isto é muito pequenino, como é óbvio, não é, mas houve 
pelo menos uma vez que o Som da Rua inibiu o consumo de drogas a um 
indivíduo. E isso para mim é uma coisa que fico muito satisfeito, quer 
dizer…O Som da Rua em si não vai tirar as pessoas da rua, não lhes vai 
fazer tratamentos, não lhes arranja dentes novos, não lhes, não arranja 
casa, não lhes paga a luz, não lhes paga água… não lhes transmite uma 
série de, ah, regras básicas de sociedade, muitas vezes até própria higiene, 
etc etc… o Som, o “Som da Rua” por si sozinho não faz isto, mas que 
muitas vezes conseguimos isto, de maneiras, às vezes, até tão… dir-te-ia 
tão, ah… subtis, não é. (Jorge Prendas, Diretor Artístico do Som da Rua) 
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5. Futuro 
 
Sobre o futuro do projeto, ambos os profissionais partilham planos no que 
concerne à sua continuidade. Conscientes da conjuntura atual do país, e almejando que 
fosse possível atingir a situação utópica de erradicar as situações de exclusão, os 
profissionais têm já concertos agendados para 2015, quer pela comemoração dos 10 
anos da Casa da Música, quer em congressos realizados no Porto. A este respeito 
mencionam a dificuldade em terem instituições mais ativas, embora considerem os 
cortes que vão sendo feitos nomeadamente no setor da cultura, frisam igualmente a falta 
de credibilidade que por vezes é outorgada ao projeto por parte do setor social, e 
consideram existir falta de meios nas instituições, principalmente de recursos humanos 
que acompanhem de forma assídua os utentes.  
 
“Eu gostava que isso mudasse um bocadinho, aos poucos fosse mudando, 
por um lado que as instituições criassem estruturas mais sólidas e mais 
constantes e por outro, que olhassem o “Som da Rua” de outra forma e não 
como esta coisa que às vezes se dá, mas sim como uma prioridade. Isto tem 
que, para isto tem que haver e, portanto, nós vamos lá sempre, nós sabemos 
que isto vai fazer bem e aos poucos por aí. O crescimento do grupo em 
termos de pessoas, o grupo está enorme, infelizmente isso só demonstra que 
há cada vez mais pessoas na rua e que as coisas não estão muito… e ter 
500 pessoas como outros projetos têm, por exemplo, em Londres, é um 
projeto que tem 500 pessoas e 30 formadores, mas Londres tem milhares e 
milhares de sem-abrigo, não é, ah… gostava que eventualmente se pudesse 
fazer réplicas deste projeto noutras zonas do país, porque não… temos o 
know-how, temos pessoas que sabem fazer isto, desde que houvesse essa 
necessidade e houvesse uma instituição que também o pudesse suportar, nós 
estaríamos muito interessados nisso, não é, mas, como te digo, se calhar 
daqui a 20 anos e ainda havendo sem-abrigo nessa altura, não se 
conseguindo resolver esse problema, eu gostava que o Som da Rua fosse 
apresentado como um excelente exemplo de ferramenta que ajuda na 
integração, na inclusão, e na recuperação de pessoas que em determinada 
altura da sua vida passaram pela rua.” (Jorge Prendas, Diretor Artístico 
Som da Rua) 
 
Os objetivos para o projeto em 2015 passam pois, por contactar novas instituições, 
assim como, chegar a um maior número de pessoas também elas desvinculadas. 
 
 “É um projeto com futuro. Enquanto houver utente e oxalá não houvesse. 
Há projeto. Temos projetos para fazer temos planos já para o Som da Rua 
em 2015. Estou a ver se o Som da Rua volta à ribalta se voltamos a ter o 
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mesmo número de pessoas no Som da Rua como tivemos nos inícios em que 
eramos mais que 50.” (P. Músico Profissional) 
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Capítulo 6 
Retratos sociológicos 
 
Ocorreram além de várias conversas informais, duas sessões de entrevista com 
A. e J. A primeira não teve como objetivo específico a captação de dados para a 
construção de retratos, teve antes o propósito de recolher elementos de caráter mais 
geral sobre o Som da Rua no que respeita o seu funcionamento e a sua participação. A 
segunda, já em profundidade e individual, teve como objetivo a recolha de dados para a 
construção de retratos, de forma a conseguir traçar as regularidades estruturais.  
 
1. O caso do “Músico” 
 
J. é oriundo do Bairro da Graça em Lisboa e tem 44 anos. Possui o diploma do 
3º ciclo. Foi roadie durante 20 anos o que lhe permitiu estar em contacto com diversas 
bandas nacionais e internacionais. Durante o seu percurso profissional conheceu várias 
cidades, foi sem-abrigo de rua, viveu em albergues, hoje recebe o RSI, num montante de 
178 euros mensais, aos quais se deduzem os gastos com a renda do quarto e com a 
medicação. 
J. vem de um meio musical favorecido, trabalhar nesta área despertou-lhe o 
interesse por esta arte, construindo gostos particulares e um sentido crítico relativamente 
a bandas, sonoridades ou às políticas culturais do país. No Som da Rua, o seu lugar fica 
em cima do palco, por trás da bateria no meio do núcleo dos músicos profissionais que 
integram o projeto. O seu perfil hiperativo fá-lo estar em constante contacto com o 
grupo durante o ensaio, tem sempre uma história engraçada para contar, ou algo para 
contra argumentar. Além de baterista assume o papel de roadie34, ajuda a montar os 
instrumentos em poucos minutos por vontade própria e com um certo gosto, que 
transparecem no seu rosto e na sua proatividade. Deu diversas entrevistas à 
comunicação social (como o jornal Público, a TVI, a SIC e a RTP1), aquando da 
realização de reportagens acerca do Som da Rua. Na observação do primeiro ensaio, J. 
teve a iniciativa de se aproximar e dar-se a conhecer, ao mesmo tempo que mostrava 
                                                          
34
 Responsável por manter os equipamentos de som em bom estado e montar o palco para a banda ou 
artista. 
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preocupação pelo “não gosto” que poderíamos sentir ao ouvir o Som da Rua. Quando 
está a tocar parece-nos alienado do que está à sua volta ao passo que o sorriso vai 
aumentando.  
Convidado para participar no estudo, J. mostrou-se logo totalmente disponível 
sem necessitar de muitas explicações sobre a finalidade da investigação. Na entrevista 
em profundidade com uma durabilidade considerável (cerca de 2h), mostrou-se 
inicialmente à vontade para falar das diversas dimensões da sua vida. No decurso da 
entrevista começava a ficar impaciente e nervoso, comportamento que justifica pela sua 
hiperatividade, igualmente identificada pelos responsáveis do projeto como sendo uma 
consequência de um forte consumo de drogas. A entrevista fluiu entre entrevistadora e 
entrevistado com uma liderança partilhada, com a preocupação por parte do 
entrevistador em direcionar as conversas para determinados tópicos quando se percebia 
levado pelo discurso do entrevistado. Na abordagem ao passado, sobretudo familiar 
sentiram-se vazios ou respostas muito curtas como se uma parte do passado, 
nomeadamente da infância pudesse ser resumida. A desvinculação ao passado em 
relação ao presente é facilmente identificada nesse momento da entrevista, como se o 
presente fosse omnipresente. O retrato sociológico de J. foi por isso complementado e 
enriquecido com entrevistas que o mesmo dera aos meios de comunicação ou em 
documentários, assim como, com entrevistas aos profissionais que o acompanham no 
projeto.  
 
A culpa de nascer 
 
A mãe de J. morreu no parto, não teve outros filhos que J. o que faz dele filho 
único. O seu pai era camionista, da sua mãe nada conhece e por isso J. não se estende no 
diálogo sobre a vida dos seus pais. Sabe que o pai é oriundo de Lisboa, não tem 
formação, sobre o seu passado nada nos conta, justificando que não o conhecia. A 
relação com o pai era ténue e conflituosa. J. retrata-o como um pai violento e opressivo. 
Relembra tensões entre pai e filho sobretudo acerca da mãe. Segundo J. o pai culpava-o 
pela sua morte, rejeitando-o e maltratando-o. 
 
“O meu pai queria lá saber de mim para alguma coisa. O meu pai culpava-
me da morte da minha mãe. Como se eu fosse culpado. Quer dizer ela ficou 
65 
 
 
grávida de mim, sabia que só tinha um rim, era um risco só com um rim e 
eu é que pedi? Eu não pedi para nascer … e pronto e é assim. (…) não 
tinha uma relação… nunca tive. A única relação boa que eu tinha com o 
meu pai era porque eu era sportinguista e ele também, mais nada. O resto… 
para mim… era o que ele me dizia: tu a única coisa boa que tens é seres 
sportinguista. E eu dizia: olha faço minhas as tuas palavras. Tal e qual. E 
pronto para o meu pai falava assim um bocado… quando o via… porque 
muitas vezes nem sequer o via. Pah e depois pronto (…) Eu quando precisei 
de carinho do meu pai não tive. Levei porrada do meu pai.” 
 
 
Foi criado pela avó e posto num colégio interno. Fala-nos desta figura materna 
com ternura e como alguém com grande apreço pelo trabalho. Com o pai ausente devido 
à profissão que tinha, J. acaba por ser educado também pelo colégio, reencontrando a 
família ao fim de semana. De uma família com algumas posses foi institucionalizado 
num colégio de padres até aos 10 anos. Aos 10 anos regressava para casa da avó. 
Reconhece ter sido criado num ambiente com alguma liberdade e flexibilidade nas 
normas e regras. A socialização secundária ganhava uma importância preponderante 
desde tenra idade, criando uma ligação forte com o seu grupo de pares. 
 
“ (…) Depois comecei a juntar-me com uma malta mais velha que eu, 
pessoas que eram componentes de um grupo de baile, comecei a trabalhar 
com eles e então “tá fixe”, no verão ia com eles montar e tal ainda recebia 
uns trocos e ainda curtia aí por essas cidades todas. (…) Entretanto a 
minha avó com 16 anos morre e fico completamente sozinho.”  
  
O seu pai volta a casar após a morte da sua avó mas J. não consegue manter 
nenhuma relação com o seu progenitor, nem com a madrasta. Do novo relacionamento 
do pai nascem dois filhos, que J. nunca considerou como irmãos.  
 
“O meu pai volta-se a casar mas a minha madrasta… quer-se dizer quando 
o meu pai se volta a casar, um rapaz que estava habituado a ter um mínimo 
de normas, ir para onde queria, não, esquece isso. Depois vieram as 
drogas. A heroína, a cocaína o haxixe. E daí com 16 anos comecei a ver a 
minha vida… pronto… eu para mim era tudo em alta.” 
 
 
Nesse mesmo ano, J. acompanha um grupo de Rock e Heavy Metal do Bairro da 
Graça conhecido por Ferro & Fogo e experencia no mundo da droga, trabalha com a 
banda de 1986 até 1990 enquanto roadie. 5 anos depois e já em 1995, soubera que o pai 
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morrera de cancro. Devido ao seu consumo de drogas, J. explica que o pai o deserdou 
deixando grande parte da sua herança aos filhos do segundo casamento:  
 
“Porque entretanto o meu pai morre. Eu vou para África com a herança já 
meia resolvida. Só que lá está com a cena da droga, maior parte deserdou-
me. O pouco que tinha… porque ele tinha-se casado outra vez e então 
deixou tudo à filha da minha madrasta que era só filha dela e ao filho, neto, 
que não era neto, era filho da filha da minha madrasta. Nenhuns são meus 
irmãos. Então ele deserdou-me. O quê que acontece, eu houve coisas que 
pronto o meu pai morreu de um cancro era… teve tempo para fazer as 
coisas. Também nessa altura estava fora… estava em Espanha… tava… 
andava por aí perdido… espalhei muito por Portugal, mas andava por aí 
perdido… e então o meu pai pensou, isto é o meu suor de uma vida… pah 
eu compreendo… mas também não vou deixar de esquecer que de tudo 
deixou-me 10 mil contos.” 
 
Atualmente, J. não vive alienado das marcas que a sua socialização primária lhe 
deixou, tem aliás um olhar crítico sobre o seu enquadramento familiar, construindo 
pontes na compreensão da sua dificuldade em interiorizar normas e nas escolhas que foi 
fazendo durante o seu percurso. A este respeito, J. revela uma consciência crítica 
acurada, típica de alguém que tem por hábito refletir sobre si próprio e sobre a sua vida. 
 
“ Para já nunca fui pessoa que gostasse de normas nem de regras. Sei que 
se tem que cumprir umas certas normas mas por isso é que se calhar a 
minha vida não foi da melhor maneira. Mas também, é normal, sem pai, 
sem mãe, sem nada. Vivendo um bocadinho ao louco não é… mas isso foi 
também um bocado não me culpo mas foi um grande… eu acho que se 
tivesse tido um pai presente e uma mãe … nunca me mostraram porquê que 
as regras eram importantes… nunca me mostraram, porque nunca tive... 
Nunca tive pessoas que me mostrassem. A Minha avó coitadinha… era 
avó… e avó… e pronto… e na idade em que precisava se calhar de uma 
mão forte do meu pai, da minha mãe… nunca a tive.” 
 
 
 
Percurso pelo desvio escolar e a vida nómada profissional 
 
Finda a sua institucionalização no Colégio de Padres, J. regressa para casa e para 
o ensino público. Proveniente de um ensino diferente, J. reconhece ter tido uma 
dificuldade em adaptar-se à nova escola, realça a diferença do ensino privado para o 
ensino público pelo qual não nutria um gosto especial. Dera início a um percurso 
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marcado pelo insucesso escolar, com algumas reprovações pelo meio e não tardara em 
juntar-se a um grupo mais velho, que promovia bailes. Com 13 anos começava a montar 
estruturas com o grupo, ganhando o seu primeiro rendimento.  
 
“ (…) Fui metido num colégio de padres até… era de segunda à sexta, 
depois à sexta vinham-me buscar e passava o fim-de-semana com o meu 
pai, quando vinha. E pronto depois fui pá escola, quer dizer andei até aos 9 
anos nesse colégio, aos 10 anos isso acabou. Fui para uma escola 
particular, pronto, uma escola pública mas como estava habituado a estar 
naquele sítio, quando fui para o primeiro ano do ciclo, foi tudo novo… Eu 
chumbei a tudo… não me apercebi… mas a partir daí comecei a … depois 
comecei a juntar-me com uma malta mais velha que eu, pessoas que eram 
componentes de um grupo de baile, comecei a trabalhar com eles e então 
está fixe, no verão ia com eles montar e tal ainda recebia uns trocos e ainda 
curtia aí por essas cidades todas. (…) Sim, a montar as estruturas, não, 
tudo o que era instrumentos, estruturas eram postas pelas juntas de 
freguesias, que a gente era um grupo de baile. O que era instrumentos. 
Prontos. Eu primeiro comecei a acartar a montar tudo o que ia para cima 
do palco. Depois comecei a aprender a fazer luzes. Depois comecei a 
aprender a fazer som. E depois comecei a aprender a tocar instrumentos. 
Pah e a bateria era um instrumento que eu adorava. Eu com 13 anos já 
tinha algum dinheiro. O meu primeiro dinheiro foi pá comprar um tripé 
numa escola de bateria. A sério” 
 
 
Ao longo do tempo J. foi mantendo uma relação distante com a escola, refere 
sempre relações com pessoas mais velhas, aos 16 anos conheceu os Ferro & Fogo um 
grupo de Rock e Heavy Metal que surge como referência para si. quer no conhecimento 
do mundo do trabalho, nomeadamente, de roadie, quer no conhecimento do mundo das 
drogas. A assiduidade nas aulas começou a ser parca aos 15 anos, as suspensões não se 
atardaram e J. não demorou a perceber que não seria aquele o caminho desejado. 
Abandonou por isso a escola dedicando-se à música e às drogas.  
 
“ (…) Já estava a trabalhar no mundo da música, comecei muito cedo eh 
pah e fui criado sozinho. Com 14. Comecei com 13 até aos 15. Foi quando 
eu deixei aos 15 anos deixei a escola. Deixei a escola porque é assim… 16 
anos foi quando deixei a escola assim é que é. Disse assim eh pah o quê que 
eu estou aqui a fazer isto não é para mim… eu ia para as aulas já com isto 
tudo.. pah eu quero é trabalhar. E pronto e comecei. Depois entretanto 
andava com um grupo que era os Ferros & Fogo a montar, entretanto 
comecei a aprender bateria …” 
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Trabalhou com os Ferro e Fogo durante 4 anos, e em 1990 tocou como baterista 
com a Ágata. Durante uma década J. trabalhou para uma empresa de recursos humanos 
com sede em Oeiras que opera no mercado desde 1986 e que tem como atividade a 
prestação de serviços na área de montagem e assistência de todo o tipo de espetáculos. 
Após uma pena de prisão, trabalhou ainda durante 8 anos como roadie para o Xutos & 
Pontapés. O trabalho de J. coincidia com o seu modo de vida, quer na cena musical, 
quer no seu caráter nómada. 
 
“Naquele tempo eram os Ferros & Fogo eram considerados na altura, um 
dos melhores grupos de covers. De 1986 a 1990 andei com eles por aí. 
Depois comecei a trabalhar numa empresa que se chamava a Tapada Crew 
na sede que fica perto de lisboa, em Oeiras. Foi um rapaz que eu conheci 
também do mundo da música e ele fundou uma empresa em 89/90 p’raí e 
então pronto, os Ferro & Fogo acabaram porque andava tudo agarrado à 
droga, e resolveram cada um ir para o seu lado, arranjaram outras 
pessoas. Mas e então, nos anos 90 também já o rock que era aquele mundo 
… o rock já começava a baixar de música eletrónica mais daquelas 
discotecas e então eu aí foi quando arranjei trabalho, toquei no primeiro 
álbum da Ágata, fui baterista, porque a Ágata é da Graça, pertence. Vocês 
não sabem mas ela é… primeira vez que nos estreamos foi no Clube 
Desportivo dos Cinco Reis e aí foi a primeira vez que eu toquei 
profissionalmente a sério para alguém, bateria. Depois de vez em quando 
substituía alguém … e então começamos... Aquilo abundar… aquilo não 
deu nada e eu na droga. E claro pensei, ou eu faço alguma coisa ou isto 
não dá. Vou mas é arranjar uma empresa que tive de arranjar para a 
Tapada Crew e pah estive desde dos anos 90 até ao ano 2006. De 2006 até 
2009 estive a trabalhar nessa fábrica de ovos e não sei quê em Espanha. De 
90 a 2006 fiz tudo, desde Portugal, Brasil, 8 anos seguidos como roadie dos 
Xutos, muitos anos porque pronto os Xutos e Pontapés o material que levam 
para o palco sem ser os amplificadores deles é alugado. Para quê que eles 
querem aquilo?! Não precisam daquilo tudo. Sai muito mais barato alugar 
do que estar a comprar uma coisa daquelas que vão utilizar … não 
precisam daquela logística toda. Claro para operar aqueles instrumentos, 
aquele material é preciso os técnicos e pronto… e então era eu e mais 3 
amigos meus que fomos ficando e foram 8 anos. Desde Macau, Brasil sei la 
tudo por aqui os Estados Unidos não fui, porque aí já não entrava porque 
tinha cadastro e já naquela altura… tinha estado preso. (…) Saí, voltei 
outra vez ao mesmo patrão e foi quando ele me disse “olha J. agora temos 
aí um novo projeto para uma tournée com os Xutos se quiseres ir tu que és 
solteiro …” eh pah com contrato de 3 anos e eu “está bem para quê?” Para 
gravares três discos e duas tournées. E era verdade, nós para irmos do Sul 
ao Norte de Moçambique de camião demora uma semana. Aquilo é 11 vezes 
maior que Portugal.” 
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Tal como relata J. o seu percurso profissional esteve sempre em linhas paralelas 
com o seu percurso no mundo do crime, nomeadamente no mundo da droga. Em 2006, 
J. emigrava para Espanha para trabalhar numa empresa de avicultura durante os 4 anos 
seguintes. O seu trabalho enquanto roadie permitiu-lhe conhecer várias cidades de entre 
as quais realça, Maputo, Bilbau, Madrid, Lisboa, Castelo Branco, Setúbal, e Porto. 
Embora tenha experiência profissional, J. tem consciência crítica sobre a dificuldade em 
obter um emprego dentro desta atividade. 
 
“Ganhava 10 euros por hora. A montar paga-se muito. Porque tem que ser 
pessoas que sejam especialistas naquilo, não podes falhar um cabo, não 
podes, senão… evidentemente que eu agora não estou a trabalhar nisso 
porque pronto em tournée não quero, é impossível. E também numa sala de 
espetáculos lá está, pedem habilitações excessivas. Eu por exemplo posso 
ter muito mais experiência que um técnico de som da Casa da Música que 
leva ali dois anos, eu tenho vinte de experiência só que ele tem o diploma e 
eu não tenho. E isso neste país infelizmente não vales pelo que fazes, mas 
pelo que tens. Mas é que é em tudo. “Ai quem tem um Mercedes é boa 
gente.” Na volta é um granda ladrão, um traficante, é um… não precisa de 
ser um ladrão, traficante é um politico. Pronto está tudo dito. Ele é o país 
que temos, que é infelizmente ou felizmente… eu com 18 anos tinha feito 
dois interrails por toda a Europa. Eu tinha dinheiro e mais ou menos… pah 
este país sinceramente uma pessoa vai para Espanha não tem nada a ver 
com isto. É a diferença. Pronto e a mim o que me custou e custou-me 
bastante foi o ter que voltar aqui o ter que ver que tive uma vida normal e 
perdi-o pelo mundo da droga. Ai não,  perdi-me porque foi o governo. 
Esqueçam isso. Eu no meu caso não foi o governo nenhum. Não me ajudou 
em nada atualmente mas também não me ajudou a ficar sem dinheiro. Eu é 
que me ajudei a mim mesmo. Porque vim para Portugal. Porque vivia em 
Espanha, tinha a minha vida organizada, tinha trabalho em Abril, tinha que 
parar uma temporada. Estava a trabalhar numa fábrica de avicultura, de 
aves. Pah tinha parado, aquela fase era de Janeiro a Março e então finais 
de Dezembro princípios de Janeiro… tinha casa paga lá tinha tudo… até 
Março até Abril…vim para Portugal.” 
 
Embora esteja ciente da exigência do mercado para conseguir emprego no 
campo musical, J. reflete sobre o capital cultural ao qual teve acesso através das viagens 
que a profissão lhe concedeu, assim como, ao acesso ao campo artístico: 
 
“Estive 3 anos em Moçambique a trabalhar com uns grupos de música 
rock… tive um percurso de vida musical, a nível de montagem 5 estrelas e 
podia-o fazer a tocar, mas lá está, eu a montar ganhava todos os dias e a 
tocar não. E depois tinhas que estar ali nos estúdios e tinhas que estar 
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isso… e então pronto preferi meter-me numa empresa onde tive muitos anos 
a fazer esse tipo de trabalhos mas sempre me drogando.” 
 
A lua de J: um filho da droga 
 
J. ainda se lembra do dia em que consumiu droga pela primeira vez tinha 16 anos, 
andava com os Ferro & Fogo e tinha acabado de perder a avó. É recorrente reter no 
discurso de J. acerca do seu percurso no mundo da droga, um paralelismo com o seu 
trabalho no campo musical. 
 
“Pah como foram muitos rapazes da minha idade nos anos 80 foi uma 
novidade… Pronto dá-se o 25 de Abril, começaram a entrar os retornados 
que começaram a trazer a liamba, começaram a trazer a heroína, a cocaína 
eram um paraíso, franco como era, entrava a torto e a direito, era uma 
novidade a malta, mais velhos que eu, do meu bairro que tinham estado na 
Holanda e outros na Inglaterra já tinham experimentado, pronto e comecei-
me a juntar com eles e no dia 3 de Setembro de 1986 injetei-me a primeira 
vez com heroína e cocaína. Fazia anos, claro, fazia anos. E a partir daí 
foram 25 anos, pimba pimba pimba sempre a injetar-me, sempre a injetar-
me agravando sempre o meu consumo os trabalhos musicais que tinha. 
Eram muitas horas, era muita muita muita cidade aqui, outra cidade ali, 
outro concerto ali. Tive no Rio de Janeiro a fazer o Rock’n’Rio quando se 
fazia lá, com uma empresa de cá. Tive 3 anos em Moçambique a trabalhar 
com uns grupos de música rock… tive um percurso de vida musical, a nível 
de montagem 5 estrelas e podia-o fazer a tocar mas lá está eu a montar 
ganhava todos os dias e a tocar não. E depois tinhas que estar ali nos 
estúdios e tinhas que estar isso… e então pronto preferi meter-me numa 
empresa onde tive muitos anos a fazer esse tipo de trabalhos mas sempre 
me drogando. Sempre consumindo. E todos os dias sempre consumir. 
Parava dois ou três dias, cinco ou seis anos foi o máximo que estive, foram 
4 anos, os últimos 4 anos antes de 2010 para trás a 2006. De 2006 a 2010 
estive a trabalhar em Espanha e não no mundo da música, em outros 
trabalhos e tive parado. Oh pah ainda juntei um dinheiro e no final de 
2009, princípio 2010 deu-me as saudades de Portugal, não sei porquê. E a 
partir daí comecei logo a consumir. Em Lisboa todo o dinheiro que tinha 
guardado foi todo. (…) Até que pensei assim, “mas o quê que eu estou aqui 
a fazer mas isto é vida?!” E vim ate ao Porto com um amigo meu. Do 
mundo da música que é daqui do porto e também trabalhou comigo que me 
convidou a passar um fim de ano de 2009 para 2010. (…) E então esse meu 
colega disse me “oh J. porquê que…” porque eu era sempre... Ele falou-me 
da metadona, a metadona…a metadona para mim.. ai... Quer-se dizer eu no 
mundo da droga prefiro deixar-me estar na heroína. Pronto eu tinha 
rendimentos. Eu precisava disso. (…) ” 
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J. associa a sua estadia em Moçambique como a fase em que mais consumiu 
drogas, faz-nos aliás uma contextualização do mundo da droga naquele país, assim 
como sobre os impactos que esse período teve quando regressou a Portugal. 
 
“Era distribuída por duas cidades a Beira que é a meio e Maputo. Ainda 
por cima 75 de pureza toda, que eu nunca apanhei na vida… “Enterra-te 
J.!” Disse assim MARAVILHA! Ah! Então o que que eu arranjei?! Depois 
acabou por… a droga e música funcionavam sempre em paralelo. Sempre. 
Sempre a música sempre. Tanto que eu quando fui para o norte daquela 
coisa injetei 4 gramas daquela porcaria ainda sobrou, então eu metia uma 
cabecinha num saco, para consumir aqui. Aquilo era 75 de pureza até pedia 
mais! Não morri porque pronto. Tive cuidado e sempre houve alguém que 
me indicou. Quando isto ao final de três anos tava aqui enterrado 
completamente. Como aqui. Depois consumia lá e consumia aqui. 
Consumia aqui e consumia lá. O corpo habituou-se. Pior não foi isso. O 
contrato acaba. Acabou as coisas. Regressamos e em Portugal consumia 
umas gramas e fiquei na mesma. Consumia duas e fiquei na mesma. 
Quando vou para a terceira digo “nah, isto para me bater ainda fico 
estendido.” Telefonei para a linha 24 horas, fui internado numa clínica. 
Todo o dinheiro que tinha guardado… é que ainda por cima, uma grama de 
heroína em Moçambique era a 1200 escudos! Quando aqui era a 12 contos 
lá era a 1200 escudos! Eu recebia em dólares veja lá. Da primeira vez que 
fui destrocar 100 dólares o gaijo disse-me “traz um saco”. Um saco?! Um 
saco! Destroquei aquilo em meticais e era um sacão! Uma mala! 100 
dólares na altura dava 1 milhão de meticais. (…) Quando vim de 
Moçambique vou ao banco e vejo 10 mil contos. A primeira semana o 
dinheiro rendia… porque não gastava nada a não ser para a droga. Pronto. 
Sem comentários. Passado... Olha para acabar de dizer uma coisa… eu 
estava num quarto numa pensão no bairro. Eu telefonava ao traficante e ele 
vinha trazer-me a casa às gramas. Pronto… ora bem, isto foi em 2000… eu 
acho que esse dinheiro me durou… dois meses… pumba outra vez sem 
nada. Pah e depois foi um andar… trabalhar… continuo… paro… 
continuo…paro.” 
 
 
O percurso de J. foi igualmente marcado pelo desvio, nomeadamente, de assaltos 
e tráfico. Esteve preso no Estabelecimento Prisional de Lisboa durante 2 anos o que lhe 
permitira afastar-se durante esse tempo do consumo de drogas:  
 
“Estava a dar milho aos pombos no ano de 92 e então olha um pombo que 
não gostou. Não. Por tráfico de droga. Sim. Não fui apanhado com nada 
mas levei um tiro da polícia. Nos bairros. Chegava o inverno aquilo parava 
um bocado a música. E aquilo também eu não queria fazer de tudo. E então 
comecei a vender para pessoas, ia para um bairro tipo Casal Ventoso não 
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era o Casal Ventoso era a Corraleira. (…) A Graça é um bairro turístico 
atualmente. Naquele tempo já o era. Mas há sempre qualquer coisa. Há o 
chamond. Havia. E isso continua a haver. Mas a Graça nos 80 não era um 
bairro turístico. Era como toda Lisboa era um bairro em que a juventude 
estava perdida. A juventude não tinha aliciantes. Havia muita juventude 
mas não havia aliciantes. Não havia o que há agora. Não havia disco não 
havia nada. Um gaijo só conhecia o futebol e a droga. E foi o que a gente 
fez. E então tive várias incursões a vender. E um dia estava a vender houve 
uma rusga e eu larguei o saco mas eles ainda vieram atrás de mim, ainda 
vieram, eu tinha uma arma e pus-me armado em faroeste depois a arma não 
tinha munições, não tinha nada, ainda estive dois anos lá dentro. Estive do 
92 ao 94, foi os únicos 2 anos e aqueles 6 que não estive no mundo da 
droga.”  
 
J. vai refletindo ao longo da entrevista sobre o impacto que a droga causou na 
sua trajetória de vida. Embora admita que a conjuntura atual possa ter consequências 
nas vidas dos indivíduos, J. não admite ser a explicação para a sua posição atual.  
 
“Pronto e a mim o que me custou e custou-me bastante foi o ter que voltar 
aqui o ter que ver que tive uma vida normal e perdi-o pelo mundo da droga. 
“Ai não, perdi-me porque foi o governo.” Esqueçam isso. Eu no meu caso 
não foi o governo nenhum. Não me ajudou em nada atualmente, mas 
também não me ajudou a ficar sem dinheiro. Eu é que me ajudei a mim 
mesmo. Porque vim para Portugal. Porque vivia em Espanha, tinha a 
minha vida organizada, tinha trabalho em Abril, tinha que parar uma 
temporada. Tinha casa paga lá tinha tudo… até março até abril…vim para 
Portugal. Comecei-me a agarrar aqui, quando fui a ver, já não tinha 
dinheiro, já não tinha dinheiro para ir para lá, nem para ir para lá nem 
para vir para cá. Não tinha dinheiro para nada. E vi-me… pronto já estava 
no torto, já estava acompanhado no mercado. Agora já tomo metadona a 3 
anos. 40 Miligramas também não é nada. Vou começar a reduzir agora em 
Setembro, Outubro porque quero. Mas pronto é o meu consumo de droga 
foi desde dos 16 até pr’aí há 4 anos atrás e pah são muitos anos.”  
 
J. entende que o seu sucesso em deixar as drogas pelo quarto ano consecutivo se 
prende com a sua vinda para o Porto. Efetivamente no discurso deste músico denota-se 
a consciência de uma ressocialização ao mudar de cidade que lhe permitira criar uma 
rutura com esse seu mundo. Neste sentido o discurso de J. vai ao encontro do que 
Berger e Luckman (1999 [1966]) escrevem acerca do processo da ressocialização, o 
corte com a rede de sociabilidade e o encontro de uma nova estrutura de plausibilidade 
agilizam o processo. Assim o considerou J. ao fazer um corte com a subcultura na qual 
estava integrado e ao procurar ajuda junto de instituições. 
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“Mas a sério, mas assim com cabeça e dizer assim, ‘não senhora isto é uma 
coisa seria’, foi pah desde que cheguei à cidade do Porto. Pah estou 
contente porque tem-me ajudado. Para já não conheço tanta gente metida 
nesse tema. Não quero. Tenho amizades de outra íngreme ou estou um 
bocado mais sozinho mas não muito, porque também não me quero isolar, 
porque também… uma pessoa tem que escolher com quem anda e com 
quem não anda.” 
 
 
 Ao longo do seu percurso J. foi tendo ruturas nas suas relações. Como já 
tivemos oportunidade de analisar, a socialização primária de J. fora marcada por 
relações distantes e institucionalizadas. A eminência da morte esteve presente nas suas 
relações. Conhecera o sentimento de culpa quando sua mãe morrera no parto, aos 16 
também a sua avó falecera ficando J. entregue a si mesmo. As relações de amizades que 
foi construindo foram constituindo uma realidade subjetiva, quando ainda tinha 13 anos, 
longe da presença de uma estrutura de plausibilidade familiar. Desvinculado de laços 
familiares, ao longo do seu percurso no mundo do trabalho assim como no mundo das 
drogas, J. foi sofrendo algumas ruturas, quer no campo da amizade, quer no campo 
amoroso. Efetivamente, como o próprio nos afirma, cedo foi conhecendo as 
consequências colaterais mortíferas da droga, perdera parte da sua nova estrutura de 
plausibilidade do núcleo da socialização secundária devido à morte por doenças 
associadas às drogas.  
 
“ (…) Muitos morreram. Bastantes deles, pessoal da minha idade (…) 
muitos colegas meus! E o que mais me custou foi ver pessoas, por exemplo, 
eu saí a uma tournée e haviam pessoas que nunca tinham tido problemas de 
drogas naquela altura e que me criticavam a mim e à malta que se 
frequentava comigo e quando vinha a saber estavam a morrer disso meu. 
Isso, eu lembro-me de um caso de um rapaz que era o Cravo, era o apelido 
dele, pah eu lembro-me dele ser uma pessoa muito crítica em relação a nós, 
que nos conhecíamos todos da mesma altura, mesma geração… eh pah 
vocês são estes, são aqueles, são aqueloutros... E eu estar 3 anos em 
Moçambique e quando vim de lá disseram-me “olha o Crato morreu de HIV 
o ultimo ano começou a injetar-se...” “ah? O Crato ? mas como ? o 
Crato?... ah…” não escolhe idades, não escolhes raças, não escolhe 
profissão. Mas a maior parte da relação que tinha naquela altura, não as 
tenho. Primeiro porque morreram, depois tive que me afastar um bocado 
senão... Então mesmo músicos, conheço imensa gente, que tão pouco falo 
com eles, porque são meus colegas, mas estão cada vez pior. Ah porque são 
músicos... Porque é preciso, quase uma carta para o primeiro-ministro para 
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poderes falar com esses senhores e esquecem-se que se calhar durante 10 
anos eu era os que lhes permitia fazer barulho…” 
 
O discurso de J. sobre a sua posição no campo da droga, indicia um certo 
orgulho por lhe ter sobrevivido. No entanto ter sido um “filho da droga” não o tornou 
imune aos efeitos colaterais que do consumo podem derivar. Pelo contrário, dos 
comportamentos promíscuos que tinha quando consumia, nomeadamente quando se 
injetava, contraiu a Hepatite que contraiu provavelmente num ato negligenciado.  
 
“Por exemplo eu tenho hepatite. Já a curei uma vez e continuo agora, 
porque acho que voltou outra vez mas… pronto volta. Não correu bem o 
tratamento, o nosso governo como não quer dar dinheiro para fazer 
tratamento em condições, eu não faço. E pronto, pah muitos morreram com 
o HIV eu tive sorte não me pergunte como porque eu não fiz nada para me 
proteger. Sinceramente se há pessoa que nunca fez nada para se proteger 
disso fui eu. Nunca. Naquele tempo, picava com esta, picava com outra, 
nunca apanhei. A não ser hepatite, o HIV nunca, nada.” 
 
A rotatividade do trabalho e a falta de um sítio certo fizera com que as 
sociabilidades que fora criando fossem superficiais, com falta de rituais de conversação. 
Não esquece no entanto o amigo com quem trabalhou e que o trouxera para o Porto, 
mas igualmente o mesmo que o traíra com a sua namorada.  
 
“ (…)uma namorada minha aqui no Porto, veja lá como é que é a vida que 
acabou por ser namorada dele. Estava gravida dele. Anos depois ela 
morreu. A criança nasceu. Alcoólica. Perdida. Completamente. Foi um caos 
aquilo. Ela morreu fez agora em Janeiro 2 anos.” 
 
J. viu-se desde tenra idade rodeado por relações negativas construindo e 
reconstruindo sucessivamente um sentimento de isolamento e solidão. Hoje consegue 
ver com olhar crítico que também a droga fora a causa de distanciamento não só no 
quadro das relações familiares, como acontecera com o seu pai, mas de igual forma na 
sua vida amorosa. Reitera ainda que a própria dinâmica da vida de um roadie não seria 
propícia a constituir uma família.  
 
 “Assim sério, sério. Basicamente quando vivi com uma rapariga 6 anos. 
Mas lá está quem é a mulher que aguenta uma vida disto? Ou gosta de ti e 
vai atrás de ti para todo o lado ou então não vai lá… nenhuma ate agora… 
agora ta parado. Não apareceu até hoje “a mulher”. Andei 6 anos com a 
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rapariga até que ela se cansou. Era droga. Música. Andar por aí perdido. 
Ás vezes havia meses e meses que não nos víamos. E pronto. Ninguém quer 
namorado para isto. Não. Aquelas relações de ocasiões, de concertos 
também. Mas depois sei lá quem era. Mas era mais novo tinha mais lata. 
Mas sério não. Tirando essa rapariga. E tinha 20 anos estive com ela até 
aos 26 anos. E é normal ou tens uma mulher que está disposta e sacrificar-
se ou então não é por aí.”  
 
Durante a entrevista, a velha realidade de J, assim como os seus outros 
significativos, são inúmeras vezes reinterpretadas no contexto legitimador da nova 
realidade. Segundo Berger e Luckman (1999 [1996]) esta reinterpretação produz uma 
rutura na biografia subjetiva do indivíduo. Tudo o que precede a alternância é agora 
apreendido como conduzindo até ter chegado até ela e tudo a seguir como se fluísse da 
sua nova realidade. Se isto acontece é porque J. fez uma nova interpretação da biografia 
in toto formulando paralelismo de como via a realidade e como a vê hoje, para justificar 
as opções que tomou ou os caminhos que percorreu. Isto inclui com frequência a 
retroação para o passado dos esquemas interpretativos presentes e de motivos que não 
estavam de modo subjetivo presentes no passado, mas, que são agora necessários para a 
reinterpretação do que ocorreu então. J. aniquilou pois a sua biografia anterior à 
alternância integrando-a numa categoria negativa. Esta premissa é percetível quando 
recorre frequentemente à expressão “eu andava perdidinho” ou relativamente ao seu 
consumo quando refere “ (…) não gastava nada a não ser para a droga. Pronto. Sem 
comentários. Passado...” 
 
O regresso a si: identidade de um tripeiro de alma e coração 
 
O percurso de J. até aqui atribulado, e marcado por relações enfraquecidas 
trouxera-o para a cidade do Porto. No Natal de 2009, um amigo com quem trabalhara, o 
mesmo que lhe recomendou o programa de substituição opiácea, convidou-o para passar 
a consoada no Porto com uma antiga namorada, com a qual acabaria por traí-lo. A 
traição amorosa projetou J. para a rua que fora acolhido por um poeta amigo numa casa 
abarracada, com atributos insalubres, sem as condições mínimas de habitabilidade. 
Procurou ajuda junto da Assistência Médica Internacional (AMI). Viveu meio ano no 
albergue. Anómico - no sentido durkheimiano do termo, nomeadamente no que à 
ausência de regras diz respeito - pouco habituado a viver em comunidade e sem um 
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espaço seu, J. regressou a uma das casas abarracadas do poeta, agora com água, luz e 
gás, ao qual pagava 20 euros. Começou a tomar 40 miligramas de Metadona em 2010 
não voltando a consumir heroína nem cocaína. Aquando de uma entrevista ao Público 
em 2011, J. encontrava-se a acabar o 9º ano num curso de Novas Oportunidades, tinha 
então planos em seguir o 12º ano e tirar um curso de formação na área de produção 
multimédia. Embora não tenha até hoje realizado o curso, J. tem uma relação com a 
produção artística por via tecnológica, efetivamente aquando de um dos nossos 
encontros para a realização da entrevista J. mostrava-nos como tocar bateria no seu 
tablet. É recorrente deslocar-se à Junta de Freguesia para navegar na internet, para 
pesquisar sobre música e cultura ou para alimentar o Facebook, rede social à qual 
pertence. É igualmente telespetador do programa televisivo musical The Voice o qual 
refere várias vezes no discurso quando tece críticas à indústria musical. A televisão é 
para J. um veículo de acesso à cultura, quer para assistir a festivais de música, sessões 
de cinema ou ainda aceder à situação política do país.  
 
“Claro que vejo cinema! Vou acompanhando! E a política! E acompanho 
tudo! Acho que neste país destruíram tudo. A cultura então. Roubaram mais 
dinheiro! Eh pah é muito triste ver músicos a terem que tocar na rua… e há 
outros que não tocam nada e andam aí a ganhar, a fazer barulho. E o 
exemplo grande é ligar uma televisão ao Sábado à tarde ou ao Domingo na 
SIC e na TVI, não precisamos de dizer mais nada. Muitos deles ao vivo não 
sabem cantar. No estúdio tudo se faz. E ao vivo fazem playback. Até o Tony 
Carreira se não fosse a banda suporte atrás… ele canta mesmo mal. 
Playback. Ele nem canta. ‘Sonhos de menino. Vamos la bater palmas!’ Isso 
é cantar? Ele não canta! Tu em Portugal para víveres de música tens que 
ter uma grande produtora de Marketing e de saberes o mínimo de 
conhecimento musical. Se não souberes nada, também não faz mal nenhum. 
Alguém vai fazer por ti. Não interessa fazer música! Interessa é vender! E 
com isto acabaram bandas como Ornatos Violeta, como Rádio Macau. 
Porquê? Porque as produtoras apostam em gaijos como aquele que canta “ 
pego no burrito e lá vou eu” porque é isso que vende! Quim barreiros? Por 
favor! O que ele canta? O mesmo! Só muda o bombom! Isto na Inglaterra 
matava, porque não há mercado desse. Não há. Não há esse culto. Só cá! 
Os Xutos estão há 35 anos porque pronto! Porque sempre se mantiveram. 
Sempre tiveram uma produtora em cima e foram fieis àquilo e ao público! 
Porque grupo de rock do tempo dos Xutos… Só há os Xutos! O resto 
desapareceu tudo! Desapareceu os Rádio Macau, desapareceu os Ban, os 
Trabalhadores do Comercio! Os Sétima Legião! Os grandes Madre Deus! 
Desapareceram! Saiu agora os Amor Elétrico, a cantora que está no júri do 
The Voice, o marido que é pianista e produtor é que vai produzir o álbum 
do grande vencedor. Pah está tudo dito! Está tudo interligado! É o 
comércio! A música deixou de ser arte para ser marketing! Até os festivais 
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já têm nome de bebidas! E de telefones! Por favor! Mas o que tem a ver um 
telefone para a música? Tmn Sudoeste! O que é isto?” 
 
Não deixa pois de ser interessante equacionar as formas de integração ativas de 
um indivíduo que coletivamente se encontra à margem da sociedade, mas faz por estar 
dentro. Reside aí parte da luta contra a estigmatização simbólica a que aludimos 
anteriormente de acordo com a perspetiva de Paugam (2003). 
Desvinculado da AMI, J. conheceu, por via do Som da Rua, a instituição à qual 
está agora vinculado, a Casa da Rua35, onde começou por fazer algumas refeições e 
mais tarde conseguiu um quarto. 
 
“Como cheguei? Andando! Pelo Som de Rua. Eu estava na AMI, conheci o 
Som de Rua pela AMI. De lá disseram-me que podia vir aqui, vim um dia e 
tal e na AMI fui deixando de aparecer, comecei a viver aqui. E a Dra. 
Sandra disse-me para almoçar e jantar aqui. Primeiro só almoçava porque 
não havia jantar, havia uma instituição que era o Coração da Cidade e eu 
ia lá.” 
 
 Da institucionalização e nomeadamente do viver em comunidade explica que há 
normas a serem cumpridas com as quais confessa ter dificuldade por verdadeiramente 
nunca ter aprendido a seguir. Retrata o seu dia-a-dia como uma vivência solitária, 
desvinculado de laços de proximidade. Tenta no entanto ser proactivo na procura de 
emprego no ramo musical, embora ciente das dificuldades por não ter formação 
certificada.  
 
“Isto aqui tu tens horários para entrar. Não podes entrar a hora que 
queres. Tu sais as 8h ou as 9h da manhã depois só podes entrar para 
comer, entras um bocadinho mais cedo, depois tens que sair outra vez e não 
podes vir… imagine-se no inverno a chover, para onde uma pessoa destas 
                                                          
35
 A Comunidade de Inserção Casa da Rua - D. Lopo de Almeida é uma resposta social que visa 
especificamente prevenir/combater as situações de exclusão e vulnerabilidade social. A Comunidade de 
Inserção, criada pela Santa Casa da Misericórdia do Porto, presta serviços e desenvolve atividades, 
visando especialmente: (i) Contribuir para o desenvolvimento das capacidades e potencialidades dos 
clientes, no sentido de favorecer a sua progressiva integração social e profissional; (ii) Garantir condições 
básicas de sobrevivência; (iii) Promover o desenvolvimento estrutural dos clientes e a aquisição de 
competências básicas e relacionais; (iv) Proporcionar apoio psicológico e social aos clientes; (v) 
Promover condições para o exercício do pleno direito de cidadania. A Comunidade de Inserção presta 
apoio à comunidade sem-abrigo, assegurando: Alimentação; Alojamento; Higiene; Lavandaria; 
Distribuição de vestuário; Apoio social; Apoio psicológico; Atividades socioculturais; Atividades 
ocupacionais. 
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vai? Não é? Não pode estar aqui, para onde é que vai? (…) Porque é uma 
norma da casa. Não compreendo. Isso não sei. Tu não vives aqui. Tens uma 
hora para frequentar, para estar. Quem diz aqui, diz nos albergues, diz em 
todo o lado. Ou seja tu aqui é o sítio onde comes, onde dormes, mas não é 
um sítio onde tu podes frequentar. E existem muitos poucos sítios desses. 
(…) Faz falta incentivo (…) levanto-me de manhã. Vou dar uma volta. Vou 
ao CAT, vou à Legião e como um iogurte. Depois almoço se tiver o que 
almoçar. Vou às consultas se as tiver. Senão, costumo ver se há alguma 
coisa de trabalho como roadie ou noutras áreas. De vez em quando, passo 
pela Junta porque tem um gabinete do GIP e vejo, eh pah mais nada. Às 
vezes é uma vida, quase monótona. Sinto vazio. Completamente. Por isso é 
que eu digo que havia de haver mais projetos assim. Ligados. Eu não me 
importava de ter nem que fosse uma pessoa por dia para eu ensinar. Para 
poder estar entretido. Para isso preciso de um sítio. Eu vivo num quarto. 
Não posso. Não é minha casa. Não é… não é o meu quarto…” 
 
J. recebe cerca de 178 euros de Rendimento Social de Inserção, por mês, e 
embora sinta o quarto como um espaço seu, não nutre um sentimento de pertença, nem 
partilha senti-lo como casa, ou como lar. Pelo contrário como se pode depreender do seu 
discurso, identifica as barreiras que estão associadas ao espaço destinado para 
dormitório para fazer determinadas atividades, como receber pessoas em casa, ou tocar 
bateria. Embora possa pernoitar num espaço abrigado pelo qual paga uma renda, J. não 
tem casa. Sente talvez por isso uma revolta contra as políticas habitacionais para as 
quais reflete uma solução 
 
“Faz falta incentivo. Faz falta… olha eu tenho uma ideia eu olho para esta cidade 
do porto e só vejo casas todas abandonadas a cair de podre. Muitas da autarquia. 
E a segurança social está a dar aos 200 euros a nós, quer dizer, a mim quem me 
dera, a mim dá-me … pago 70 euros de quarto, gasto 30 de remédio, fico para aí 
com 30 euros para viver, almoço aqui, janto ali. Então e os pequenos almoços? E 
vestires-te? Como é? Mas pronto… mas infelizmente há tanta casa aí. Pah era de 
ajuntar um conjunto de pessoas que quisesse e que realmente tivesse, ta aqui uma 
casa para 10 pessoas viver ora bem 10 pessoas que esteja pah realmente que 
queiram fazer pela vida “meus senhores está aqui o material de construção.” Eu 
não acredito que não hajam uma empresa, duas, ou tantas empresas aí de 
construção que tu indo lá, pedindo material, nem que seja com defeito ou que seja, 
que não nos deem corpo a uma razão de reabilitar casas no porto para os sem-
abrigos, viverem. Pagando uma rede simbólica que ninguém diz que não a 
pagássemos, agora isto não vale de nada. Ai 200 e tal euros de renda. Os senhores 
estão se a aproveitar. Isto é uma coisa que eu vejo. E nós andamos aqui a passar 
tempo, tempo e tempo e tempo. A olhar para as mãos. (…) Porque isto torna-se um 
círculo vicioso, aqui almoças, ali jantas, vais as carrinhas. Não há um 
incentivo…”  
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Devido ao corte com a sua cidade natal, J. identifica-se hoje mais com a cidade 
do Porto. Adota no seu discurso elementos de distanciamento da cidade de Lisboa, quer 
no que respeita as relações de amizade, quer no quer respeita a própria cidade. Tal como 
com a rutura com a sua biografia, J. concede uma rutura com a cidade que o viu crescer, 
adotando categorias de negatividade quando fala sobre. São igualmente notáveis 
elementos de identidade com o Porto numa música escrita36 por J. para o Som da Rua. 
De Lisboa indicia não ter guardado nem os amigos, referindo pelo contrário, os 
participantes do Som da Rua e as pessoas que recorrem à Casa da Rua como seus pares. 
 
“Pah atualmente não tenho relações. Pouco ou nada. Não. Nada. Afastei-me 
muito. E muitos morreram. (…) Mas atualmente não tenho muita relação com 
ninguém dessa ingreme. Nem do mundo da música nem… então gente da minha 
geração pouca, ou nenhuma. Malta foram amigos, conhecidos, e amigos. Alguns 
mais amigos que outros mas vou conhecendo agora aqui pela cidade do porto. (…) 
O Som da Rua, por exemplo, daqui (Casa da Rua) porque faço as minha refeições 
aqui. E pronto um vai se conhecendo daqui quando come… basicamente quando 
comemos aqui juntamo-nos todos na mesma mesa, no mesmo círculo vicioso (…) 
Lisboa para mim já não é Portugal. Sei lá. Eu quando vim de moçambique e 
cheguei à baixa de Lisboa eu pensei que tava outra vez em Moçambique. Era só… 
tudo e mais alguma coisa… não é que eu seja racista mas oh pah é assim vê-se 
coisas ali sem nexo. Miúdos a roubarem a torto e a direito. Aqui não roubam tanto. 
Vês os pretos a serem violentos. Vês a parte da Amadora… aqueles comboios não 
pode viajar à noite que está sujeita a ser roubada ou levar uma facada. Depois é 
uma cidade muito grande. Muito complicado. Muito barulhento. Muito. Não gosto. 
Pah já gostei. Já lá vivi muitos anos. Gosto muito do porto. É a cidade até agora 
que eu vivi que mais gosto. Tanto que nas letras eu digo. ‘Sou natural de lisboa já 
vivi em muitos sítios mas como a cidade do porto nunca vi malta tão boa’. É bom 
viver aqui. Aqui um trabalhinho uma casa minimamente boa é uma cidade ótima 
para se viver. Tem tudo. Praia. Comércio. Miúdas giras. Costumo circular muito. 
Gosto de andar pela rua. Adoro. Gosto das Fontainhas, Matosinhos aquele mar! 
Gosto de praia ao final do dia ou de manhazinha! O mar não sabes onde começa 
nem onde acaba. Para mim o mar inspira muito. Em Lisboa sempre que podia 
estava na praia. Também em Setúbal. Muito trabalho e muita praiasinha. Sempre 
gostei. E aqui não gosto muito de fazer praia. Agora não gosto de fazer praia. 
Lisboa é para os lisboetas, para quem não for lisboeta que se lixe. Ainda bem que 
no meu BI não diz que sou lisboeta. Já sou tripeiro. Já não peço dobrada já peço 
tripas”  
 
                                                          
36Ver em Anexo 8 a música “Rap do Alfacinha”. 
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Som da Rua  
 
O Som da Rua é para J. o lugar para se exprimir. Se nem sempre o consegue por 
via das palavras e da conversação, consegue relaxar-se pelo menos por detrás dos 
bombos e pratos da bateria. J. indica o projeto como sendo o auge da sua semana, 
aquele que lembra que dia é. O facto dos ensaios se realizarem todas as Quarta-feira 
permite que J. organize a sua semana em torno daquele dia, o dia que quebra a 
monotonia da rotina. 
Tomou conhecimento do projeto por via da AMI em 2010, quando foi solicitado 
para integrar um projeto de futebol da Liga para a Inclusão J. deixou vincado o seu lado 
artístico apresentando-se como músico e rejeitando por isso jogar futebol. Neste sentido 
foi direcionado para o Som da Rua, que se encontrava ainda no início da sua formação.  
 
“O projeto Som da Rua foi um bocado a calhar… foi no ano 2010 eles têm 
aqui uns… eles jogam aqui futebol que é a liga da inclusão, e uma vez eu fui 
vê-los jogar à bola. E a primeira vez que fui vê-los havia lugar até era num 
autocarro que ia. E a uma dada altura a Dra. João disse me ‘oh J. você não 
joga à bola?’ ‘Eu?! Eu sou músico pah!’ É daquelas coisas que se diz como 
quem diz. E ela, ‘ai é músico? Então porquê que você não vai à quarta-feira 
a tal parte assim assim’. Ainda ensaiávamos na instituição SAOM. E eu 
disse ‘está bem eu posso experimentar’. E fui. Eh pah quando cheguei lá. 
Comecei a ver era mais gente. (…) E pronto ao princípio aquilo foi um 
bocado novo para mim. Estava habituado a tudo menos àquilo. A grandes 
instrumentos, do melhor. E de repente vejo-os ali com bocados disto com 
bocados daquilo. Com bocado de aqueloutro. Disse assim ‘onde está a 
bateria?’ ‘A bateria? Não há nada!’ Pah mas comecei a ver que havia 
vontade e que o pessoal podia fazer qualquer coisa por muito que não 
soubesse tentava. Uns faziam melhor, outros faziam pior. E começou-se a 
construir desde do zero algo de um projeto. A minha intenção no início era 
estar lá um mês ou dois e ver no que aquilo dava e depois isto não da nada 
e vou mas é embora. Já lá ando há quatro anos. Acho que nunca faltei a 
nenhum ensaio e pronto e gosto de estar. Fico porque quero. Senão não 
estaria.” 
 
 
J. nunca tinha integrado nenhum projeto cultural e artístico, e conseguiu, por via 
de um formador que acompanha o projeto, ter uma bateria para tocar. Desde então 
define ser essa a única “droga” que consome. Efetivamente para J. a relação que tem 
com a música, e particularmente com o tocar bateria, é algo que o transcende 
provocando sentimentos de utilidade e felicidade. 
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“Com 16 anos… Andava sempre drogado já lhe disse. Mas sim adorava 
tocar! Adorava! Nunca o fiz contrariado! Acho que é a única coisa na 
minha vida que nunca fiz contrariado! Tocar bateria! Pah adoro! Eu se 
pudesse estava todo o dia a tocar! Música a mim transforma-me. Deixo de 
ser eu! (…) Eu quando estou a tocar é completamente, não vejo nada! É o 
melhor momento da minha vida! (…) As letras muitas vezes nem me dizem 
nada. Porque não… por exemplo as do Som da Rua se me perguntar não as 
sei todas. Sei os tempo, sei o que tenho que fazer. Sinto que vibro com 
aquilo. Gosto do que toco. Gosto de sentir… por isso é que gosto de bateria. 
Porque é um instrumento que vibra. Todo ele mexe. Eu tocava baixo e piano 
mas adoro a bateria. Para já é um instrumento que tens que ter uma 
sincronização de movimento que para a guitarra não precisas. É muito 
bom! Sei la não há explicação. É como se o corpo deixasse de existir. Só 
existo eu no instrumento. Nem os outros músicos me interessam. Estou a 
ouvi-los e a acompanha-los mas o que me interessa é estar ali. Sentir 
prazer. Não sei. Parece que estou num mundo aparte. É um mundo meu. 
Por exemplo, você é um homem aranha. Ele é um mosquito no quotidiano 
mas depois quando ele encarna aquela personagem acabou. É o maior. Eu 
sinto-me assim. Eu naquela bateria sou o maior pah! Para mim eu sou o 
maior! Ninguém imagina. O meu sonho era trabalhar numa fábrica na 
América só a experimentar as baterias que saiam. E adoro outra coisa, 
ensinar crianças. Eu em Espanha ensinei 3 miúdos que agora estão a tocar 
bateria aí em grupos. A bateria tem uma coisa. É grande demais. Precisas 
de um espaço para a montar para poderes, para… mas era uma forma de 
eu poder ganhar dinheiro.” 
 
Se J. realça as relações do Som da Rua como um fator relevante no seu contexto 
de sociabilidade, a verdade é que a construção das mesmas fora agridoce. A este título 
refere a sua dificuldade em aceitar ajuda, conselhos e aulas de bateria. No decurso da 
entrevista, explica o seu comportamento fazendo um paralelismo com a sua socialização 
pautada por uma liberdade excessiva e uma ausência de autoridade e de legitimidade. 
Elenca a sua relação com um dos formadores do Som da Rua com uma reinterpretação 
devido ao seu contexto atual e à sua aprendizagem no projeto:  
 
“Mas eu por exemplo, eu tinha uma relação com o P. de amor e ódio como 
se costuma dizer. Gosto muito dele. Ele tem-me ensinado muito. Ele é um 
músico profissional. Mas muitas vezes ele tem um caráter muito difícil, pah 
e isso não conta, mas às vezes é chato. E um gaijo faz assim, não é assim. 
Fazes como ele diz, nunca é assim. Eu sei que não sou profissional e só toco 
no Som de Rua, mas eu não estou para aturar aquilo. (…) E uma das coisas 
que eu aprendi no Som da Rua foi a moldar-me a esse caráter. Mas ao 
princípio ele dizia-me alguma coisa, eu levantava-me e ‘oh pah toca tu’ 
nem vou comentar. Agora não, eu ouço e “ok” vou aguentando. Uma vez a 
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horas de um concerto, em Lisboa, já estávamos e disse ‘agora tocas tu’ e 
depois ele veio e “oh J. não facas isso e tal segue”. E tudo a ouvir. Público, 
televisão, tudo a ouvir. E isso já não acontece há muito tempo. E nisso o 
Som da Rua ajudou-me a moldar o meu caráter, a ouvir mais as pessoas, de 
aprender… não é que eu pensasse que já soubesse tudo, só que oh vem 
agora chatear um gaijo, e claro vai, ele é profissional e eu não sou. Eu não 
ganho a minha vida com isso. Não toco todos os dias. E, oh pah, ele tem 
muitas coisas mais teóricas que a mim me fazem falta. No outro dia deu-me 
um livro de 400 páginas, todo com partituras, com coisas teóricas, se fosse 
ao principio eu dizia ‘está bem, grande patavina’. Mas não, ele foi-me 
ensinando, ele foi-me ensinando… e antes eu não ouvia. Não ouvia 
ninguém. E isso foi uma das grandes coisas que também o Som da Rua tem 
feito. Tem-me ajudado a ouvir mais a pausar mais. A estar mais tranquilo 
comigo. (…) Tive que ver uma coisa, que ele não me estava a dizer essas 
coisas para me mostrar que sabia mais que eu, ou para me ridicularizar. 
Isto tem muito. Isto que vou dizer agora vem muito desde pequenino desde 
do princípio. Eu desde de pequeno do facto de ter sido criado sem mãe, sem 
pai, sem avó, eu sempre me senti um bocado aparte das outras pessoas. E 
quando alguém me dizia alguma coisa, eu pensava que me queriam dizer 
que eu era menos que alguém, ‘ah não percebe nada disto’. Enquanto não 
meti na cabeça que as pessoas me queriam ensinar, pensei … e então 
alguém me disse ‘oh J. ele está-te a ensinar…’ pah também há formas de 
dizer as coisas. ‘Oh pah não me chateies a cabeça’. Mas era qualquer um e 
eu ‘hey’! Tinha aquele escudo que fui criando à minha volta durante os 
anos da droga, de tudo! Eu tive de me virar sozinho a partir dos 16 anos! 
(…) Mesmo os meus colegas, ‘ai coitadinho foi criado sem mãe, ai 
coitadinho’. E era sempre o coitadinho. E sempre ‘ah pronto é diferente’. E 
então qualquer pessoa que me tentasse ensinar alguma coisa eu tinha que 
demonstrar para mim que eu sabia que não precisava dele. E então era a 
minha arma. Defesa. Até que houve alguém, não sei se foi o Jorge Prendas, 
que me disse, ‘já reparaste que estás a perder a oportunidade de teres 
classe de precursão a borla?’ ‘Se calhar até estou. Tens razão.’ E disse 
assim, deixa-me cá aguentar muitas vezes… tento fazer o menos caso 
possível.” 
 
Para J. o impacto social que o Som da Rua teve na sua postura nomeadamente no 
campo das suas relações interpessoais transferiu-se para outras dimensões da sua vida, 
nomeadamente, no saber estar, saber ouvir, saber aceitar. Para ele, o projeto, assim 
como, as pessoas que dele fazem parte permitiram que se adaptasse às normas e às 
regras de sociabilidade. Para este músico o papel dos profissionais do cultural é 
fundamental não apenas no papel artístico mas também enquanto mediadores. Neste 
sentido, J. vai uma vez mais de encontro à teoria, quando Quintela (2011) refere a 
importância da adaptabilidade dos papéis dos profissionais do Serviço Educativo da 
Casa da Música. J, elenca traços como a “capacidade musical e a capacidade social” 
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como elemento importantes nas competências pessoais necessárias para levar a cabo um 
projeto desta envergadura. Pela entrevista de J. percebemos que estes cumprem muitas 
vezes uma estrutura de plausibilidade dentro da esfera de sociabilidade de J., uma vez 
que como refere: 
 
“O Jorge ouve-te a ti, o Jorge não fecha a porta a ouvir ninguém. Se calhar 
vais ter com uma técnica, ‘ai agora não posso’. O Jorge seja à hora que 
for, tens ombro. Seja a nível musical, social, pessoal… nunca me disse que 
não a nada. Já desabafei muito com ele. Já … já tive muitas conversas com 
ele e o Jorge é importantíssimo, este projeto é muito, é como os GNR e sair 
o Reininho”. 
  
Hoje J. confere legitimidade aos profissionais do projeto, e tal como os 
formadores, considera-se um artista, quando entra em palco sente-se nervoso mas 
diverte-se a tocar. O aplauso do público é para ele a celebração do fim de uma missão 
cumprida. É exigente consigo mesmo. Segundo P., Músico profissional, e cantor de uma 
banda nacional conhecida, este sentimento é normal quer nos artistas profissionais quer 
nos artistas amadores. Uma das motivações, para o músico amador, em continuar a fazer 
o que faz, está intimamente ligado aos concertos que vão tendo, e embora estes tenham 
sido parcos durante o ano corrente, compreende que esse facto se prende com os cortes 
na cultura, e a falta de verbas por parte das instituições em contratarem o grupo para 
atuações. 
Além dos impactos já mencionados, J. refere que viu as suas práticas culturais 
transformarem-se ao longo do tempo com a sua inserção no Som da Rua. Efetivamente, 
embora já tivesse assistido a vários concertos no auge da sua juventude, ficando o 
concerto dos Rolling Stones na memória, por ter trabalhado nesta área J. trabalhou com 
bandas do mundo inteiro como Metallica e Dire Strait. Quando deixou esta área 
afastou-se desta prática cultural, passara aliás como já referido, a assistir a concertos na 
televisão. No entanto, conhecera novas formas e novos gostos pelas artes, 
nomeadamente ao que ao teatro diz respeito. Efetivamente para J., o Som da Rua surge 
como principal instigador em matéria cultural. Denotam-se pois disposições culturais 
legítimas da parte de J. encontrando condições favoráveis para a sua atualização, quer se 
fale de adaptação de gostos, quer se saliente a proximidade da influência cultural pelos 
profissionais da cultura. 
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 “O Som da Rua aproximou-me da cultura, no teatro, no cinema… ai sim, 
sim. Sabe porquê? Porque há 3 anos participamos numa encenação teatral 
(…) [costumava frequentar o teatro antes de ingressar no projeto?] antes 
não. Mas eu gosto de teatro. Agora gosto. Gosto mesmo é do teatro de rua, 
gosto muito de ver. (…) Não era muito de frequentar teatro. Não era de 
gastar dinheiro para ir a um teatro. Cinema sim. Até que apareceu o 
videoclube e a net.” 
 
Durante a entrevista, e nos momentos de reflexão sobre os impactos do projeto 
na vida, sente-se felicidade em J. não só por ter conseguido abandonar um mundo de 
drogas, mas igualmente por conseguir construir alicerces à sua volta, quer no que 
respeita a construção de relações com níveis sociais e culturais diferentes do seu, quer 
na capacidade em pertencer a um projeto cultural e social, cujo resultado é visível não 
só artisticamente mas também a nível individual.  
 
“ [o Som da Rua] Significa um projeto que custou muito. É uma grande 
vitória. Em 25 anos nunca trabalhei num projeto musical em que tivesse 
bem da cabeça, são. Ao final de 25 anos estou a conseguir há 4 anos estar 
ligado a um projeto musical, não interessa se é com o Rui Veloso, se é com 
o gaijo da esquina é um projeto musical que temos alguma outra coisa 
gravada. Temos feito bastantes concertos. Já tocamos em montes de sítios. 
Temos musicas nossas. Com músicos profissionais. E eu sei desde da 
primeira coisa que fiz no primeiro dia até ao que fiz no último dia. 
Antigamente não. Antigamente quero la saber… da saúde de quê… mas 
havia… por exemplo, se perguntar do dia em que gravei o primeiro disco 
da Ágata eu não me lembro. Se me perguntar qual foi a primeira música 
que tocamos no Som de Rua já lembro. Lá está e isso para mim é muito 
grande. Como muitas coisas. Gosto de lá estar. Sinto me parte. Não estou 
excluído por ser um… por … não há aquela distinção… tamos todos… 
apesar de… não há distinção. Pah temos todos direito a falar. Temos todos 
direito a opinar. Temos todos direito a compor musica. Isso é bom. É um 
ambiente que se calhar noutros grupos não há. (…) Precisávamos de mais 
projetos como o Som da Rua. Acho que faz falta. Não só a quarta-feira, a 
hora de almoço, mas se calhar todos os dias um bocadinho um projeto 
daqui, um projeto dali, um projeto.” 
 
Questionado sobre o futuro J. não consegue exprimir-se longamente. Não tem 
planos e fica-se pelos desejos que considera utópicos para o país em que vive.  
 
“Penso em sair desta situação. Ter uma casa. Arranjar um trabalho. Nem 
que fosse numa sala de espetáculo ali a fazer um bocadinho de som. Assim 
uma coisa calma. Nada de tourné. Pode ser. Já mandei currículo para 
muitas casas dessas. Agora é esperar. É o único. Eu penso que isto melhore. 
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Mas é assim eu tou em Portugal também tenho que ser realista. nao penso 
que isto melhore. Esqueça. Eu antes desde o 25 de abril a ver isto assim. 
Quando se deu o 25 de abril tinha eu 4 anos. Até à idade dos 44 há 40 anos 
isto, neste país está sempre na mesma. Sempre. Vai tudo dar ao mesmo. 
Ainda ontem ouvi o Miguel Esteves Martins e dizia se juntar o PS, PCP e 
Bloco de Esquerda têm mercado de fruta para sempre. São pessoas, que 
pronto, parece que não lhes interessa. Porquê que não se juntam os 3 
partidos com inclinação à esquerda?! Claro não deve interessar. Porque 
não é fácil governar! Para o ano que vem ganha o PS que se vai juntar com 
não sei quem e vai ser outra vez a mesma coisa. E daqui a 4 anos vai ser a 
mesma coisa.”   
 
 
2. O caso do “Artista” 
 
A. é oriundo de Paços de Sousa e tem 51 anos. Possui o antigo 6º ano de 
escolaridade. Tirou o curso de soldador quando ainda estava na Casa do Gaiato. Perdera 
os pais ainda na sua infância e foi por isso conhecendo a amargura da ausência de laços 
ao longo da sua trajetória de vida. Era ainda adolescente quando usou uma pedra como 
almofada. Conheceu várias cidades em Portugal, e Moura marcaria o sabor da 
escravidão para sempre. Da rua não se esquece das noites frias e perigosas. Procurou 
ajuda em instituições sociais, encontrou abrigo na Casa da Rua, via através da qual 
chegou ao Som da Rua. Nos ensaios o seu lugar fica em baixo do palco, e se falam dele 
como sendo o artista do grupo, esse facto deve-se à genialidade da sua voz. Com ele 
trouxe para o projeto a música do “Menino Vadio” um hino ao sem-abrigo, que ficara 
das memórias dos tempos vividos na Casa do Gaiato. Além de ajudar o coro musical, é 
também solista em algumas músicas. A sua relação com a cultura é já antiga. Embora os 
pais não prestassem atenção à sua veia artística, A. deixava levar-se pelos sons que o 
rádio ecoava. 
Quando soube que realizaríamos um estudo sobre os efeitos da participação no 
Som da Rua na vida dos seus participantes A. mostrou-se colaborativo, oferecendo-se 
ainda para ser o elemento bola de neve para chegar a outras pessoas numa situação 
semelhante à que vive. Ao longo das várias conversas com A., o seu discurso era aberto 
e coerente, no entanto no momento da realização da entrevista em profundidade 
mostrou-se comovido com alguns temas como o viver na rua, ou as relações familiares 
que (não) mantem. Relativamente à sua infância, A. outorgava momentos brancos, de 
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resposta curta como se algumas memórias estivessem apagadas. Depreendendo certas 
dificuldades em abordar determinados temas foi dado espaço a A. para falar das 
situações que achava mais relevantes, fora esse o ponto de partida para o entrevistador 
começar a direcionar a entrevista para os tópicos delineados nomeadamente quando 
uma dimensão temática era abordada pelo entrevistado, mas pouco aprofundada. 
 
Uma infância perdida: pelos trilhos da morte 
 
Tal como o seu pai, A. é oriundo de Paços de Sousa. Os seus pais conheceram-se 
e casaram-se na cidade de Amarante, cidade natal de mãe de A. Teve 11 irmãos, 3 dos 
quais já morreram. O contexto familiar era marcado pela violência exercida pelo pai 
sobre a esposa e os filhos. A sua mãe morrera quando tinha cerca de 6 anos, de um 
cancro intestinal, também o irmão mais novo morrera na adolescência da doença da sua 
progenitora. A. relembra uma senhora que o queria ter aperfilhado, ato que a irmã mais 
velha não permitira, fizera promessa de ajudar a criar os irmãos antes de sua mãe 
morrer. A. Recorda a freira que tinha sido mandada para tomar contar dele e dos irmãos, 
pelo colégio Luso-Francês.  
 
“ (…) ia lá todos os dias p’ra fazer a comida e tratar dos mais novos. 
Depois a minha irmã acabou por me levar p’ra casa dela que era ali, ao pé 
da Areosa, levou-me e estavam a arranjar colégios, porque nós eramos 
muitos e fomos separados dois a dois. (…) Tive uma família assim um 
bocado…”  
 
A. relembra a época em que era chamado como o “homem do rádio”. A sua 
paixão pela música é já antiga, ainda em criança, quando ainda brincava no meio do 
monte, no Regado. Questionado sobre as suas influências culturais, partilha que não 
tinha. Seria aliás proibido ouvir música se o pai estivesse presente.  
 
“Nessa altura com o meu pai era… (…) O meu pai era ligado, o meu pai 
era ex-PIDE, o meu pai era PIDE! Era espia da PIDE. Tanto é, que 
mandou prender o irmão, mandou prender o meu tio! Mandou prender um 
tio meu… o meu tio uma vez viu-me e eu a pensar que ele ia-me receber 
bem e ‘és parecido ao filho do teu pai,’ e eu ‘ei!!  Que grande bilhete de…’ 
fiquei assim… agarrei virei costas e andar, fiquei com uma vergonha, a 
minha irmã mais velha também dizia isso, não sei porquê (…) ‘Com o meu 
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pai?!’ ‘Tu vais ser mau com o teu pai’, e eu não vejo nada disso… bem 
diferente, ui… ele...” 
 
Ao falar do pai, A. mostra uma certa desfiliação face ao seu progenitor, como se 
este representasse uma figura de autoridade, não sendo no entanto uma referência 
legítima. Não apresenta aliás, vontade em se assemelhar ou até poder ser comparado 
com o pai. Pelo contrário, no discurso de A. ao longo do decorrer da entrevista, é 
sentida uma necessidade em demarcar uma diferenciação de personalidade entre si e o 
seu pai, caraterizando sempre este último, com um perfil inexorável, rude e agressivo, 
cuja hipótese explicativa mais viável se prende com o contexto de violência doméstica 
no qual cresceu durante os primeiros anos de vida. Efetivamente, após a morte de sua 
mãe A. deixou de ter uma casa familiar, uma vez que após ir viver com a sua irmã, já 
casada, na Areosa no Porto, A. não demorou a ser institucionalizado no Colégio Dr. 
Leonardo Coimbra em Valadares. A. refere uma ausência de identificação com aquele 
lugar, a sua assiduidade intermitente nas aulas levava-o a ser castigado levando-o a 
fugir. Após várias fugas do colégio A. Indica: 
 “Faltava muito às aulas e queria era andar no mundo da, como andava 
agarrado p’ra me segurar…”. 
 
Durante a entrevista A. nunca fora explícito nem se mostrava à vontade para 
falar sobre possíveis comportamentos desviantes, abandonando as frases a meio, como 
se deixassem de ter valor, ou talvez numa tentativa em apagar categorizações que o 
próprio indiciava como negativas da sua biografia. Após as várias fugas do colégio em 
Valadares, A. foi colocado na Casa do Gaiato, ainda criança, e desse momento lembra 
profundamente a separação com os irmãos. Foram pois colocados aos pares em 
diferentes instituições, e do seu irmão mais novo reitera não ter podido conhecê-lo. 
Reflete aliás sobre a relação que (nunca) teve com eles, pela ausência de vivência 
conjunta e por consequência ausência de partilha. 
 
“Era miúdo nessa altura e só estive meio ano com a minha irmã e fui logo 
p’rá... As minhas irmãs foram para, a minha irmã Anabela, a minha irmã 
Rosa e a minha irmã Mena essas três foram p’ra, e o meu irmão Alexandre 
foram p’ra, p’ró colégio Nossa Senhora das Candeias… e juntaram os 
quatro porquê? Porque as minhas irmãs eram as mais velhas e os outros 
eram uns bebes, pequeninos, e elas como mais velhas foram p’ra tomar 
conta dos mais novos. Só que o meu irmão, nem o cheguei a conhecer. Eu 
lembro-me de… na noite anterior deles ir eu agarrei a mão e veio o padre 
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do Gaiato, o padre Carlos, Carlos Queirós, morreu também há pouco 
tempo, e agarrei e tava o meu irmão e disse assim ‘oh Senhor padre quando 
é que vou ver o meu irmão mais novo?’ e ele agarrou-me (…). Nunca fomos 
muito próximos, porque era, porque… crescemos separados uns dos outros. 
Ainda uma vez vinha o Natal aí e eu andei a vender o jornal do Gaiato e 
falava com eles e… nunca fomos uma família unida… deram-se sempre dois 
a dois, aqueles que viveram juntos, sempre se deram bem, em relação aos 
outros já não…” 
 
A morte é um tema sensível para A., perdeu a mãe quando ainda criança, 3 anos 
depois perdia o irmão mais novo, que considera não ter conhecido por falta de tempo. 
Na sua adolescência assistira ao suicídio do seu pai e uma década depois seria a vez do 
seu irmão, assassinado na Maia, cujo corpo fora encontrado numa valeta da estrada sem 
documentos. A. realça estes momentos como episódios marcantes, que dificilmente 
esquecerá. 
 
“ (…) o meu pai acabou, quando eu saí da tropa, acabou por… ficar cheio 
da vida e suicidou-se. Chamou-me a mim p’ra se suicidar. Aconteceram 
assim várias coisas na minha vida. (…) São coisas que ficam marcadas, 
desde a morte do meu pai agarrar, tinha aqui um monte de filhos… o único 
que chamou para dizer que se ia matar foi a mim. Estou com o meu irmão 
esse que apareceu morto, na semana antes, estava eu a trabalhar em 
Lisboa, que eu estive a trabalhar em Lisboa e até estive a pintar a Casa do 
Gaiato em Lisboa, foi o meu irmão Henrique que me arranjou, que estou 
aqui com ele, combinamos que íamos montar uma oficina eu, ele e o meu 
irmão que está no Gaiato ainda… tudo muito bem… nessa mesma semana, 
estou a trabalhar, numa sexta-feira e deu-me qualquer coisa. Veio o meu 
patrão e disse oh A. tens que sair mais cedo porque há um irmão teu que 
está mal, e a mim bateu-me logo, tá morto, pronto mataram-no. Mas eu 
pensava que fosse o meu irmão que estava no Gaiato, o Henrique. Eu 
estava em Loures e fui até Santo António de, que é p’raí 2 ou 3 quilómetros 
a pé, chego lá o meu irmão estava de férias e eu bem, não é o Henrique, é o 
meu irmão Jorge, e foi… a minha irmã depois telefonou-me para a Casa do 
Gaiato e disse olha tens que vir, porque o teu irmão Jorge olha faleceu. E 
eu fiquei… o que é isso meu? Ainda na semana passada tinha falado com 
ele ao telefone. Estava tudo bem…e… desaparece assim? Na altura eu tive 
mesmo a ir… lá no enterro foi, ia deixar o caixão cair ao chão. Deu-me um 
treco. Tava a ver que ia, ia eu e o meu irmão mais velho atrás, e caímos os 
dois…” 
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Gaiato: o nascimento do artista 
 
Ao refletir sobre as suas influências culturais e artísticas, A. demonstra como a 
sua experiência na Casa do Gaiato lhe nutriu curiosidade e gosto por estas práticas. Fora 
talvez o escape encontrado para fazer face ao longo dos tempos às adversidades que a 
vida lhe reservava.  
 
“ Na Casa do Gaiato é que foi onde aprendi aquilo que sei. Foi onde eu 
aprendi as artes. Mal eu cheguei lá entrei logo para o grupo coral da 
igreja… e andei no grupo coral da igreja até sair do Gaiato, andei até aos 
25 anos. (…) Sim, no grupo coral do Gaiato. No ano internacional da 
criança até fui a Fátima representar as crianças de Portugal pela Casa do 
Gaiato”  
 
A. assume um papel de líder e de artista desde de muito jovem. Quando realça 
papéis artísticos ou culturais posiciona-se como protagonista da cena, líder no campo. 
Não é portanto atual esta disposição de assumir papéis isolados, demonstra ao longo dos 
tempos um papel participativo e pró-ativo nas várias atividades que desenvolveu ao 
longo do seu percurso. Além de aprender a cantar e a apreciar a música enquanto prática 
cultural legítima, A. desenvolveu o seu gosto por novas artes, tal como o teatro, e além 
de espetador de teatro, fez igualmente teatro amador.  
 
“Fiz teatro na casa do Gaiato. Teatro amador. (…) [onde atuou?] zona 
Norte. Braga, Porto, no Coliseu. Ao Coliseu do Porto vim muito… o último 
ano que fiz teatro foi em 83 estava eu na tropa e o Gaiato pediu autorização 
de despensa ao Ministério da Defesa para me dispensar 3 meses. (…) 
Comecei nas transmissões, depois fui para o regimento em Lisboa. Era 
engraçado que eu levava os papéis para decorar para a tropa.” 
 
A participação de A. nas atividades culturais e artísticas outorgaram-lhe 
ferramentas necessárias para poder hoje interpretar e usufruir da arte para seu bem 
próprio. Ao longo das conversas que fomos mantendo, este mencionava inúmeras vezes 
um gosto e um fascínio pelo mundo das artes, quer no seu posicionamento enquanto 
público quer no seu posicionamento enquanto artista, e a este respeito cita os diversos 
eventos culturais realizados na cidade do Porto cujo caráter gratuito lhe permitia assistir. 
Contam-se entre eles o Verão na Casa e, nomeadamente, as Noites de São João, 
abordados anteriormente, referidos como corpo da programação do Serviço Educativo 
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da Casa da Música. A televisão como veículo de acesso à cultura não foi referida no 
discurso de A. em nenhum momento. Considera-se eclético e sentimental relativamente 
à música que ouve, mas realça a música cigana como sua preferida. Ao longo dos vários 
encontros realizados com A. fomo-nos interessando pelo conteúdo da mochila com a 
qual se mostra sempre, tendo-nos sido possível aí percecionar uma série de livros. 
 
“São mais livros acerca de sem-abrigos. Porque tudo o que é informação 
trago-a. Uma maneira de aprender. Saber estar. Porque eu… eu hoje tenho 
um quarto para quando quero… mas posso cair na rua outra vez. E quando 
caí a primeira vez não sabia para onde me havia de virar. E com isto 
sabemos onde está aquela instituição e aquela e aquela.” 
 
Efetivamente, ao longo dos tempos e, nomeadamente, após ter abandonado a 
Casa do Gaiato A. conhecera a vida sem-abrigo, a vida de rua. Uma vida pela qual se 
mantém informado e participativo. 
 
O fim do Gaiato: nascimento da (ir)responsabilidade 
 
Na Casa do Gaiato, A. refere ter desempenhado uma diversidade de atividades 
profissionais, foi jardineiro, tratou de gado, trabalhou no campo e foi ajudante de 
pedreiro, até aos seus 18 anos. Quando atingiu a maior idade diz ter escolhido as artes, 
contra vontade do padre, dedicando-se à carreira de serralheiro, tal como o seu pai e os 
seus irmãos mais velhos. 
 
“Depois cheguei aos 18 anos e fui escolher… artes e o padre do Gaiato 
quis que eu continuasse como pedreiro (…) e eu agarrei, a minha ideia não 
era essa, porque fui levado pelo que o meu pai era, os meus irmãos eram e 
eu também quis ser, pronto. (…) O meu irmão mais velho era controlador e 
serralheiro na Companhia do Cobre, o meu cunhado era encarregado geral 
na Companhia do Cobre, o meu irmão Jorge era serralheiro, o meu irmão 
Henrique que está na Casa do Gaiato em Lisboa tinha o curso, tinha 
acabado o curso de soldador e era serralheiro e eu ateimei e fui para 
serralheiro eu acabei por tirar o curso de serralheiro… o padre não gostou 
muito. Porque queria que eu ficasse a pedreiro… porque eu… eu fazia as 
canalizações, eu desentupia os esgotos quando era preciso, eu fazia tudo, 
pintor, vidraceiro… e sabia! O encarregado gostava muito de mim, mas eu 
não fui p’ra essa… foi um erro não querer fazer isso na altura. Se 
continuasse como dizia o padre ainda hoje estava no Gaiato como está o 
meu irmão… Como não quis tiver que me vir embora.” 
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Paradoxalmente ao que A. demonstrou aquando lhe teceram comparações com o 
pai, em que aferiu um repugno relativamente a poder ser parecido com o seu progenitor, 
relativamente à escolha da sua profissão, A. sucumbira à influência que a vertente 
laboral da família teria inicialmente sobre si. No discurso de A. depreendem-se duas 
figuras de referência para si, sendo eles o irmão que trabalha na Casa do Gaiato e o 
irmão que acabaria por morrer. A. poderia ter constituído família, teve uma namorada 
em Paços de Sousa, nunca casou mas teve um filho. Jovem, fugiu da vida que lhe exigia 
novas responsabilidades. 
 
“Liguei-me à música e… meti-me com uma moça de Paços de Sousa e 
engravidei-a… e esse é que foi o maior problema, porque eu estava no 
Gaiato, eu era um moço que estava no Gaiato sem pai e sem mãe, sem 
ninguém e ter um filho cá fora…ui é um problema…tive que me vir embora. 
E ao vir embora do Gaiato abandonei, abandonei a mulher, abandonei o 
filho. A mim não me mandaram embora… Não, o problema foi agarrar e eu 
era habituado a trabalhar, sempre fui habituado a isso, e proibiram-me de 
trabalhar no Gaiato, só comia e dormia. Não podia fazer mais nada, 
agarrei, pus o saco às costas e arranjei trabalho p’ó Algarve” 
 
 
A. reinterpreta hoje a sua juventude como um erro e o seu estatuto de pai como o 
problema que o obrigaria a fugir para outra cidade. Não admite pois, a existência de 
medo face ao que ser pai significava. Durante mais de duas décadas não entrou em 
contacto com o filho, explica ter tentado algumas vezes antes de conseguir cumprir esse 
desejo. Em 2010, aquando da realização de uma reportagem levada a cabo pela RTP 
sobre o Som da Rua (e cuja história de vida de A. fora tema no documentário), 
conseguiu falar com o filho, ato que não repetira até ao momento da nossa investigação, 
partilhando a vontade mútua de uma rutura de laços na relação. A. interpreta a vontade 
do filho como o resultado de ter sido um pai distante e de não ter alimentado uma 
relação. Num comentário com laivos paternalistas explica, aliás, que foi pai na medida 
em que foi progenitor, tendo consciência das consequências da sua ausência na 
socialização primária do seu filho.  
Ao longo da entrevista, A. mostra-se exigente com as relações que foi 
construindo. Sozinho, abandonado e institucionalizado desde tenra idade fez com que 
criasse defesas à sua volta. Das relações do campo de amizade refere frequentemente a 
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traição como causa para a rutura de laços, quer por se sentir roubado (nomeadamente 
aquando da sua situação de vivência na rua), quer por se sentir enganado. 
 
“Chegar ao ponto de ir ao Gaiato pedir dinheiro para o quarto para mim 
que fui criado lá e eles davam e para quem estava comigo, e ao fim quem eu 
estava a ajudar roubar-me?! Ai! Por isso amigos poucos. Poucos ou 
nenhuns até acho que não tenho nenhum. Amigo não tenho nenhum. O meu 
amigo é a minha barriga e os meus olhos. A minha amiga é a minha barriga 
e de vez em quando me dói. (…) Um amigo para mim tem que ser quase um 
irmão. Ou um irmão. Mais até. Uma pessoa muito verdadeira. Eu por uma 
verdade faço uma guerra.” 
 
No campo das relações, A. Demonstra alguma fragilidade nas suas redes, e ainda 
que possam surgir idealizações de relações intimistas nomeadamente no seu percurso de 
vida sem-abrigo, feito de pactos tácitos e vínculos de parentesco imaginários, a 
realidade é que A. viveu processos de dessocialização profundos. O nomadismo do qual 
vive desde jovem fez com que vivesse isolado, refugiado em si mesmo, produto da 
desvinculação e da desfiliação social. O medo e a ausência de disposições para viver a 
possibilidade de ser traído ou abandonado, fazem com que se torne mais escrupuloso 
com as possíveis relações que possa construir. Cria talvez por isso o requisito de 
vínculos parentescos imaginários, nomeadamente na partilha de práticas quotidianas 
com pessoas na mesma situação de vida que ele (a partilha do momento de refeição quer 
na instituição, quer na rua) mas que, todavia, na relação pessoal contínua frágil e sem 
prática de conversação. O próprio laço familiar virtual aparece para A. insuficiente para 
considerar o outro um amigo. É preciso merecer-lhe a confiança.  
 
Viver a pedra da calçada: invisível ao mundo 
 
Quando saiu da Casa do Gaiato, A. viveu debaixo de uma ponte em Paço de 
Sousa. Foi acolhido por três irmãos, toxicodependentes e traficantes de droga. 
 
“Eu via e eles convidavam-me a consumir. Experimentei tudo. Cocaína, 
heroína… mas não foi vício. Eu via os lá, e já agora… a heroína nunca fui 
com ela… é sabor a remedio…fumada… nas veias só corre o sangue que a 
minha mãe me deu. Loucura não! Cocaína fumava-a mais. Foi de 
experimentar. Depois agarrei-me ao haxixe. Ainda fumo. Haxixe não que 
não há. Agora é pólen. Já não há haxixe.” 
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A. foi seduzido pelo mundo da droga. Viveu durante algum tempo em casa dos 
amigos, e arranjou trabalho, como pintor. Consumia em casa dos toxicodependentes, 
que A. carateriza como sendo uma antiga fábrica abandonada. Poucos meses depois via 
a relação de amizade, assente numa base a confiança, ser traída.  
 
“Um mês recebi, fui trabalhar, quando cheguei à noite quando me lembrei 
a meio do caminho fui  p’ò patrão que era cunhado dessas pessoas que me 
deram guarita, abrigo, quando eu lhe disse que deixei o dinheiro em casa, 
ele disse ‘ui… vais chegar à noite e não vais ver dinheiro nenhum’, e foi 
verdade. Cheguei lá tinham-me revistado o saco todo, levaram-me o fim do 
mês, ai fiquei danado! Estive p’a lhes bater! eles ali em Paços de Sousa 
respeitavam-me, que eu…” 
 
Após este episódio, A. voltava para a rua. Ainda se lembra da primeira vez que 
se viu numa situação sem-abrigo.  
  
“Então não me lembro? A primeira vez que dormi na rua, dormia atrás do 
Pingo Doce onde há agora o Hotel Altis, eu mais 5 pessoas. Acordávamos 
com o porteiro que abria as portas do supermercado… e vamos embora. 
Depois fui dormir para debaixo de uma varanda. (…) Passa-se muito frio 
na rua. As noites são muito frias. Uma vez estive com hipotermia. (…) Vivi 
quase um ano debaixo de uma ponte, vivia debaixo de uma ponte e comia, 
com a minha comida era uvas na altura das uvas, não tinha mais nada que 
comer na aldeia, porque na aldeia ninguém ajuda ninguém. Aqui no Porto 
ainda há comida, ali não. (…) ”  
 
A. partilha ainda acontecer dormir ao relento, por baixo de um céu estrelado, 
num monumento da cidade, e partilha sentir uma liberdade. A casa num mundo, uma 
imagem que permite observar a pertença à sociedade sem se conseguir integrar, e que o 
faz assumir já não ligar à sua situação de sem-abrigo. Refere aliás ter dificuldade em 
viver com normas sociais tais como viver no mínimo conforto. É este traço revelador de 
uma determinada forma Mertoniana de adaptação à anomia, o retraimento, onde os 
indivíduos se demitem de atingir os valores culturais defendidos pela sociedade da qual 
fazem parte, portanto, os fins, mas sociedade essa que também não lhes concede os 
meios legítimos para que os objetivos culturais possam ser atingidos. 
 
“Eu é engraçado que ainda hoje… por dormir muito tempo na rua… é 
impossível uma pessoa não saber dormir numa cama, é muito triste ter um 
quarto e não saber dormir numa cama. Na Casa da Rua a doutora 
castigou-me. Porque eu agarrava, elas faziam a cama e sabe onde é que eu 
me deitava? Em cima, sem roupa nenhuma. Eu agarrava tirava e só ficava 
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com os lençóis e ela não gostava e um dia chego aqui não tinha nem 
cobertores, nem lençóis. Só tinha um colchão. E ela pensava que estava a 
fazer mal, e em parte estava, mas p’ra mim não. Eu estava habituado aquilo 
e chegava e deitava-me e era ‘e ele não liga nenhum’, e era. Ele não liga 
nenhum porque lhe tiraram os cobertores… e eu, é o hábito, ainda hoje é 
assim…”  
 
A criação de um habitus para viver na rua, dificulta hoje a sua adaptação à vida 
social e às práticas que dela decorrem. Não se trata de A. não querer dormir no quarto, 
pelo contrário, tal como o corpo não está habituado ao conforto de um colchão, A não se 
sente livre dentro de quatro paredes e seleciona, no seu discurso, um momento relevante 
da sua vivência na rua, por sinal a que mais negatividade abarca.  
 
“Estava a dormir na rua na Torre dos Clérigos naquelas lojas 
abandonadas, que agora fizeram… costuma-se dizer, eu estava no sítio 
certo à hora errada. Estava num sitio lá, a descansar… aquilo era uma 
entulheira, era porcaria… havia pessoas que onde dormiam cagavam e 
mijavam ao lado e eu dormia a dois passos dele. Um dia apareceram lá uns 
miuditos que tinham sido ameaçados (…) eu estava num sitio que só estava 
uma porta, o resto era tudo parede em betão era uma caixa em betão, 
começaram a atirar-me vidros de montra… poooompoom ‘esses miúdos 
matam-me aqui!’ Eram o gangue da Cordoaria. ‘Matam-me aqui!’ E tive 
que ganhar coragem, ‘bem para o corpo podes espetar um vidro, faço um 
golpe vou para o hospital ou partes-me umas costelas’… começam a atirar-
me uma chuva de vidros para a cabeça. Quando vim para fora 4 miuditos, 4 
chavalitos de 14, 15 anos e eu agarrei, vou a sair, está um atrás de mim, um 
aponta-me um vidro parecia um machado, pimba, logo na cabeça, ‘ajoelha-
te aí senão mato-te já aqui’ (…) e eles eram contra as pessoas que se 
drogavam(…) Fiquei com medo, apontou o vidro, ‘ajoelha-te’, eles 
agarraram-me e puseram-me em frente a um poio de merda… ‘Ajoelha-te aí 
vais ter que dar um beijo nessa merda que está aí.’ ‘Ei o que me estás a 
fazer! Vou-te comer vivo! Vou-te apanhar aí no Porto corto-te a goela 
fora’, e eu agarrei … e pensei… estás-me a rebaixar… quando eu te 
apanhar. Só que depois a pessoa agarra e tem pena meu, é aquela coisa de 
ser mole, eu havia de ser como o meu pai, se eu fosse como o meu pai, 
matava-os ali aos 4. Sou um molenga do carago, sou um… fracote… só sou 
difícil para quem não devia de ser meu. Já tive aqui na Casa da Rua com 
doutoras daqui. Por ser agressivo eu. As doutoras, ai não pode ser assim, 
chega aqui com a cabeça… mas não, a vida é que faz com que a pessoa 
fique assim meia… (…) E o que me fizeram fica na cabeça, as vezes uma 
pessoa revolta-se porque já passou mal. Por coisas pequenas. E de coisas 
pequenas nasce uma grande.”  
 
O facto do entrevistado dar relevância a este acontecimento, permite-nos 
perceber a sua necessidade em explicar comportamentos que surgem meramente como, 
95 
 
 
técnicas de defesa. A. faz constantemente o exercício durante a entrevista em perceber-
se através das suas vivências e da pessoa que foi no passado, como se nos pedisse para 
termos uma particular atenção ao interpretarmos os seus comportamentos como 
anormais em situações de vida normal. Tal facto indicia-nos uma meritória leitura por 
vias das entrelinhas do social. Reinterpreta aliás a pessoa sem-abrigo como alguém 
petulante. Desenvolve um espírito crítico acerca da sobrevivência da esmola, tece aliás 
um raciocínio lógico e repressivo sobre quem tem e quem precisa. 
 
“Não sei o que é pedir. Às vezes vejo pessoas a pedir… olha um sem-abrigo 
tem que ter uma lata descomunal. Estar a pedir a quem precisa, nós 
julgamos que só nós precisamos. Mas as outras pessoas têm porque 
trabalham e também precisam. E muitas vezes são essas pessoas que dão. 
Além de sacrifício que fazem de trabalhar e ter dinheiro para o dia-a-dia, 
ainda dão… há outras que nem ligam nenhum ao sem-abrigo. Passam e não 
veem nada.” 
 
A contribuição da esmola pode ser entendida como o ato solidário de quem tem 
compaixão ou de quem acredita que a prática assistencialista possa ajudar aquele que 
precisa. Por outro lado, como A. Refere, o sem-abrigo é frequentemente parte da 
paisagem urbana, tão invisível quanto a pedra da calçada, para a qual não se olha, mas 
incomoda quando se tropeça nela. 
A. tem diversas tatuagens espalhadas pelos braços, notam-se já deslavadas pelo 
tempo. A primeira tatuagem37 representa para A. um solitário. Associa-a à solidão em 
quatro paredes. Ao indicar-lhe que era muitas vezes usada nas prisões, A. afirma nunca 
ter sido preso e tê-la feito na simbologia do isolamento em que vive. A segunda 
tatuagem fora uma marca de quando vivera com uma família pobre no Algarve com a 
qual se alimentava de lixos públicos. Já no outro braço A. tatuou o nome do filho com a 
frase “Que Deus te guie”, reitera que naquela altura era importante ter aquelas 
representações nos braços como manifestação da sua ligação às pessoas e aos sítios. Se 
fosse hoje não o faria, no presente o passado não faz mais sentido, analogicamente, se 
pudesse, também o passado apagava. Também as pulseiras que traz todos os dias no 
braço são simbólicas, foram na sua maioria ofertas de pessoas que já não tem perto dele. 
 
 
                                                          
37
 Ver Anexo 9. 
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A influência da cultura cigana: da escravidão à institucionalização 
 
Antes de chegar à cidade do Porto, A. estivera em Moura, preso como escravo 
de uma família de etnia cigana. Fora vítima de violência e viu os seus direitos 
fundamentais anulados. Dormia debaixo de bancadas de mercados ou em caves, com a 
sensação de ter retrocedido no tempo. Era explorado para trabalhar, montava e 
desmontava a bancada onde expunha a roupa que vendia, enquanto a família 
descansava. Também trabalhou em Espanha, nomeadamente nas podas de uvas das 
vindimas. Se recusasse uma ordem, explica que era vítima de ameaças de morte, e 
acabaria espancado. A. explica-nos que ganhou o respeito daquela família, após ter 
encontrado dinheiro e ter devolvido por inteiro. Interpreta que devia ter-se vindo 
embora antes de se ter submetido à violência, à exploração e aos comportamentos 
desviantes (como o roubo), mas não podia fazê-lo, tinha criado um habitus ao fim de 
dois anos “se estavas com intenção de sair, deixas de pensar nisso”. Acabaria por pedir 
ajuda e consequentemente vir para o Porto, aquando a sua estadia no hospital, após levar 
um golpe por um dos familiares da etnia cigana.   
 
“ (…) quando vim estava sob proteção da judiciária. Por causa dos 
ciganos. A história só acabou ano passado, porque o Ministério Público 
levou-os a tribunal depois de eu ir a hospital com o golpe. Levei um golpe 
por não querer roubar. Foi com um copo. Partiram um copo em vidro e 
fiquei… levei. Levei e abri os olhos. Mandavam-me roubar. A qualquer um 
que trabalhe com um cigano, que não me diga a mim que não rouba para 
eles. Ás vezes fui forçado a roubar para eles. E se não o fizesse levava no 
corpo. Não brincam… ai, quando é para roubar tens de ir senão quem és 
tu? És mais que os ciganos? Estás a viver com nós, és nosso. A mim não me 
queriam deixar vir embora. Agarraram no carro da PSP quase o viravam 
ao contrário. E diziam ‘não queres ficar?’ ‘Não não não não! Eu quero é ir 
já embora!’ Ai mas… não eu cigano não! Tive uma vida difícil”  
 
Durante este momento de entrevista A. estava emocionado, reiterando ser 
sempre um tema de difícil abordagem. Chegou à AMI através da PSP, instituição com a 
qual não se conseguia identificar. Apontou a principal causa para o facto de ter de estar 
em grupo. A sua experiência em vida comunitária, nomeadamente com a família cigana, 
despertou em A. uma espécie de fobia. Chegou à Casa da Rua por via do projeto Porto 
Feliz. Teve direito a um quarto, pelo qual paga uma renda do bolo do Rendimento 
Social de Inserção que recebe. No entanto, refere, embora esporadicamente, dormir na 
rua em algumas noites. 
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Som de Rua: a viragem para a participação cultural, artística… e social 
 
A. chegou ao Som da Rua, por via da Liga para a Inclusão Social pela qual 
jogava futebol em 2009. Relembra o seu primeiro momento no Som da Rua como um 
fator surpresa para os formadores do projeto. 
 
“Quem estava cantava em qualquer tom. E havia uma música conhecida. E 
eu cheguei lá e disse ‘o tom é este’ e comecei a cantar e eles disseram, ‘um 
gaijo com uma idade desta a cantar assim?’ E eu respondi, ‘mas não é só 
neste tom, ainda canto muito mais acima.’ ‘Eiiih! Tu chegas… então canta 
lá’. Então aí é que foi… ‘hei temos aqui artista!’ Disseram às doutoras!!! e 
disseram-me ‘não podes falhar, tens que vir aos ensaios.’ E até hoje nunca 
falhei. Muitos podem falhar mas se eu falhar ui fazem logo uma guerra 
comigo. Não sei porquê?!” 
 
A. interpreta a sua entrada para o projeto como correspondendo ao desempenho 
de um artista. O reforço positivo outorgado pelas figuras legítimas do projeto é 
identificado como o mote para a motivação do artista. Efetivamente, ao longo dos 
ensaios, o reforço e a atenção sobre si, permitem que A. fique cativado até ao fim. O 
facto de ter desenvolvido o papel de líder ao longo das várias práticas artísticas que foi 
desempenhando, e atendendo a que noutras dimensões não tenha atenção nem espaço, 
fazem com que A. necessite de um reforço positivo constante, quer na sua performance 
enquanto artista, quer no desempenho do seu papel social.  Para este artista, é difícil 
manter-se num ensaio quando já sabe cantar a música, sente que é mais fácil para 
decorar e cantar do que para os outros, a repetição do ensaio da mesma música não pode 
ultrapassar as duas vezes, caso contrário, diz sentir-se aborrecido. A este respeito Jorge 
Prendas, assim como os formadores, tentam utilizar estratégias motivacionais para que 
A. se aguente no ensaio. Uma delas passa por colocar no início e no fim do reportório as 
músicas que exigem o solista. Se integrou o  projeto foi para combater a sua situação de 
isolamento e o sentimento de solidão. Quando começaram a atuar para públicos a sua 
motivação em ficar no projeto crescera. Para A., nas duas horas em que se encontra nos 
ensaios do Som da Rua, sente alegria. Representa não só o lugar onde pode mostrar a 
sua voz mas também o lugar para afugentar os seus problemas e o espaço onde convive. 
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“O Som de Rua para mim… no início fui para lá para fugir a solidão. (…) 
acho que aquilo é mais tirar as pessoas da rua e da solidão para ter espaço 
onde conviver e tocar e cantar. (…) É uma maneira de me agarrar e andar. 
Cantar cantar cantar. Permite-me conhecer pessoas! A música veio trazer o 
que sei que é cantar. Falar com as pessoas. Cantar faz-me feliz.” 
 
A. admite sentir que a sua participação no projeto lhe trouxe impactos na sua 
vida social, nomeadamente no combate à fobia em estar em grupo. Depois de estar no 
Som da Rua já integrou um segundo projeto, “A vida como a Arte” no qual é ator 
amador para o filme “Les Voix du Silence” realizado por Christophe Bisson. No filme 
uma vez mais, indica ter um papel central, uma vez que é baseado em alguns episódios 
da sua vida. A. surge a cantar em várias partes do filme, músicas ligadas à questão dos 
sem-abrigo, assim como a dançar música cigana. Embora afirme viver uma vida sem 
normas nem regras, A. é assíduo e pontual nos seus compromissos. Ao contrário do que 
poderia ser esperado, não falhou aos 4 encontros marcados para a realização de 
entrevistas ou conversas informais. O mesmo aconteceu com os ensaios por nós 
assistidos. Ao pesquisar sobre o projeto no qual mencionou participar em paralelo com 
o Som da Rua, vemos A. em vários vídeos, e imagens. Também ele participou numa 
reunião de “As vozes do silêncio” entre sem-abrigo, a diretora adjunta de Centro 
Distrital de Segurança Social do Porto, o vereador da Habitação da Câmara Municipal 
do Porto e o NPISA para discutir políticas sociais e habitacionais que concernem aos 
sem-abrigo, o que lhe confere um papel ativo atual, e provavelmente, futuro na 
determinação de alternativas de intervenção social. Não se trata de admitir aqui um 
papel decisivo nas orientações estratégicas associadas a este fenómeno, mas sim de 
constatar o incremento de uma participação social, enquanto cidadão, o que 
tradicionalmente lhe estaria vedado, dada a sua condição de homem à margem. É aliás 
esta uma das tendências de reconfiguração das expressões culturais contemporâneas que 
mais do que “a prazo conquistar públicos para a cultura” pretende co-produzir “sentidos 
de inclusão social.” (Santos, 2003: 92) 
 
“O Som da Rua ajudou-me a estar em grupo. A falar. Andar na rua metia-
me impressão. Eu estou a cantar no Som de Rua e pela rua ando a cantar. 
Vou com tampinhas pela rua fora e devem dizer assim olha um louco mas 
vou na minha paz quero la saber. Eu gosto de cantar é a minha maior 
motivação. Fugir da rotina. A semana são 7 dias e um tenho companhia. E 
as vezes tenho concertos. Ao princípio havia uma música que eu não 
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conseguia cantar. Que é o hino ao sem-abrigo, porque dizia muito da minha 
vida, sem teto, sem amigos sem ninguém. Mas a vida é assim. O Menino 
Vadio foi uma música que foi feita por um padre com um grupo de jovens de 
Alfena que foram tocar a Casa do Gaiato. Quando ouço uma música que 
me interessa decorar é um minuto.” 
 
Pertencer a um projeto dos Serviços Educativos da Casa da Música permitiu 
estar mais próximo das práticas culturais legítimas, designadamente de cultura erudita, 
de entre as que já teve oportunidade de fazer realce aquando da ida à Casa da Música 
para ver tocar gamelão, “é um instrumento que parece tacho parece som asiático.” 
Em A. o interesse quer pelas práticas culturais expressivas e ativas (Lourenço, 
2004) quer pela cultura, é, como já tivemos oportunidade de ver, influenciado pela Casa 
do Gaiato, agente cultural predominante na sua vida. Esta relação permitiu para que se 
sentisse mais relaxado em palco, tendo porém consciência que, embora sendo um 
artista, sente-se um artista amador por não poder fazer da arte, profissão. 
 
“ (…)Veio o interesse porque tinha um padre, que fazia visitas a pessoas 
que iam a Casa do Gaiato e o  padre agarrava me e cantávamos as visitas 
era a mim que me chamava. E eu ia. (…) [estar no palco] sinto-me… 
habituado. O teatro deu me isso. Hipóteses de ir ao palco e estar à 
vontade.” 
 
Fora das portas dos ensaios A. reencontra-se sozinho. Não se consegue projetar 
no futuro, como se os tempos não existissem para ele. Se pudesse só vivia no presente, 
anulando passado e futuro. Embora não tenha planos, tem a certeza de continuar no 
projeto enquanto este existir.  
 
“Nos dias de hoje para mim vivo sozinho. O meu dia-a-dia é descansar e comer. 
Descansar e comer. Eu se não estivesses aqui estava a descansar. (…) O meu 
futuro é hoje. É amanhã, é depois de amanhã, é o dia-a-dia. (…) Posso morrer 
daqui a 2 anos. Espero continuar a ser alguém normal. Se deus me mantiver 
assim… desde que tenha saúde não quero mais nada. Eu tenho planos: vivo o 
dia-a-dia. Eu, planos, faço dois-a-dois. Uma pessoa sozinha nunca tem planos. 
Sozinho é o dia-a-dia.” 
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Notas Conclusivas 
 
Passando então aos resultados, os primeiro que apresentamos são de 
enquadramento do fenómenos. De acordo com as estatísticas oficiais do INE, 
nomeadamente os Censos 2011, existiam à data da inquirição 696 indivíduos em 
situação de sem-abrigo. A sua grande maioria localizada em dois polos: na região Norte 
e na Região de Lisboa. Aprimorando um pouco mais os dados encontramos nas duas 
Áreas Metropolitanas cerca de 55% dos sem-abrigo identificados, e destes 75% 
localizados nas cidades capitais das Áreas Metropolitanas. É então este um fenómeno 
bipolarizado, e embora quer em dimensão, quer em número de habitantes, o Porto 
cidade seja bastante menor que Lisboa cidade, encontramos mais sem-abrigo no Porto 
do que na capital.  
Assumindo que as estatísticas oficiais não são reveladoras da realidade social, 
tendo aliás sido alvo de crítica profundas por parte da opinião pública, aquando da 
publicitação dos Censos, a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa avançou com o 
programa Intersituações | Intergerações cujo resultado, datado de Fevereiro de 2014, 
demonstrava a existência de 852 pessoas em situação de sem-abrigo só na cidade de 
Lisboa. São aliás estudos promovidos por instituições da sociedade civil, tais como a 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, ou os Médicos do Mundo no Porto que é 
possível chegar a um perfil aproximado da pessoa sem-abrigo, cuja heterogeneidade se 
tem amplificado. Falamos, atualmente, em termos típicos, de homens adultos, com uma 
diversidade académica, apoio social reduzido, sem fontes de rendimentos, com menor 
expressão de problemas neuropsiquiátricos e /ou associados a comportamentos aditivos, 
mas maior expressividade de problemas cardiovasculares, diabetes, problemas 
pulmonares e doenças sexualmente transmissíveis 
A Casa da Música representa um projeto emblemático da Porto 2001, tendo sido 
inaugurada em 2005. Elege como princípios de missão a captação de novos públicos, a 
descentralização da oferta cultural e a sua internacionalização. Os seus Serviços 
Educativos têm a particularidade de pré-existirem à sua estrutura física. É um serviço 
direcionado a uma comunidade cada vez mais diversificada, contrariamente à sua 
origem focalizada no público escolar, e recorrendo a estudos recentes e ao discurso do 
coordenador dos Serviços Educativos, têm uma forte autonomia na delineação das 
linhas de ação; apresenta uma oferta de atividades regulares e esporádicas. Nas 
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atividades regulares temos projetos contínuos, tais como o Som da Rua, e nos 
esporádicos encontramos diversos workshops. Há uma aposta na democratização 
cultural por via do desenvolvimento de atividades dentro e fora de portas, 
frequentemente de carácter gratuito. Desta forma intenta-se ao alargamento do acesso à 
cultura a populações usualmente excluídas. 
No Som da Rua entendemos que as artes, por um lado, e a cultura, por outro, são 
dois importantes vetores da sociedade, fazendo o interface da relação entre as pessoas e 
o mundo, fomentando e enriquecendo as competências e experiências do ser humano, 
dado o seu cunho didático, capacitante e de emancipação. A estreita ligação com as 
instituições sociais, assim como, com a Casa da Música, afigura-se fundamental 
enquanto relação de cooperação e vinculação entre as dimensões cultural, educativa e 
social através de políticas públicas adequadas. 
Um dos grandes papéis das artes é a sua capacidade formativa e capacitante, 
alicerce para a formação das pessoas e que lhes permite transpor barreiras, sejam elas 
sociais, culturais ou simbólicas. A ação promovida pela arte deve incidir na 
aprendizagem da arte e a prática cultural manifesta-se um importante impulsionador no 
combate aos problemas sociais, ainda que este último não seja o núcleo base da atuação 
cultural. A nível de política cultural, há a perceção de que, na conjuntura política e 
económica atual, existe o risco de as artes e a cultura perderem o seu alvo base de 
atuação. Daí que se assista a uma preocupação crescente em ancorar a arte e a cultura 
nas funções que lhes são mais específicas de forma a almejar funções sociais. Ressalva-
se, também, que a atividade artística e cultural é fundamental no processo de 
aprendizagem contínua das pessoas num contexto de vida informal. Desta forma, a 
aprendizagem informal de diversas áreas artísticas afigura-se como um mecanismo de 
adaptação criativa e autónoma à contemporaneidade. Sem terem consciência, ou talvez 
tendo, os indivíduos aprendem o ritmo, os sons, os tons, o que lhes permite tocar em 
instrumentos ou aperfeiçoar a sua voz para o cântico. A memória é também ela 
trabalhada ao longo dos ensaios na aprendizagem de novas letras com novas melodias.  
Ainda do Som da Rua apontam-se aprendizagens de competências gerais (e não 
apenas as técnicas) de onde se ressalva a capacidade de trabalho em equipa, de 
coordenação e de autodisciplina; capacidade de diálogo e tolerância intercultural assim 
como de interiorização de regras e normas a respeitar. Percebemos que o Som da Rua 
surge como um exemplo positivo da cooperação estruturada entre diversos parceiros 
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sendo que é necessário apostar no esforço de coordenação entre administração regional 
e local e os responsáveis de políticas educativas. Tal como Fortuna et al. (2014) 
referem, este projeto é de cariz continuado o que possibilita a continuidade e a 
durabilidade da participação dos seus intervenientes.  
Ao elaborarmos retratos sociológicos a participantes do projeto conseguimos 
perceber a partilha de regularidades estruturais no caso do artista e do músico. 
Efetivamente, o processo de desfiliação e de desqualificação social é similar em ambas 
as trajetórias, proveniente do acumular de ruturas e perdas de laços horizontais, a 
chegada à situação de exclusão e pobreza é quase imediata. Ressalvam-se nesse 
momento, a importância das matrizes de socialização escolar e institucional na 
constituição das disposições sociais que desenvolveram após a morte da figura materna. 
Embora não tivessem um contexto familiar propício ao desenvolvimento de 
disposições culturais, ambos os indivíduos encontraram agentes culturais 
influenciadores de entre as relações verticais que criaram (no caso do “músico”, o seu 
percurso profissional enquanto roadie dos Ferro & Fogo, quando ainda tinha 13 anos; 
no caso do “artista”, no seu percurso institucional na Casa do Gaiato onde apreendeu 
um o mundo das artes, quer na música quer no teatro). 
Embora se tenham encontrado nos dois casos situações de pobreza extrema, 
nomeadamente a experiência em ser sem-abrigo, denota-se, no entanto, dois tipos 
referenciais: no caso do “músico” tratar-se-á de uma situação de nova pobreza, 
decorrente das transformações associadas ao mercado de trabalho provocadas pela 
globalização e a reconfiguração das precariedades não só económicas como sociais. O 
consumo de drogas fora identificado nos dois casos como um escape à realidade vivida, 
a prioridade do hedonismo em ímpetos de prazeres imediatos surge também como fator 
de risco na prossecução de ruturas biográficas. Esse consumo emana reinterpretado, 
hoje, diferentemente em cada indivíduo. No caso de J. a droga é hoje significado da 
ausência de consciência do momento, e talvez por isso reprovada na sua prática, 
despontando um sentimento de repúdio no discurso, que poderá ser igualmente 
consequência do que o entrevistado quer que o entrevistador tenha de si. Já no caso de 
A. denota-se não só o sentimento de vergonha em falar acerca de consumo de drogas 
mais pesadas no passado, como a tentativa de aligeirar o ato, referindo já com maior 
abertura ao consumo de drogas leves como o pólen ou o haxixe (que o próprio 
entrevistado considera como mais legítimas para si). 
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As disposições que se formam nos indivíduos, enquanto determinantes negativos 
nas relações que nutrem, são observáveis no reconhecimento narrativo dos próprios 
como fruto da convivialidade entre pares na rua aquando o processo de exclusão. O 
espaço da ilegalidade, bem como dos delitos e do crime que a rua proporcionou 
enquanto contexto socializador surge como a fonte para a pregnância de disposições 
sociais tais como a agressividade, a desconfiança, a independência e a libertinagem. A 
vergonha em abordar mais aprofundadamente temas tais como, a pobreza extrema, a 
situação de sem-abrigo ou de consumo de droga é reflexo de um processo estigmatizado 
e de rotulação pelo qual cada um mais ou menos à sua maneira vivenciou. 
As diferenças são mais sentidas aquando da abordagem do Som da Rua nos 
percursos de cada um. Efetivamente se por um lado A. teve conhecimento do Som da 
Rua por via da sua institucionalização na Casa da Rua, o mesmo não acontecera com J. 
que, pelo contrário, tomara conhecimento da Casa da Rua por via do projeto cultural e 
artístico no qual estava envolvido. 
J. entamou um processo de desqualificação social marcado por ruturas 
familiares, morte e consumo de drogas que o levaram ao caso extremo de exclusão 
social e por conseguinte de pobreza. Durante muito tempo a sua vida encontrava-se à 
margem também da lei, fonte de pregnância de disposições sociais tais como a 
agressividade, a desconfiança, a independência e a libertinagem. Identificamos uma 
heterogeneidade de agentes culturais que influenciaram o desenvolvimento de 
disposições culturais e artísticas, aquando da sua profissionalização enquanto roadie. 
Com o Som da Rua, J. teve acesso a aulas informais de bateria e a uma maior 
diversidade de práticas culturais ativas, nomeadamente ao conhecimento aprofundado 
do teatro. Também através do Som da Rua desenvolveu uma predisposição à vinculação 
a uma instituição, bem como ao grupo de pares, quebrando o caminho de isolamento 
que vinha percorrendo. Embora no discurso, J. mencione a necessidade de existirem 
mais projetos culturais, em boa verdade, a única participação que revela ter tido até à 
data diz respeito ao projeto em análise, cujo impacto não é significativo no que à 
participação social diz respeito. J. entende o Som da Rua como lugar de expressão, 
através do qual escreveu uma letra para orquestra, mencionando uma nova identidade 
ligada à cidade do Porto. O projeto surge também como organizador do seu quotidiano, 
principal instigador em matéria cultural, onde a interiorização de normas e regras de 
sociabilidade levaram ao seu empoderamento, à sua responsabilização e capacitação, 
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cujo resultado é visível no nível artístico e também individual. Sugere, a este propósito, 
um sentimento de utilidade e de felicidade, perceções de mudança nas disposições 
relacionais e culturais, com a apreensão de um novo conjunto de disposições em ser, 
ouvir, aceitar e ver o mundo. A possibilidade de diversificar a sua rede de sociabilidade 
e construir relações de confiança, nomeadamente com responsáveis do mundo da 
cultura, são indicadas por J. como fontes potenciais de inversão do seu consumo de 
drogas e início de um processo de cura. J. não descura a importância dos responsáveis 
pelo projeto enquanto estrutura de plausibilidade quer na reinterpretação do consumo de 
drogas, atualmente identificado pelo mesmo como uma prática reprovada, quer no 
desenvolvimento de capacidade crítica face ao contexto cultural e político do país. 
Enquanto músico, J. sente-se por isto, um verdadeiro artista. Porém, e apesar de 
ter alargado o seu contexto social, J. reconhece uma prevalência do contexto estrutural 
ao manifestar uma certa incapacidade de se projetar no futuro, embora expresse o desejo 
de alcançar a norma social no que respeita sobretudo a ter uma casa, uma profissão e a 
pertencer. 
Contrariamente a J., a pobreza surgiu em A. antes de este ter enveredado por um 
processo de exclusão social. Após a morte da mãe, e perante as dificuldades económicas 
da sua família de origem A. e dois irmãos foram institucionalizados na Casa do Gaiato. 
Se por um lado, o nosso entrevistado identifica esse facto como uma realidade dolorosa 
e penosa, por outro, reconhece que a sua experiência de vida enquanto gaiato fora o 
mote para a curiosidade e o gosto pelas práticas culturais e artísticas. Reitera aliás a sua 
aprendizagem enquanto escape da sua realidade. Identificamos o seu papel de líder no 
campo artístico não apenas no Som da Rua mas também desde tenra idade quando 
participava em atividades culturais e artísticas na instituição que o recebeu. Esta 
participação foi para si o desenvolver de disposições artísticas heterogéneas, tendo tido, 
pois, aulas de canto assim como de representação teatral. Elenca essas experiências 
como ferramentas que lhe concedem hoje capacidade de interpretação e usufruto da arte 
no seu lado estético, assim como utilitário. A. conheceu a dura realidade da escravidão e 
da falta de um lar. Pela história de vida de A., nomeadamente ao que à cultura e à arte 
respeita, os efeitos da sua participação no Som da Rua, fazem-se menos sentir, no 
entanto, identifica o Som da Rua como um utensílio que possibilita um maior acesso à 
cultura, nomeadamente às atividades levadas a cabo pelo Serviços Educativos da Casa 
da Música, tais como o Verão na Casa e as Noites de São João, e ainda estar mais 
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próximo de práticas culturais legítimas, tais como a cultura erudita, tendo ido assistir a 
um concerto de gamelão à Casa da Música. 
Tal como em J., A. refere a utilidade da arte e da cultura do Som da Rua como 
combate à situação de isolamento e solidão, que lhe permitiu ultrapassar a fobia que 
sentia quando estava em grupo. Também como em J., a sua participação permitiu-lhe 
uma interiorização de normas e regras assim como de compromisso e responsabilidade. 
O contexto socializador heterogéneo ao qual acedeu permitiu que desenvolvesse 
motivação para, paralelamente, participar num novo projeto cultural e artístico “A Vida 
como a Arte”. Através desse projeto, utilizou a arte e a cultura para o desenvolvimento 
ativo da sua cidadania, tendo-se reunido entre indivíduos sem-abrigo, membros da 
Segurança Social do Porto, representantes políticos da Câmara Municipal do Porto e o 
NPISA para discutir políticas sociais e habitacionais para pessoas em situação de sem-
abrigo. Confrontado com a ideia de ser um artista, embora, cumpra o seu papel, 
considera-se um amador, uma vez que não faz da arte a sua profissão. Continua pois 
com uma incapacidade de se projetar no futuro, considerando o presente omnipresente 
como um modo de vida. 
Embora sejam percebidas perceções de mudança quer vindas dos participantes 
do Som da Rua, quer vindas dos profissionais da cultura, a mesma é sentida como um 
vazio no que respeita à continuação do trabalho do projeto por parte das instituições de 
solidariedade social que lhe estão afetas. Efetivamente, os entrevistados referem 
frequentemente a necessidade de poderem ter acesso a condições de igualdade não 
apenas no acesso à cultura, bem como, às políticas sociais e habitacionais. A este 
respeito, são de caráter importante as instituições a quem os indivíduos estão 
vinculados. Também os agentes intermediários do Som da Rua consideram ser 
necessária uma maior aproximação entre os diferentes atores sociais e culturais de modo 
a poderem operacionalizar um trabalho em rede mais coeso, de modo a nem sobrepor as 
atividades, nem deixar espaços de carência em determinantes dimensões dos indivíduos. 
É importante, finalmente, considerar a incapacidade de qualquer um dos nossos 
entrevistados para se projetar no futuro. Em consentâneo com um modo de vida 
retraído, assente numa lógica de desafeição social, qualquer um deles vive o presente 
como ele lhe é oferecido, considerando o futuro como algo inacessível. 
A investigação que aqui realizamos deparou-se com a escassez de informação 
científica acerca das populações sem-abrigo em Portugal, nomeadamente informação de 
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cariz qualitativo, mais focada sobre o modo como vivem a sua condição, mais do que a 
mera contagem formal, o que aparentemente legitima a sua existência. Para além disso, 
tentou demonstrar a importância de um projeto cultural levado a cabo por uma 
instituição de poder consagrado no campo musical, junto de um grupo social bastante 
distante quer do consumo cultural regular, entendido na lógica do público, por si só, 
quer da prática cultural ativa, entendida na lógica da participação cultural. O Som da 
Rua potencia na nossa perspetiva mais do que a participação cultural, a criação de 
disposições mais abrangentes de participação social. Tal facto poderá ser uma semente 
na inversão dos processos de exclusão e auto-exclusão a que a população sem-abrigo 
está usualmente vinculada, o que nos remete para a conclusão de que o trabalho que 
aqui apresentamos nada mais é do que a exploração para que outros se desenvolvam no 
futuro.  
Este estudo levanta novas questões investigativas que poderão alavancar futuras 
investigações nesta área: Considerando que a arte e a cultura se manifestam uteis 
enquanto instrumentos de intervenção e inclusão social, e por essa via potenciais 
inversores de processos de exclusão, para quando a sua institucionalização nos projetos 
de luta contra a pobreza e exclusão social, em paralelo com as tradicionais medidas por 
via da inclusão económica? Estarão todas as populações fragilizadas disponíveis para 
encetar um processo de inclusão social por via da cultura e da arte? Da mesma forma 
que a arte e a cultura manifestam utilidade para o trabalho social, simbólico e cultural, 
terão igualmente potencialidade para trabalhar a parte económica e profissional? 
A incursão etnográfica que pretendemos fazer quando iniciamos este trabalho 
revela-se agora, no seu ocaso, mais um ponto de partida do que um ponto de chegada, 
pelo que esperamos ter lançado o mote para uma melhor compreensão acerca do que o 
Som criado, entoado, participado sob a forma de Música faz aos habitantes da Rua, cuja 
aridez se revela finalmente ser a sua Casa. 
 
108 
 
 
  
109 
 
 
 
Bibliografia 
 
Aires, L. (2011) Paradigma qualitativo e práticas de investigação educacional. Lisboa: 
Universidade aberta.  
Almeida, J. F. (coord.) (1992). Exclusões Sociais. Factores e tipos de pobreza em 
Portugal. Oeiras: Celta Editora. 
AMI, 2013. O que é o sem-abrigo?. Caracterização do fenómeno. Disponível em 
http://www.ami.org.pt/default.asp?id=p1p211p215p340p281&l=1. Consultado em 
7/12/2013. 
Barreto, E. (2000). Vinculação e relações de objecto dos sem-abrigo: um estudo 
exploratório. Dissertação de Mestrado. Instituto Superior de Psicologia Aplicada. 
Belfiore, E. (2002). “Art as a mean of alleviating social exclusion: does it really work? 
A critique of instrumental cultural policies and social impact studies in the UK”, 
International Journal of Cultural Policy, Vol. 8 (1), pp. 91-106. 
Berger, P. Luckmann, T. (1999 [1966]), A construção social da realidade, lisboa, 
Dinalivro. 
Bourdieu, P. (1996 [1992]). As regras da arte. Génese e estrutura do campo literário. 
Lisboa: Presença. 
Bourdieu, P. (2003 [1984]). Questões de Sociologia. Lisboa: Fim de Século. 
Bourdieu, P. (2010 [1979]). A Distinção. Crítica Social do Julgamento. Lisboa: Ed. 
Presença. 
Campenhoudt, L.V. (2003), Introdução à Análise dos Fenómenos Sociais, Lisboa, 
Gradiva. 
Capucha, L. (2005). Desafios da pobreza. Oeiras: Celta Editora. 
Carvalho, C. (2004). Cidadania e Dinâmicas Culturais. Dissertação de Mestrado em 
Sociologia. Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra. 
Castel, R. (1981). Les métamorphoses de la question sociale : une chronique du 
salariat. Paris : Fayard. 
Castel, R., (1991) “De l’indigence à l’exclusion, la désafilliation. Précarité du travail et 
vulnérabilité relationelle”, in Donzelot, J. (dir.), Face à l’exclusion. Le modèle français, 
Paris, Editions esprit, pp. 137-168. 
Clavel, G. (2004), A Sociedade da Exclusão: Compreendê-la para dela sair, Porto: 
Porto Editora. 
Costa, A. B. (2005 [1998]). Exclusões Sociais. Lisboa: Gradiva. 
Costa, A. B. (2008). Um olhar sobre a pobreza. Vulnerabilidade e Exclusão Social no 
Portugal Contemporâneo, Lisboa. 
Costa, A. F. (1997). Políticas culturais: conceitos e perspectivas. OBS, n.º 2, pp. 10-14. 
110 
 
 
Costa, E. (2006). Poder local e Exclusão Social. Projecto Porto Feliz. Dissertação de 
Mestrado em gestão Pública. Universidade de Aveiro. 
Coutinho, C. P. (2011). Metodologia de Investigação em Ciências Sociais e Humanas: 
Teoria e Prática. Lisboa: Almedina. 
Creswell, J. (2008 [1994]). Research design: qualitative and quantitative approaches. 
London: Sage. 
FEANTSA (org.) (2001), Promover a Inclusão Social através do acesso à Habitação, 
Bruxelas, Federação Europeia de Associações Nacionais que trabalham com os Sem-  
Fernandes, M. (2006). Fechados no silêncio. Os sem-abrigo. Dissertação de Mestrado 
em relações Interculturais apresentada à Universidade Aberta. Porto. 
Fortuna, C. et al. (2014). Cultura, Formação e Cidadania. Coimbra: Centro de Estudos 
Sociais. 
Gaulejac, V. e Leonetti, (1995) I., La lutte des Places. Insertion et désinsertion. Paris, 
Desclée de Bronwer. 
Gomes, R. T. and V. Lourenço (2009). Democratização Cultural e Formação de 
Públicos: Inquérito aos “Serviços Educativos”em Portugal. OAC Pesquisas n.º 15. 
Lisboa: OAC. 
Hennion, A. (1993). La passion musicale. Une sociologie de la mediation. Paris: 
Métaillé. 
Higgins, S. S. (2011). O estudo dos efeitos não intencionais da ação intencional na 
teoria sociológica. Sociologias, 13(28), 258-282. Retrieved September 25, 2014, from 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-
45222011000300009&lng=en&tlng=pt. 10.1590/S1517-45222011000300009. 
INE (2010). Programa de ação para os Censos: XV Recenseamento Geral da 
População. V Recenseamento geral da Habitação. Lisboa: Instituto Nacional de 
Estatística. 
INE (2012). Censos 2011. Lisboa: Instituto Nacional de Estatística. 
Lahire, B. (2004). Retratos Sociológicos. Disposições e variações individuais. Porto 
Alegre: Artmed. 
Lopes, J. T. (1998). A Cidade e a Cultura. Um Estudo Sobre Práticas Culturais 
Urbanas. Dissertação de Doutoramento em Sociologia da Cultura, apresentada à 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 
Lopes, J. T. (2003). Escola, Territórios e Políticas Culturais. Porto: Campo das Letras. 
Lopes, J. T. (2006). Da formação, alargamento e fidelização de públicos na elaboração 
de políticas culturais públicas de “terceira geração”. Lição de Síntese. Provas de 
Agregação. Departamento de Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto. 
Lopes, J. T. (2008). Da Democratização à Democracia Cultural. Uma reflexão sobre 
políticas culturais e espaço público. Porto: Profedições. 
Lopes, J. T., Bóia, P.,  Ferro, L. & Guerra, P. (2010). “Género e música electrónica de 
dança: experiências, percursos e retratos de mulheres clubbers”, Sociologia, Problemas 
e Práticas, n.º 62, pp. 35-56. 
111 
 
 
Lourenço, V. (2003), Aprender com a prática: expressividade artística e formação de 
públicos, In Públicos da Cultura: Actas do Encontro organizado pelo Observatório das 
Actividades Culturais no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa. 
Lisboa, 24 e 25 de Novembro de 2003, pp. 163-173. 
Lourenço, V. (2008), “Formas da participação cultural”, OBS 16, pp. 75-87. 
Martins, A. M. (2007). Os sem-abrigo de Lisboa. Dissertação de Mestrado em Estudos 
sobre as Mulheres. Universidade Aberta. 
Matarasso, F. (1997), “Use or Ornament? The social impact of participation in arts 
activities”, Stroud, Comedia. 
Merli, P. (2002), “Evaluating the social impact of participation in arts activities”, 
International Journal of Cultural Policy, Vol. 8 (1), pp. 107-118. 
Nogueira, C. (2013). “A abordagem de Bernard Lahire e suas contribuições para a 
Sociologia da Educação”. 36.ª Reunião Nacional da ANPEd, 22 Setembro a 2 de 
Outubro, Goiânia. 
Pais, J. M. (2006). Nos rastos da solidão. Porto:Ambar. 
Paugam, S. (2003). A Desqualificação Social. Ensaio sobre nova pobreza. Porto: Porto 
Editora. 
Pimenta, M. (1992), Os Sem-Abrigo  na  cidade de Lisboa, Colecção Cáritas, n.º 14, 
Lisboa, Editores Centro de Estudos para a Intervenção Social.   
Pinto, J. M. (1994). “Uma reflexão sobre as políticas culturais” in Dinâmicas culturais, 
cidadania e desenvolvimento local: actas do encontro de Vila do Conde, pp. 767-792. 
Lisboa: APS. 
Pinto, J. M. (1995). “Intervenção cultural em espaços públicos”in M. L. L. Santos 
(Coord.), Cultura e Economia (pp. 191-207). Lisboa: ICS. 
Quintela, P. (2011). “Estratégias de mediação cultural: inovação e experimentação no 
Serviço Educativo da Casa da Música”. Revista Crítica de Ciências Sociais, n.º 94, pp. 
63-85. 
Quivy, R. & Campenhoudt, L. V. (1992). Manual de Investigação em Ciências Sociais. 
Lisboa: Gradiva. 
Rodrigues, A. (2012). Qual o alcance de um serviço educativo de uma instituição 
cultural? Plataforma Barómetro Social. 
Rodrigues, E. V., (et al.), (1999), “A Pobreza e a exclusão social: teorias, conceitos e 
políticas sociais em Portugal”, in Sociologia, Revista da Faculdade de Letras, Porto, 
série I, n.º 9, Porto, FLUP, pp. 63-101. 
Santos, H. (2003), “A propósito dos públicos culturais: uma reflexão ilustrada para um 
caso português", Revista Crítica de Ciências Sociais, nº 67, pp. 75-97. 
Santos, H. (2004), “Labirintos: alguns contextos actuais dos públicos da cultura, com 
ilustração empírica portuguesa” in M. L. L. Santos (Org.), Públicos da Cultura, Lisboa, 
OAC, pp. 153-172.  
Santos, R. B.,(2013). “Portugal é o 12.º país da UE com maior taxa de pessoas em risco 
de pobreza”, Notícia publicada em 5/12/2013. Disponível online em 
112 
 
 
http://www.publico.pt/sociedade/noticia/numero-de-pessoas-em-risco-de-pobreza-em-
portugal-aumenta-para-27-milhoes-1615141 Consultado em 7/12/2013. 
Silva, A. S. (1995). “Políticas culturais municipais e animação do espaço urbano. Uma 
análise de seis cidades portuguesas” in M. L. L. Santos (Coord.), Cultura e Economia 
(pp. 253-270). Lisboa: ICS. 
SILVA, A. S., PINTO, J. M. [orgs.] (1986), Metodologia das Ciências Sociais, Porto: 
Edições Afrontamento. 
Viana, N. (2007). A Esfera Artística: Marx, Weber, Bourdieu e a Sociologia da Arte. 
Porto Alegre: Ed. Zouk 
Wacquant, L. (2005). “Mapear o campo artístico” in Sociologia, Problemas e Práticas, 
n.º 48, pp. 117-123. 
 
Outras fontes consultadas: 
Código Penal de 1837 
Decreto-lei 365/76 de 15 de Maio 
ENIPSA, 2009 
ETHOS, 2005 
Letras das músicas criadas no âmbito do Som da Rua 
Planos de atividades e Orçamentos da Casa da Música 
Relatório e Contas de Gestão da Casa da Música 
Reportagens dos vários órgãos de comunicação social acerca do Som da Rua, em 
formato Video. 
www.casadamusica.com 
www.scml.pt 
www.scmp.pt 
Várias notícias de jornal identificadas em nota de rodapé. 
 
113 
 
 
Anexos
114 
 
 
 
  
115 
 
 
Anexo 1 – Guião de entrevista aos artistas amadores 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
    
 
Local:                  Idade: 
Tempo:       Hab: 
Naturalidade: 
 
Percurso cultural 
- Influências dos agentes culturais (quando; onde; como; quem) 
- práticas culturais (existentes ou não) 
- Relação com as práticas culturais antes do Som da Rua 
- Projetos que integrou (ou não) após integrar o Som da Rua 
- Relação com as artes 
- Como são entendidas as artes para o sujeito (significado atribuído) 
 
Percurso escolar 
- habilitações escolares 
- relação com a escola (significado atribuído à escola no passado) 
- Rutura com a escola 
 
Percurso profissional 
- profissões/ trabalhos já desempenhados 
- funções: perceção identitária com o que fazia 
 
Rede social 
Amigos de infância – tipo de relação 
Práticas juvenis 
Significado dessas relações 
 
Percurso familiar 
- socialização primária: agentes de autoridade/ legitimidade 
- apreensão da estrutura de plausibilidade 
- caracterização da rede familiar 
- contexto – ambiente 
- tipo de relações existentes 
 
Relações amorosas 
-1º amor 
- casamento 
-procriação 
- família alargada 
- caracterização das relações 
 
Desfiliação – momentos de ruturas 
- atuais relações existentes 
-caraterização dessas relações 
- apreensão do significando das relações ou falta delas 
-perceção de encadeamento de ruturas(?!) 
- perceção caraterização e significado de dormir na rua 
- existência ou não de delitos; crimes; drogas 
- caraterização dos pares 
 
 
    
 
Institucionalização 
- razoes para a vinculação à Casa da Rua 
- processo 
- como se identifica  
- como vive 
- como sente a vivencia institucional 
- práticas quotidianas 
 
Som da rua 
- integração no Som da Rua 
- significado da pertença ao projeto 
- motivações para continuar no projeto 
- perceção de mudança nas disposições sociais 
- perceção de mudança nas disposições culturais 
- o que significam os ensaios 
- posição em que o sujeito se coloca na cena 
- qual a importância da existência do projeto 
- papel; função que desempenha no projeto 
- sentimento no palco 
- o que significam as atuações  
-práticas culturais às quais conseguiu aceder após a integração no projeto (ou não) 
 
Modo de vida 
- como vive o quotidiano 
- como perceciona o seu modo de vida 
- existência de rotinas? 
- relações atuais 
- como se vê no futuro 
- existência de planos? 
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Anexo 2 – Guião de entrevista ao mentor do projecto Som da Rua
  
Sexo- F_ /M_ 
 
Percurso até chegar à casa da música 
I) Relação com a cultura – na socialização 
Relação com a música 
 
II) Percurso profissional 
 
 
 
Casa da música 
I) Contextualizar a casa da música  
Politicas culturais  
Financiamento da casa da música 
Objetivos da casa da música 
Serviços educativos – porquê? 
Projetos de intervenção cultural - porquê? 
O papel de um diretor artístico 
 
Som da Rua 
 
I) Surgimento do projeto- porquê? Quando? Para quem? E para quê? 
Diferentes fases do projeto - Motivações e razões 
Objetivos 
Diferentes lugares onde já se realizaram os ensaios e porquê? 
Diferentes atuações onde porque e como é percebida a atuação pelos 
intervenientes e por quem assiste? 
 
II) Público-alvo – porquê? 
Recordar o projeto – avanços e recuos – partilha de situações em três tempos 
Impactos sociais pretendidos 
Perspetivas dos impactos alcançados – perspetiva de mudança nos 
intervenientes? 
Perspetiva de mudança para os responsáveis pelo projeto? 
Som da Rua, que futuro? 
 
III) Têm os participantes conhecimento do objetivo? 
Importância das instituições neste projeto? 
Hipóteses que levem a que uns fiquem no projeto e outros não. 
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Anexo 3 – Guião de entrevista ao Músico Profissional
  
Local:       Idade: 
Tempo:       Profissão: 
 
Percurso académico 
-Habilitações literárias: 
- Ramos  em que estudou: 
- Relação com a escola e às artes 
 
Percurso profissional 
- Profissões que já desempenhou e respetivas funções 
- Percurso até chegada à Casa da Música 
- Posição na relação com a cultura e as artes 
 
Som da Rua 
- Percurso até integração do projeto 
-Motivações que levam um músico profissional a enveredar pela triangulação da cultura 
com a exclusão 
- Ganhos percecionados para si em participar no projeto 
- Perceção da evolução do projeto 
 
Impactos sociais percecionados nos agentes 
- caraterização das relações intra e entre os agentes do projeto 
- perceção de mudança nos indivíduos que integram o projeto (nas disposições sociais e 
culturais…) 
- como perceciona os participantes do Som da Rua no campo artístico ( artistas, artistas 
amadores, profissionais, excluídos, sem-abrigos…?!) 
- impactos das realidades vividas pelos participantes do som da rua na criação das letras 
musicais 
 
Triangulação de dados 
- confrontar sobre a evolução da relação com J. que J. mencionou como sendo 
inicialmente conflituosa 
- confrontar com posições intergrupais na pirâmide artística (existe perceção entre 
participantes do artista principal?) 
-perceção de continuidade ou não para o Som da Rua 
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Anexo 4 – Quadro explicativo dos modos de vida da pobreza de Luís Capucha 
(2005) 
 
Destituição Restrição Dupla Referência Poupança Convivalidade Investimento na Mobilidade I
Investimento na 
Mobilidade II Transitoriedade Desafectação
Grupos sociais e 
categorias 
predominantes
Migrantes campo-cidade muito 
mal sucedidos, famílias muito 
numerosas e com handicaps 
físicos e mentais; sem-abrigo.
Operários e empregados de 
fraca qualificação, com baixos 
rendimentos e empregos 
instáveis; reformados de 
pensões baixas; assalariados 
agrícolas; idosos, famílias 
monoparentais; pessoas com 
deficiência.
Imigrantes africanos. Campesinato e campesinato parcial.
Famílias urbanas de 
rendimentos incertos, semi-
legais ou ilegais; ciganos 
pobres.
Operários e empregados com 
alguma escolaridade, emprego 
(cada vez menos) estável e 
rendimento fixo.
Operários e empregados com 
alguma escolaridade, emprego 
estável e rendimento fixo.
Desempregados; familias 
monoparentais; jovens à 
procura do 1º emprego; alguns 
pensionistas.
Reclusos e ex-reclusos; 
toxicodependentes; crianças 
em risco; pessoas sem abrigo.
Localização mais 
frequente no espaço
Aglomerações de pobres nas 
cidades; dispersos nas zonas 
rurais; grande visibilidade da 
pobreza.
Dispersos: zonas de 
aglomeração de pobres nas 
cidades (contraste com o meio 
ambiente e grande 
visibilidade), zonas rurais do 
sul (continuidade com o meio e 
invisibilidade da pobreza).
Zonas urbanas de 
concentração de grupos 
pobres (grande visibilidade da 
pobreza e contraste com o 
meio); aglomerações étnicas; 
rotações familiares e 
migrações pendulares.
Zonas rurais de agricultura 
tradicional. Continuidade entre 
a pobreza e o meio.
Zonas urbanas de 
concentração de pobres (forte 
contraste com o meio e 
visibilidade da pobreza); 
grande capacidade de 
intervenção sobre o espaço.
Dispersos (invisibilidade da 
pobreza); aglomeração de 
grupo pobres em zonas 
urbanas (forte contraste com o 
meio ambiente e visibilidade da 
pobreza);Tentativa de 
demarcação e encobrimento.
Dispersos (invisibilidade da 
pobreza); aglomeração de 
grupo pobres em zonas 
urbanas (forte contraste com o 
meio ambiente e visibilidade da 
pobreza);Tentativa de 
demarcação e encobrimento.
Dispersos; zonas atingidas por 
crises económicas.
Institucionalizados, espaço 
público.
Bens e formas de 
consumir 
predominantes
Resultado da caridade (pública 
ou privada).
Os indispensáveis para 
sobreviver.
Os indispensáveis para 
sobreviver; algum consumo 
ostentatório.
Produzidos na cas-património, 
com contracção nos 
consumos; resultantes dos 
excedentes e do pluri-
rendimento; economia paralela.
Excessos lúdicos no consumo 
de comidas e bebidas (apesar 
das carências); objectos de 
tecnologia moderna.
Prioridade às despesas com a 
educação dos filhos.
Prioridade às despesas com a 
apresentação e/ou poupança. Restringidos.
Disponibilizados pela 
instituição; expediente/crime.
Modelos de 
organização familiar
Famílias de largas dimensões, 
organização e diluição de 
papéis.
Forte incidência de famílias 
monoparentais; predominância 
da família nuclear; forte 
incidência de famílias em fase 
posterior à saída dos filhos; 
fechamento ao meio.
Elevada taxa de isolados 
masculinos; ciclo da imigração; 
família alargada; mulher 
trabalha fora de casa; fortes 
laços de parentesco.
Família patrimonial (casa 
camponesa); tendência para o 
decréscimo da descendência.
Oscilação entre patriarcado 
feroz em famílias alargadas e a 
diluição dos papéis familiares e 
das fronteiras do privado; forte 
interacção com o meio.
Fechamento relativamente aos 
vizinhos; família 
companheirismo e bastião 
centrada na descendência.
Fechamento relativamente aos 
vizinhos; família 
companheirismo e bastião 
centrada na descendência.
Variável.
Ruptura com laços familiares; 
força dos grupos fusionais; 
isolamento.
Percepção da posição 
social
Incapacidade de desempenho 
social (possibilidade de 
desenvolver agressividade 
face ao meio).
Consciência da situação de 
carência, com ou sem pobreza 
envergonhada e dependência; 
ressentimento e incapacidade 
para gerar energias para saída 
da pobreza.
Duas sociedades de referência 
(possibilidade de diluição da 
duplicidade na segunda 
geração); alvo de racismo.
Contraste com a cidade (que, 
contudo, atrai em função da 
pluri-actividade); penetração da 
cultura urbana (com 
campesinato parcial e 
juventude); reforço com 
segurança social e saúde.
Produção de culturas 
populares ou de contraculturas 
(ressentimento em relação à 
sociedade e ao destino); 
pertença a redes locais 
identitárias; tentativa de estar 
em dia com a sociedade.
Integração: boa-vontade 
(relativamente a padrões de 
vida e valores tidos por 
normais).
Integração: boa-vontade 
(relativamente a padrões de 
vida e valores tidos por 
normais).
Sentimento de privação 
relativamente a situações 
anteriores à entrada na 
pobreza e às expectativas 
alimentadas nessas situações.
Sentimento de vergonha, 
revolta; referências centradas 
no grupo de pares.
Estratégia de 
orientação de vida
Inexistente (sobrevivência em 
risco permanente). Sobrevivência quotidiana.
Acumular capital económico 
que permita alimentar a 
esperança de regresso (raro).
Reprodução da família e 
respectivo património; 
preparação da velhice; 
possível saída da pobreza pelo 
investimento continuado em 
recursos alternativos; 
emigração.
Expediente e dependência; 
valorização da produção de 
prazer convivial.
Acumular capital escolar 
(investimento na segunda 
geração); principais 
obstáculos: insucesso escolar 
e processos de segmentação 
dos mercados de trabalho.
Procura de oportunidade para 
subir na hierarquia da 
organização de trabalho; 
acumular reserva que dê 
segurança; principal obstáculo: 
processo de segmentação dos 
mercados de trabalho.
Procura de recuperação da 
situação perdida ou 
acomodação ou incapacidade, 
implicando a entrada num dos 
outros modos de vida.
Desorientação; orientação para 
valores e contextos marginais.
Representações do 
passado, do presente 
e do futuro
Fraca ou inexistente noção do 
tempo (reduzido ao suceder 
dos dias e das noites).
Passado negativo, presente 
resignado (embora por vezes 
ressentido) e futuro sem 
perspectivas.
Passado visto como pobre mas 
afectivamente valorizado; 
presente em que se sacrifica a 
relação com o meio de origem 
em função da esperança num 
futuro em melhores condições.
Relação ambígua com o 
passado (materialmente 
negativo, positivo do ponto de 
vista simbólico); presente 
como reprodução cíclica do 
modo de vida; projecto de 
futuro defensivo.
Passado com forte valor 
afectivo (cultura e tradição) 
mas de penúria material; 
presente vivido com 
intensidade, sem reocupações 
com o futuro.
O passado é pobre, o presente 
é tempo de preparação de um 
futuro em posição superior.
O passado é pobre, o presente 
é tempo de preparação de um 
futuro em posição superior.
Passado próspero 
relativamente a um presente 
que constitui interrupção da 
trajectória e caída na pobreza; 
futuro incerto.
Tempos nas margens dos dias 
que passam.
Fonte: CAPUCHA, Luís (2005) - Desafios da Pobreza, Oeiras, Celta Editora, pp.231-232.
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Anexo 5 – Mapa da comunidade Vida e Paz
Campo Grande
Telheiras
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Cais do Sodré
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Bela Vista
Praça de Espanha
Jardim Zoológico
Laranjeiras
Alto dos Moinhos
Cidade Universitária
Aeroporto
Baixa-Chiado
Sete Rios
Alcântara
Olaias
Ameixoeira
Lumiar
1000m
N
mapa de lisboa
 -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  legendas mapa de apoio
“ Alojamento
“ Atelier
“ Atendimento
“ Cantina
“ Comunidade de Inserção
“ Distribuição Alimentar
“ Equipa de Rua
“ Espaço Aberto ao Diálogo
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   Neste Mapa de Apoio encontra-se uma listagem e 
a indicação geográfica de alguns serviços aos quais 
pode recorrer (Alojamento, Atendimento, Cantinas, 
Comunidades de Inserção, Equipas de Distribuição 
Alimentar, Equipas de Rua e Serviços Médicos).
Com este mapa é mais fácil encontrar os serviços de 
apoio que a cidade de Lisboa lhe pode prestar. Os 
serviços encontram-se ao virar da esquina e são 
capazes de o(a) ajudar a ter uma nova visão sobre a 
sua vida.
Procurar ajuda é sinal de força! 
Somos capazes de ultrapassar os obstáculos que a 
vida nos coloca e com o contributo de cada um tudo 
se torna mais simples.
Por isso, vire a esquina! 
Nós ajudamos.
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”A Comunidade Vida e Paz foi a luz que 
iluminou o meu caminho quando a vela da 
minha vida se estava a apagar e é, quem 
me reforça diariamente. Ontem é história… 
amanhã é mistério… Hoje é uma dádiva e 
por isso se chama Presente.“
Luís Martins, Ex-residente
Mapa de Apoio
à Pessoa Sem-Abrigo
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - COMUNIDADE - VIDA - E - PAZ  - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ESPAÇO - ABERTO - AO - DIÁLOGO - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - VOLTAS - DA - NOITE - - -
   Somos uma Instituição Particular de Solidariedade 
Social que o(a) quer apoiar e que tem como objetivo 
ajudá-lo(a) a reconstruir o seu projeto de vida. 
Queremos dar-lhe a força que precisa para traçar um 
novo rumo que lhe permita ganhar asas e preencher 
a sua vida de momentos de felicidade.
Para isso, dispomos de várias respostas que lhe 
podem prestar um apoio cuidado e sistemático: 
*O Espaço Aberto ao Diálogo, que o acolhe e que 
procura encontrar a melhor resposta para si. 
*Duas Comunidades Terapêuticas que o recebem a 
fim de desenvolver um programa de recuperação 
terapêutico com vista ao tratamento de dependências. 
*Duas Comunidades de Inserção que proporcionam 
uma capacitação e formação técnico-profissional 
para a sua plena reintegração. 
*Apoio à reinserção social que pode passar por 
apoio no alojamento (apartamentos de reinserção, 
apartamentos partilhados e Unidade de Vida 
Autónoma), no emprego, através da Covipaz, 
empresa de inserção social e ainda um acompanha-
mento após a sua saída do programa de reabilitação.
   O Espaço Aberto ao Diálogo é o primeiro passo 
para a sua mudança. 
Aqui uma equipa técnica acolhe-o(a) de braços 
abertos e encaminha-o(a) para as estruturas da 
Comunidade ou para outras instituições de acordo 
com o seu perfil.
O nosso apoio nesta resposta passa por satisfazer as 
suas necessidades básicas ao nível da alimentação, 
higiene pessoal, saúde, regularização da situação legal 
e procura de emprego.
Venha ter connosco!
   As Equipas de Rua querem ir ao seu encontro para 
o(a) apoiar em tudo o que for necessário de forma a 
nascer em si a vontade de redescobrir um novo 
caminho. Efectuamos diariamente 4 voltas da noite, 
passando por uma centena de pontos da cidade de 
Lisboa, onde paramos para o escutar e dialogar, 
distribuindo ainda uma ceia (2 sandes, copo de leite 
ou iogurte e bolo seco).
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
início às 20h30
” Já sei que ao uso não quero voltar
E já não me sinto só a lembrar,
sou a imagem de um espelho feliz,
Sou para todos o que sempre quis!
Amei e dei tudo o que sou,
Já consegui mudar e tudo mudou,
A sobriedade quero alcançar,
Convosco viver e ajudar.
Quem olha para vós, consegue ver,
Que são o grupo me faz vencer!”
// Residente do Centro de Fátima
Chelas 
Parque Urbano
do Vale do Fundão
Farmácia 
Falcão
Escola 
Secundária
D. Dinis
Restaurante 
“Petisqueira 
de Chelas”
Univex
Estação de 
Metro de Chelas
Rua Rui de Sousa, Lote 68 - A
de 2ª feira a Sábado
das 10h00 às 13h00 
e das 14h00 às 17h00
# 21 859 90 58/9
# 91 247 4000 
geral@ead.cvidaepaz.pt
Como chegar: 
# Metro linha vermelha 
// Estação de Chelas
# Autocarros 718, 49, 755, 
10, 203, 208, 759, 794
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
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Anexo 6 – Letras de algumas músicas do Projecto Som da Rua
  
MENINO VADIO 
 
Menino vadio, sem casa, nem porta, 
Tu vives na rua da cidade morta, 
Só tu nada tens e tudo é teu 
Menino vadio, nascido do breu. 
Que é que te dói, que é que te mata? 
Menino vadio, do bairro de lata? 
Tu sentes a fome, tu sentes o frio, 
Adulto-criança da beira-rio 
Menino vadio, da minha cidade 
Tu és um produto da sociedade 
E ela te deixa sem pão, sem abrigo, 
Tu andas sozinho, sem ter um amigo. 
Esperas o dia da grande igualdade 
Mas, crê, não será na minha cidade 
Tu não crês nos homens que vivem contigo 
E passas a vida buscando um abrigo! 
Mas deixa, que o dia depressa virá! 
E toda a Justiça então se fará. 
 
  
Turbilhão 
 
Turbilhão 
Multidão 
Porto, cidade antiga 
Das Fontainhas, Lapa e Bolhão 
Património do Mundo 
Monumento do Norte 
Tem um rio que é Douro 
Banha a cidade forte 
Sítios que nos comovem 
Festas que nos divertem 
Que privilégio é acordar nesta minha cidade! 
Que privilégio é acordar nesta minha cidade! 
  
Desejo de Viver 
Desejo de viver 
Comunhão 
Fantástico 
Presente 
Estamos aqui para cantar 
Felizes por estar aqui 
Viver 
A amizade é união  
Que nos aquece o coração 
Sonhar 
 
  
Canção ao Porto 
 
Aos poucos, com graciosa doçura 
A neblina matinal ergueu o véu; 
E em deslumbramento que perdura, 
O casario do meu Porto apareceu. 
O sol põe oiro nas cristas dos telhados, 
As vidraças reluzem de prazer 
À carícia dos dedos perfumados 
Da doce brisa do amanhecer. 
Por detrás das casas, ora despertas, 
Adivinho o espreguiçar azul do mar 
Em ondas pequeninas e discretas, 
Que salpicam gaivotas a esvoaçar… 
Meu velho e lindo Porto, que alegria 
Sentir teu coração a palpitar, 
Na expectativa ansiosa de outro dia, 
Na alma de tua gente a labutar. 
Oh Porto, Porto… minha cidade tripeira 
Como gosto de ver-te, assim acordar!... 
Eu beijo tua boca feiticeira 
Numa promessa eterna, de te amar. 
 
  
Campanhã- São Bento 
 
Está a dar entrada na linha o comboio… 
Aperto o casaco junto ao meu corpo 
Arrasto a mala com lentidão 
Indiferente ao frio nas mãos e no rosto 
Entro sem pressa no cais da estação! 
Compro um bilhete apenas de ida 
Saboreio o jornal e um café quente 
O vento que sopra de despedida 
Agita esperanças na minha mente! 
----------------------------(frase flauta)------------------------------ 
Caminho sem pressa junto da linha 
Olho a menina que me faz sorrir 
Procuro um banco para aguardar 
Pacientemente a hora de partir! 
Falta meia hora para o meu comboio 
Sigo o movimento das carruagens 
Cheiro o odor do ferro aquecido 
Imagino histórias de cem mil viagens! 
2X 
Na plataforma vidas se abalam 
Umas que partem, outras que chegam 
Passos e pressas, a voz do pregão 
Sacos ao ombro e filhos pela mão… 
Está a dar entrada na linha o comboio… 
O altifalante anuncia a chegada 
Meia hora ida, chega a minha vez 
O comboio freia, a linha faísca 
O comboio pára, cheio de altivez! 
Abrem-se as portas, agitam-se as gentes 
Entro de repente, procuro um lugar 
Acomodo a mala, suspiro de alívio 
E lanço da janela, um último olhar! 
  
2X 
Na plataforma vidas se abalam 
Umas que partem, outras que chegam 
Passos e pressas, a voz do pregão 
Sacos ao ombro e filhos pela mão… 
----------------------------(frase flauta)------------------------------ 
Afago as saudades dentro das memórias 
Digo adeus ao Porto que me viu nascer 
O comboio parte, e com ele me vou 
Desta nobre cidade que me fez crescer! 
Na plataforma vidas se abalam 
Umas que partem, outras que chegam 
Passos e pressas, a voz do pregão 
Sacos ao ombro e filhos pela mão… 
4X acelerando 
Campanhã, Campanhã, S. Bento, Campanhã 
Campanhã, Campanhã, S. Bento, Campanhã 
 
  
Spasiba 
Spasiba 
Pravda 
Spasiba 
Harasho 
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Anexo 7 – Nota de campo de 7 de Maio de 2014
  
Ouvem-se vozes e um som ecoa, do que parece ser projetado de uma bateria ou de um 
bombo, pela subida da Rua dos Mercadores quem vem da ribeira do Porto. A meio da 
subida, mais abaixo de um restaurante e de uma loja de arte e mais acima de uma loja de 
vinhos, sentados na margem esquerda da rua onde se veem estendidas roupas nas 
janelas e um fio de elásticos a descer de uma janela até à rua com a indicação “vende-se 
pulseiras”, dois senhores. O primeiro de relógio no pulso, camisa e calça vincada olha 
atentamente para o cimo da rua a ver quem vem. O segundo no seu ar mais descontraído 
consome o que será antes daquele ensaio o seu último cigarro. De t-shirt, nesse dia 
solarengo, duas pulseiras pretas, uma em cadeado e outra com uma caveira, e de boné 
com as cores da nação portuguesa, confirma-me que é na porta vermelha do Auditório 
da Extinta Fundação para o Desenvolvimento da Zona Histórica do Porto, que está 
aberta onde se reúnem os sons que dão música à rua. Afirma que naquele dia serão 
poucos, e cada vez menos no futuro. O convite para que nos juntássemos ao ensaio foi 
espontâneo nos participantes. Á nossa volta uma dezena de pessoas que foi chegando, 
mais dois senhores de camisa e calça de ganga e um terceiro ao qual se lhe acrescenta 
um blazer azul. A sair das portas vermelhas de varetas na mão, um homem com cerca de 
40 anos, de calças beges e camisola de manga cabeada preta honrando uma banda, 
proclama zangado que as pessoas só aparecem quando há atuações, “mais perto do dia 
15, eles aparecem”. Finalmente a chegada dos formadores musicais e do Jorge Prendas 
diretor artístico, coordenador e maestro do projeto, mais um minuto e a rua ficava vazia. 
Dentro daquelas portas uma sala imensa com um palco. No meio duas caixas com 
garrafões de plástico brancos, cabides, paus, garrafas, latas e rolhas. As cadeiras em 
forma de U do espaço vão começando a ser ocupadas pelos artistas. Sentados, cerca de 
13 homens e 3 mulheres (uma delas idosa aparentemente com os seus 75 anos de saia e 
camisola com o tradicional avental; uma segunda com brincos e telemóvel; e uma 
terceira aparentemente com 25 ou 30 anos, aparentemente pouco cuidada a lembrar o 
vestuário de uma mulher romena, mas claramente portuguesa e 2 técnicas das 
instituições que trazem algumas pessoas, em cada lado da sala. Em frente ao palco, o 
responsável pelo projeto e no palco dois dos quatro músicos da Casa da Música, um 
tocador de clarinete e outro tocador de uma espécie de bateria reinventada com 
materiais reciclados e uma bateria que viria a ser ocupada por um dos participantes. 
Apresentações feitas, a boa receção e o gosto por estar alguém de fora era reluzente. A 
meu lado os participantes, partilham que iriam cantar uma nova canção de difícil 
interiorização. Mostram-se preocupados com a possibilidade de não gostarmos de os 
  
ouvir. Rapidamente cada pessoa foi buscar um instrumento ao centro da sala, tendo 
formado um meio circulo mais próximo com as cadeiras. Cruzam-se interações entre 
músicos, responsável artístico e participantes informais, risos, gargalhadas e boa 
disposição davam entrada ao primeiro ensaio daquele dia com a música Grão de Porto. 
De papel na mão, quer saibam ler ou não, foram cantando e memorizando melodia e 
letra. Uma troca de impressões sobre a dificuldade de memorização, brincadeiras entre 
participantes e formadores. Prosseguia o ensaio, os formadores relembram a atuação 
agendada no dia 17 de Maio dava-se início a uma segunda música. À minha frente um 
conjunto de artistas retraídos quando se apercebiam que eu os observava. Nuns 
segundos de distração, um ambiente informal mas de coesão. De novo se faz silêncio e 
começam a cantar “Turbilhão”. Boa disposição e bom som foi certamente o que chamou 
à atenção daquele casal turista inglês, acabado de entrar. Silenciosos, rapidamente 
tomaram lugar numas das muitas cadeiras da cena, por entre fotografias e tentativas em 
perceber silenciosamente que reunião de artistas pouco comum era aquela. Um intervalo 
entre uma música e outra para que o diretor artístico os contextualizasse. Nesse instante 
a chegada de um terceiro músico da Casa da Música, T. um dos dois guitarristas que 
faltavam. Para a montagem da guitarra, foi o baterista quem num ápice fez ligação entre 
o instrumento e o amplificador, voltando rapidamente para a sua bateria. Momentos 
depois, cada participante vai buscar um daqueles garrafões brancos com um pau 
começando a tocar, ao mesmo tempo que também aquele casal reproduziu o ato. 
Participação por contágio ou não, lá estava o Sr. A. e o Sr. M. a estenderem-me os 
instrumentos para nos juntarmos àquela partilha musical. Penso o quão esta participação 
artística é contagiosa, espontaneamente, surge uma vontade natural de nos juntarmos a 
eles na reprodução de sons. Cinco músicas ensaiadas três vezes cada uma e uma 
enfartada de boa disposição e o ensaio chegava a seu fim, ao som de Menino Vadio. 
Não só o solo mas também a história daquela letra pertencem ao vocalista que a canta. 
Já no fim e de sala silenciosa, despedia-se o casal de turistas agradecendo por aquele 
momento. Aos poucos também os participantes foram saindo, ao mesmo tempo que o 
baterista se precipitou para a guitarra de T. na tentativa de ecoar uns acordes. No fim do 
encontro, a promessa de estar em todas as sessões e a espera daqueles que demostraram 
ter sido gratificante terem a nossa presença. (Nota de Campo, 7 de Maio de 2014) 
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Anexo 8 – Música “Rap do Alfacinha”
  
Rap Alfacinha (Jorge Augusto) 
 
Oiçam com atenção 
O que vos vou contar 
Vou falar de uma cidade 
Na qual estou a morar  
(2X) 
Cidade pequenina 
Que nunca foi conquistada 
Toda a gente que a visita 
Fica maravilhada 
(2X) 
Refrão 
Porto, é a cidade onde vivo 
Porto, onde eu vou tu vais comigo 
(2X) 
Com o Douro vinhateiro 
Foi capital da cultura 
Esta terra tem gente 
De muita bravura 
(2X) 
Ao chegar às Fontainhas 
A vista é um tesouro 
Vê-se a cidade de Gaia 
E os Rabelos no Douro 
(2X) 
Refrão 
  
Porto, é a cidade onde vivo 
Porto, onde eu vou tu vais comigo 
(2X) 
Já vivi em muitos sítios 
Sou natural de Lisboa 
Mas como os tripeiros 
Não há malta tão boa 
(2X) 
E agora para acabar 
Já estais cansados de me ouvir 
Terra como o nosso Porto 
Não há para curtir 
(2X) 
Refrão 
Porto, é a cidade onde vivo 
Porto, onde eu vou tu vais comigo 
(2X) 
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Anexo 9 – Fotos das tatuagens de A.
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